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8.9. 

Título: 

Modos de trabalho pedagógico do professor de educação física no ensino superior 

Autor/a (es/as):  

Coordenador/a:  

Resende, Rui [ISMAI - Instituto Superior da Maia – Portugal, CIDESD - Centro de Investigação em 

Desporto, Saúde e Desenvolvimento Humano] 

Resumo: 

Entre os desafios a serem considerados na base dos programas de formação superior ou universitária 

e, em particular, nos programas de Educação Física podemos listar a flexibilidade curricular; a 

mobilidade estudantil; rigor, atualidade e profundidade em relação aos saberes que estão na base da 

formação profissional; vínculos estreitos com a pesquisa e com a prática profissional; alto nível de 

desenvolvimento tecnológico; internacionalização das práticas de formação e de pesquisa; 

preocupação com a clientela cada vez mais heterogênea e em mutação que freqüenta a universidade 

(população Y, geração Web 2.0, etc.), entre outros. Além disso, ainda precisamos considerar as 

diferentes exigências sociais, econômicas, meio-ambientais, técnicas, pedagógicas que afetam o 

trabalho pedagógico, os conhecimentos e mesmo o saber-fazer pedagógico dos professores de 

Educação Física no Ensino Superior. Assim, considerando os desafios que estão na base do trabalho 

pedagógico no Ensino Superior e, também, como indica o título desta temática, nosso Simpósio 

“Modos de trabalho pedagógico do professor de Educação Física no Ensino Superior”, que é 

composto de participantes de quatro países (Brasil, Espanha, Portugal e Québec), abordará as práticas 

pedagógicas de professores universitários ou de formadores de terreno (supervisores de estágio, 

professores da rede escolar, profissionais da saúde em exercício, entre outros) envolvidos com a 

formação na área da Educação Física. Tomando em consideração o movimento pela 

profissionalização e valorização docente que se expandiu e vem dominando boa parte das políticas 

educativas tanto na Europa quanto na América do Sul e do Norte mas, também, considerando as 

realidades distintas dos diferentes contextos nacionais representados neste simpósio, como o acordo 

de Bolonha na Europa (Portugal e Espanha), os referenciais de competências em Québec (Canadá), 

as diretrizes curriculares e lei do estágio supervisionado no Brasil, seus participantes deverão 

aprofundar algum dos seguintes sub-temas: A) A organização curricular dos programas de formação 

em Educação Física e seu impacto sobre as modalidades de trabalho pedagógico dos professores do 

Ensino Superior; B) As modalidades de trabalho pedagógico no âmbito das parcerias e das estratégias 

de cooperação entre a universidade e outras instituições visando a formação e o desenvolvimento 
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profissional dos futuros educadores físicos e dos educadores físicos em exercício segundo as 

exigências atuais; C) O trabalho pedagógico no âmbito do estágios e, também, no âmbito das 

disciplinas acadêmicas (ou cursos) que compõem o programa de Educação Física, visando articular 

teoria e prática, ensino e pesquisa, etc., assim como promover o desenvolvimento de saberes e de 

competências profissionais. Enfim, o objetivo central do Simpósio é de apresentar diferentes olhares 

sobre as modalidades do trabalho pedagógico, porém, colocando em evidência os desafios, os 

problemas, assim como as tentativas de superação dos mesmos à partir de iniciativas levadas a cabo 

pelos próprios professores universitários, e isto, tendo como referência seu quotidiano e suas 

realidades concretas do trabalho pedagógico. 

Palavras-chave: 

Formação profissional, Educação Física; Formação de professores, Prática de ensino supervisionada, 

processo de Bolonha, Competências profissionais. 

 

8.9.1. 

Título: 

Evolução experiencial do estudante durante a prática de ensino supervisionada da 

Educação Física e Desporto 

Autor/a (es/as):  

Albuquerque, Alberto [ISMAI - Instituto Superior da Maia – Portugal, CIDESD - Centro de 

Investigação em Desporto, Saúde e Desenvolvimento Humano] 

Silva, Eugénia [ISMAI - Instituto Superior da Maia – Portugal, CIDESD - Centro de Investigação em 

Desporto, Saúde e Desenvolvimento Humano] 

Resende, Rui [ISMAI - Instituto Superior da Maia – Portugal, CIDESD - Centro de Investigação em 

Desporto, Saúde e Desenvolvimento Humano] 

Freitas, Isabel [Universidade Lusófona] 

Resumo: 

Este estudo pretende situar o pensamento intersubjectivo dos estudantes estagiários de Educação 

Física durante o período de estágio pedagógico. Configurado sob o formato de estudo de caso 

situacional, apresenta um carácter descritivo e interpretativo, contribuindo para uma melhor 

compreensão e interpretação do repertório experiencial dos estagiários de Educação Física no estágio 

e na sua passagem de alunos para profissionais do ensino. O instrumento utilizado é constituído por 

questões do âmbito da análise quantitativa e qualitativa e foca cinco dimensões: Aspetos Sócio-

emocionais, Aspetos Vocacionais, Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional, 
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Apoio/Recursos/Supervisão; Socialização Profissional e Institucional. A amostra é constituída por 

118 estagiários de duas instituições do Ensino Superior, uma privada e a outra pública, do Distrito do 

Porto. O período estudado coincide com o decurso do estágio pedagógico. Pretende-se representar a 

realidade estudada em várias componentes: o que são as pessoas, como se comportam, como 

interagem, as suas perspectivas e motivações. A passagem pelo ensino trouxe algumas desilusões, 

centradas na organização e gestão do ensino. O crescimento pessoal associado à experiência do 

estágio centra-se na vertente relacionada com a competência profissional. As competências 

profissionais do estágio encontram-se directamente relacionadas com a organização e gestão do 

ensino e da aprendizagem. Na esfera intrapessoal os estagiários expressam os sentimentos mais e 

menos positivos despertados durante o estágio. Relativamente aos aspectos negativos, existe 

decréscimo do número de referências, ao longo do ano. O tipo de apoio formativo foi o mais 

elencado pelos estagiários, acerca dos aspectos positivos relacionados com a supervisão e orientação. 

Nos aspectos negativos, foi referenciado o excesso de exigência e a qualidade de apoio. Os dados 

recolhidos indiciam a ocorrência de aprendizagens significativas, ao nível do desenvolvimento 

profissional e pessoal, nomeadamente, na conquista do estatuto de sentir-se professor. Ao nível dos 

aspetos sócio-emocionais foram relevantes as dificuldades na esfera intrapessoal. 

Palavras-chave: 

Processo de Bolonha; Estudante-Estagiário de Educação Física; Prática de Ensino Supervisionada; 

Evolução experiencial. 

 

Ensinar no Espaço Europeu do Ensino Superior 

Não é de hoje a perturbação com que nos deparamos no campo da educação em geral, e do 

ensino superior em particular, fruto das consecutivas exigências com que se tem confrontado, 

nomeadamente na reinterpretação do seu papel na sociedade, reclamando uma capacidade de 

adaptação acrescida e ajustada aos novos cenários emergentes.  

A formação de professores não é alheia a este panorama, tendo-se assumido como uma 

realidade a implementação de um conjunto de políticas educativas na qualificação profissional 

para o exercício da docência, no alinhamento das políticas transnacionais (Antunes, 2008; 

Pacheco & Vieira, 2006) referentes à construção de um espaço europeu do ensino superior 

coeso e globalmente reconhecido, capaz de reunir tradições e culturas, tendo por base a 

harmonização das estruturas, transparência, numa ótica de garantia de qualidade, 

competitividade e mobilidade, entre outros aspetos. Esta dinâmica veio reforçar o estatuto desta 

área como objeto de investigação. 

Nesta sequência, a compreensão e resolução dos problemas abrangentes e amplos que emergem 

da vivência numa sociedade globalmente competitiva requerem uma aprendizagem sustentada 
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em processos formais de ensino, com base numa abordagem integradora de saberes de várias 

áreas do conhecimento, de forma interdisciplinar. A aprendizagem, nesta perspetiva, deve ser 

baseada, simultaneamente, na apropriação de conhecimentos e competências, bem como na 

investigação da prática, numa ótica do conceito da aprendizagem ao longo da vida. 

Nesta perspetiva, entende-se a formação como um processo de desenvolvimento que decorre de 

transições ecológicas que ocorrem quando somos confrontados com a assunção de novos papéis, 

num processo de inter-relação, sendo afetada pelos contextos e circunstâncias em que decorre, 

nomeadamente o da escola cooperante “school’s ethos” (Flores & Day, 2006), e pelas 

características pessoais dos agentes envolvidos, (Albuquerque, Graça, & Januário, 2005; 

Esteves, 2008; Flores, 2006). 

Ser professor impõe a assunção de um saber profissional que pressupõe uma orquestração em 

torno de três eixos fundamentais, o eixo do saber, da relação interpessoal e dos valores (Alarcão 

& Roldão, 2008). Este processo de desenvolvimento realiza-se em inter-relação com a 

supervisão pedagógica, e desenvolve-se em duas dimensões: monitorização da prática 

pedagógica e dimensão interpessoal, estando presente a reflexão e experimentação (Alarcão & 

Roldão, 2008, Schön, 1987; Vieira, 1993; Zeichner, 1993). Nesta linha de ideias, Vasconcelos 

(2009) sublinha a necessidade de os formadores efetuarem uma rutura na sua prática de 

formação, não se ficando pela formação suportada pela investigação, de caráter académico, mas, 

realizando-a “iluminada pela nossa própria prática refletida ou ajudada a refletir por outros, em 

processos interativos cada vez mais interdependentes” (p.48). A competência profissional deve, 

então, ser entendida como a capacidade de equacionar e resolver problemas da prática 

profissional, favorecendo-se, desta forma, a construção de um saber e de uma identidade 

profissional própria (Esteves, 2008; Roldão, 2008; Sá-Chaves, 2007). 

Uma das preocupações na formação de professores centra-se na passagem do conhecimento 

académico ao profissional, constituindo a PES um período privilegiado nesta transição (Alarcão, 

1996; Alarcão & Tavares, 1987; Cunha, 2007). Conscientes desta realidade, pretendemos 

perceber o valor da PES e da sua influência nas diversas transições ecológicas operadas neste 

processo, dando conta da forma como a evolução dos formandos vai decorrendo, o que se traduz 

no maior ou menor grau de satisfação aferido em cinco dimensões que concorrem para a 

formação do perfil do professor e que se suportam em competências pessoais, profissionais e 

culturais, as quais estão contempladas num instrumento validado e aferido por Caires, Almeida, 

e Moreira (2006) posto à disposição da comunidade académica. E, a partir do estudo, apresentar 

algumas das ilações pedagógicas e curriculares que nos merecem reflexão. 
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Na dimensão da Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional, procuramos interpretar a 

influência do trajeto da PES e o peso que lhe é atribuído, constituindo a construção da 

identidade profissional a sua finalidade última; 

Na dimensão dos Aspetos Sócio-emocionais, pretendeu-se conhecer as dificuldades 

vivenciadas, decorrentes da assunção dos diferentes papéis a desempenhar e exigências 

psicossociais, nomeadamente, o choque da prática e restantes stressores. A análise das relações 

intra e inter pessoais estabelecidas como fonte de desenvolvimento foi tida em linha de conta; 

Na natureza dos contextos, tentamos clarificar o espírito e dinâmica da Socialização Profissional 

e Institucional operacionalizada pela qualidade das relações estabelecidas com os diferentes 

atores e recursos nos diferentes contextos, bem como interpretar a influência do trajeto que 

antecedeu a PES, e explorar o conceito de sócio-profissionalidade; 

A dimensão Apoio/Recursos/Supervisão assume a supervisão como espaço de aprendizagem e 

suporte, que alia a monitorização com a relação interpessoal; 

Na dimensão dos Aspetos Vocacionais pretendeu-se explorar o impacto da PES no 

desenvolvimento e confirmação da vocação. 

 

Metodologia 

No estudo, recorremos a uma metodologia mista. Consideramos pertinente a aplicação do 

“Inventário Vivências e Perceções dos Estágios Pedagógicos” adaptado de Caires et al., (2006) 

disponibilizado à comunidade académica, em três momentos distintos ao longo da PES, 

(novembro, fevereiro, maio), visando a análise da sua variação, ao longo do tempo, 

complementando-o com a aplicação de uma entrevista recordatória semiestruturada, a oito 

participantes do estudo. 

 

Participantes 

O estudo quantitativo contou com 118 participantes, dos 204 iniciais (correspondendo a uma 

taxa de retorno de 56%), pertencentes a duas instituições formadoras distintas. A seleção de 

duas instituições, uma pública e outra privada, assentou em anterior conhecimento pelos 

investigadores, relativamente às suas realidades de caráter social, pedagógico e desportivo, e no 

critério da sua representatividade na região do Grande Porto. Relativamente ao género, 

verificamos que 61.1% (n=72) dos participantes pertencem ao sexo masculino, e 38.9% (n=46), 

ao sexo feminino. No que se refere ao leque de idades do grupo de participantes, este varia entre 

o valor mínimo de 22 anos e o máximo de 36 anos, este último observado no particular/público, 
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sendo que a média de idades é de 23.21 anos, tendo um desvio-padrão (SD) de 2.47. As escolas 

situam-se, em maior número, no meio urbano. 

 

Instrumento 

O inquérito aplicado é constituído por um cabeçalho e um grupo de 61 itens segundo uma escala 

de apreciação de Likert de cinco níveis. O nível 1 representa desacordo/nunca se verifica. O 

nível 5 representa totalmente de acordo/verifica-se sempre. Partiu-se do pressuposto de que 

quanto maior é o score atingido, maior a satisfação do EE, menores as limitações encontradas. 

Para o tratamento das questões fechadas e semifechadas, recorreu-se à estatística descritiva e 

inferencial, aplicando testes univariados e multivariados, com o suporte do programa 

informático, SPSS 17.0. Consideramos o nível de significância .005 (Fortin, Cotê, & Filion, 

2009). A análise do conteúdo das questões abertas e semiabertas do inquérito e das respostas à 

entrevista recordatória semiestruturada foi realizada através do Nvivo 8.0. 

 

Apresentação e interpretação dos resultados 

Da análise dos resultados, deduz-se a existência de um efeito estatisticamente significativo da 

variável tempo decorrido ao nível das 5 dimensões. Constatamos que os EE revelaram 

mudanças nas vivências e perceções percebidas entre o início e o final da PES, as quais 

traduzem uma maior satisfação e reconhecimento de um trajeto percorrido com êxito, como se 

pode analisar na tabela 1. 

Quando procedemos a uma análise mais minuciosa dos resultados, através dos valores 

encontrados nas Pairwaise Comparisons, foi interessante verificar que os formandos não 

reagem de idêntica forma, nas diferentes dimensões. Na verdade, do primeiro para o segundo 

momento de avaliação, saem valorizadas todas as dimensões estudadas, à exceção das 

dimensões Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional e Apoio/Recursos/Supervisão. Do 

segundo para o terceiro momento, assiste-se a uma maior satisfação dos participantes em todas 

as dimensões estudadas. Os resultados, na sua generalidade, vão ao encontro do retratado na 

literatura (Albuquerque et al., 2005; Caires, 2003; Veenman, 1984; Vonk, 1983). 

A justificação para o facto de os EE sentirem maiores limitações do primeiro para o segundo 

momento nas dimensões referidas, dever-se-á, com certeza, a uma multiplicidade de fatores, 

nomeadamente, características pessoais, preparação anterior, características da escola 

cooperante onde se inseriram e passaram a tomar parte (Albuquerque et al., 2005; Flores & Day, 

2006), ao que lhe acrescentamos uma maior pressão sentida pelos EE, decorrente da assunção 

mais efetiva e autónoma, quer da lecionação das aulas que lhe estão destinadas, quer da 
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supervisão dessa mesma prática pedagógica, por parte dos agentes supervisivos. No entender de 

Sá e Carreiro da Costa (2009), neste período conflui uma multiplicidade de exigências do foro 

pessoal, social, institucional e formativo, em que a sua compreensão passa pelo “entendimento 

do caráter interativo deste processo e pela existência de um jogo contínuo entre a escolha 

individual e o constrangimento institucional” (p.99). Como nos refere Calderhead (1988), o 

confronto com a exigência e complexidade da panóplia de tarefas inerentes à prática do 

professor exige a transferibilidade do conhecimento profissional para o campo da prática, o que 

requer uma interação complexa com outros tipos de conhecimento, e determina o chamado 

choque da prática ou da realidade (Johnson, Ratsoy, Holdaway, & Friesen, 1993), traduzido 

pela discrepância entre a necessidade de enfrentar o imediato, a simultaneidade e sobreposição 

de acontecimentos, tendo em vista a manutenção do bom funcionamento da prática pedagógica. 

A adaptação à figura do orientador cooperante e do supervisor da universidade assume um forte 

desafio e, de alguma forma exige a mobilização, em grande escala, de recursos intra e 

interpessoais, constituindo um fator a salientar (Formosinho, 2009). 

 

Quadro n.º 1 ANOVA para medidas repetidas 

 

ANOVA  

1º 

Momento 

(n=118) 

2º 

Momento 

(n=118) 

3º 

Momento 

(n=118) 

 

 

 

Média 

(D.P.) 

Média 

(D.P.) 

Média 

(D.P.) 
F 

Pairwise 

Comparisons 

Aprendizagem e 

Desenvolvimento Profissional (9 

itens) 

37.94 

(3.43) 

37.54 

(3.66) 

38.65 

(3.53) 
6.31** 

1º M > 2º M 

2º M < 3º M 

Aspetos Sócio-emocionais 

(13 itens) 

46.03 

(7.08) 

47.46 

(6.84) 

49.50 

(10.61) 
8.44** 

1º M < 2º M 

1º M < 3º M 

Apoio/Recursos/Supervisão 

(9 itens) 

36.02 

(4.15) 

34.78 

(4.26) 

35.65 

(4.44) 
6.01** 

1º M > 2º M 

2º M  < 3º M 

Socialização Profissional e 

Institucional (17 itens) 

66.26 

(7.17) 

67.07 

(7.11) 

69.13 

(7.03) 
15.12*** 

1º M < 2º M 

2º M < 3º M 

Aspetos Vocacionais (12 itens) 48.86 49.58 51.19 16.03*** 1º M < 3º M 
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(4.89) (4.89) (4.29) 2º M < 3º M 

     ***p<.001; **p<.005  

 

Em seguida, apoiados nos resultados quantitativos e qualitativos passamos a apresentar uma 

breve análise da variação do repertório experiencial, nas duas dimensões que não seguiram a 

tendência, Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional e Apoio/Recursos/Supervisão, com o 

objetivo de se retirarem ilações relativamente à estruturação, quer dos planos de formação, quer 

ao nível da pedagogia. 

Assim, ao nível da ADP, pretendeu-se perceber a evolução da aprendizagem e desenvolvimento 

profissional e pessoal, face aos maiores ganhos ocorridos, ao nível das competências 

profissionais, pessoais e sociais, e inferir da influência na formação inicial das fontes de 

conhecimento mais relevantes e da transferência e aplicação dos conteúdos. Constatamos que os 

EE revelaram que “Aprenderam mais com a PES do que teriam aprendido nas disciplinas 

académicas”, atingindo este item as médias mais altas. Inversamente, as questões relacionadas 

com a “Articulação da teoria vs prática” e a “Insuficiência da PES para preparar para os desafios 

que a profissão reserva” constituem itens mais penalizados pelos EE. 

Percebe-se que a PES desenvolve competências fundamentais, designadamente ao nível do foro 

profissional, mais do que do pessoal e social. Os dados sugerem preocupação, por parte dos EE, 

na aprendizagem dos seus alunos. O desenvolvimento interpessoal assume um segundo plano, 

registando maior expressividade as questões relacionadas com os ganhos ocorridos na esfera 

profissional e intrapessoal, constatação que tem sido alvo de estudo por vários autores, 

nomeadamente (Sá-Chaves, 2007), e que merece reflexão acrescida, tanto mais que uma das 

competências do professor no espaço europeu centra-se na capacidade de interação e de 

desenvolvimento de relações interpessoais, disposições fundamentais para a realização de 

trabalho colaborativo entre pares. No seu dia-a-dia, os EE encontram-se muito centrados em si 

próprios, facto que vai ao encontro do evidenciado nos estudos de Caires (2003).  

A análise de conteúdo das questões da entrevista reforça o valor da PES, apresentando-a como o 

agente de mudança mais referenciado. 

Ao longo da sua formação, os EE referenciaram como unidades curriculares com maior 

transferência e aplicação prática de conhecimentos, as didáticas e a iniciação à prática 

pedagógica, alertando para a necessidade de se antecipar a componente da prática de ensino, 

bem como para diversificar os contextos onde decorre, questões que deverão ser alvo de atenção 

por parte das instituições formadoras (IF). Por outro lado, assiste-se a um olhar renovado sobre 

a teoria, que ganha significado, tornando-se concretizável. 
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A apreensão da dimensão relacionada com o Apoio/Recursos/Supervisão no processo de 

construção do desenvolvimento profissional pretendeu perspetivar a qualidade da articulação 

escola/universidade, ao nível do acompanhamento organizacional e emocional da supervisão e 

da qualidade da supervisão, particularmente, através da análise dos aspetos mais e menos 

valorizados no que diz respeito à intervenção do orientador cooperante e supervisor da 

universidade, bem como pela avaliação das competências esperadas de ambos. Os resultados do 

inquérito indiciam que a PES foi devidamente acompanhada pelo orientador cooperante e pelo 

supervisor da universidade, deixando transparecer bons índices de satisfação na qualidade da 

relação. No entanto, assistiu-se a uma discrepância percecionada pelos EE, ao nível dos critérios 

de atuação, funcionamento e grau de exigência entre orientadores e supervisores. 

Os níveis de satisfação dos EE diminuem quando se evoca a importância da supervisão como 

“fonte de suporte emocional”, estando os EE à espera de um enquadramento emocional mais 

forte, questão que deverá ser tida em linha de conta pelas IF, e a que Formosinho (2009) tem 

dedicado atenção, bem como outros autores (eg., Albuquerque et al., 2005; Esteves, 2008).   

Relativamente à qualidade da supervisão, os EE esperam um maior apoio e disponibilidade dos 

seus supervisores, relativamente à promoção e estabelecimento de relações dialógicas (entre 

estudantes e professores) com base na experimentação e reflexão, responsáveis pelo 

desenvolvimento pessoal e profissional. No que respeita aos orientadores, sugerem não haver 

uma grande preocupação de procederem a uma apresentação, verdadeiramente ecológica da 

escola onde vão passar uma parte significativa da sua profissionalização. Alertam para a 

necessidade de se aumentar a qualidade das reflexões pós-aula observada, por parte dos 

supervisores e orientadores, constatações presentes na literatura (Albuquerque et al., 2005). 

 

Ilações pedagógicas e curriculares retiradas  

Num congresso virado para a pedagogia e o papel que esta representa na formação universitária 

parece-nos fazer todo o sentido apontar caminhos, com base no nosso próprio percurso, no que 

concerne ao papel das IF, nomeadamente, ao nível da exigência e cuidado que se impõe, quanto 

à construção dos currículos dos programas de formação, de modo a formarem-se professores 

inovadores, competentes e com grande qualidade pedagógica e didática. 

Nesta perspetiva, várias foram as considerações retiradas do estudo e que passam pela 

necessidade de:  

- Partilhar um referencial de formação comum que mereça a adesão e concordância de todos os 

intervenientes, professores, supervisores e orientadores cooperantes; 
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- Reforçar a promoção de relações dialógicas (entre estudantes e professores), tendo como 

referência a experimentação e reflexão; 

- Preparar os EE para a vivência de níveis de exigência crescentes, ao longo da qualificação 

profissional para a docência;  

- Aumentar e diversificar os contextos de momentos formais de prática pedagógica, anteriores à 

PES; 

- Combater a dificuldade de articulação “teoria vs prática”. Limitação que pode ser explicada 

pela fragmentação dos conhecimentos na formação e que apela a uma apropriação efetiva de 

novos desafios curriculares que passam pela interligação das várias unidades curriculares 

constituintes do currículo, numa perspetiva de adaptação às necessidades do trabalho, bem como 

às novas exigências com as quais os professores são confrontados; 

- Fomentar o desenvolvimento de competências interpessoais, fundamentais para o 

desenvolvimento do perfil do professor; 

- Sensibilizar os EE para a importância das competências inerentes à “formação educacional 

geral” e à “formação cultural, social e ética”; 

- Aproximar as instituições de formação à comunidade e ao ensino pré-universitário. De acordo 

com as diretrizes de Bolonha, este objetivo passa pela contribuição das IF para a promoção da 

cultura e difusão do conhecimento, em articulação com o tecido escolar, de forma a fomentar a 

motivação e o sucesso através do acompanhamento dos professores; 

Relativamente ao processo de supervisão, veiculado quer pela intervenção do orientador 

cooperante, quer pelo apoio do supervisor da universidade, entende-se dever prosseguir no 

sentido de: 

- Promover uma bolsa de supervisores e orientadores cooperantes especializados em formação 

de formadores e supervisão; 

- Sensibilizar os diferentes agentes supervisivos para a necessidade do estabelecimento de uma 

relação profissional em que impere o bom entendimento, visível na assunção de uma partilha de 

procedimentos e atitudes; 

- Definir claramente o processo organizacional da PES, bem como os critérios de avaliação 

respetivos, de modo a se esbaterem discrepâncias de nível de exigência entre diferentes núcleos 

de estágio e, concomitantemente, entre orientadores e supervisores; 

- Sensibilizar os supervisores para apoiarem emocionalmente os EE e se envolverem mais 

profundamente no seu processo de formação individual; 
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- Sensibilizar os orientadores cooperantes para a necessidade de procederem a uma apresentação 

verdadeiramente ecológica da escola, em que os EE vão passar uma parte significativa da sua 

profissionalização; 

- Aumentar a qualidade das reflexões pós-aula observada, por parte dos supervisores e 

orientadores, na forma de um saber não tipificado que corresponda ao interesse dos EE. 
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8.9.2. 
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A colaboração ao serviço do enquadramento de estagiários no âmbito da formação 

inicial em educação física segundo a percepção de supervisores de estágio 
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Borges, Cecília [Universidade de Montreal, CRIFPE (Centro de pesquisa sobre a formação e a 

profissão docente)]  

Massey, Martin [Universidade de Montreal] 

Routhier, Catherine [Universidade de Montreal] 

Duchesneau, Marc-André [Universidade de Montreal] 

Resumo: 

Com a reforma dos programas de formação docente nos anos 90, seguida da implantação de um 

referencial de 12 competências (Ministère de l´éducation, 2001), os estágios ganharam uma 

importância significativa nos currículos dos programas de formação inicial docente. Concretamente, 

os estudantes devem realizar quatro estágios no ensino pré-escolar primário (2) e no ensino 

secundário (2), totalizando 800 horas de experiências efetivas no meio escolar. A fim de assegurar 

um vínculo harmonioso entre a pesquisa, a formação acadêmica, a formação prática e a prática 

pedagógica, estabeleceu-se uma parceria com vários agentes do meio escolar através de fóruns 

permanentes de negociação, implicando representantes do Ministério da Educação, da Universidade e 

das escolas. Nesta instância são deliberados os papéis dos supervisores de estágio, assim como dos 

professores associados (docentes da rede escolar que acolhem os estagiários). Além disso, um 

docente de experiência (em ensino, em acolhida de estagiários e em supervisão) e detentor de no 

mínimo um mestrado é liberado de suas tarefas pela sua Comissão Escolar para, sob a forma de 

prestação de serviços, assumir a função de Responsável da formação prática na Universidade. Sendo 

o estágio uma experiência central na formação do futuro docente, a articulação entre esses diferentes 

atores, que nem sempre possuem uma mesma visão da docência e da formação, é necessária 

(Desbiens, Borges, & Spallanzani, 2009; Gervais & Correa Molina, 2008). Como se articulam esses 

diferentes atores no enquadramento dos estagiários? Quais são as formas de colaboração, parcerias, 

por eles implementadas? Como estes favorecem os vínculos entre teoria e prática, pesquisa e ensino? 

Nossa comunicação quer, a partir de um reflexão sobre uma experiência local, estabelecer uma 

análise transnacional das modalidades do trabalho pedagógico quanto às parcerias estabelecidas entre 

os agentes do meio universitário e do meio escolar no âmbito da formação inicial em educação física. 

Palavras-chave: 

Formação inicial, parceria, colaboração, estágio supervisionado, educação física. 
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Introdução 

Com a Reforma de programas (MEQ, 1994; 1997), os estágios no âmbito da formação inicial 

docente se inscrevem doravante em uma perspectiva de profissionalização do ensino, passando 

a ser vistos como um espaço privilegiado para a formação dos futuros docentes aos saberes que 

se encontram na base da profissão (Borges, 2009; Tardif, 2012; etc.) e para a mobilização de 

recursos e desenvolvimento de competências profissionais (Ministério da Educação de Quebec, 

2001). Comparativamente aos programas precedentes, uma das modificações introduzidas pela 

profissionalização do ensino diz respeito à duração dos estágios que aumentou 

significativamente nos programas de formação inicial docente em geral e também em educação 

física. Perfazendo um total de 900h, em Quebec, os estágios passaram a ser oferecidos em 

diferentes modalidades de alternância entre a formação em meio universitário e a formação em 

meio escolar. Os estudantes vão sendo assim inseridos progressivamente na profissão, em um 

processo que vai da familiarização com o meio e assistência ao professor associado (professor 

da rede escolar que acolhe o estagiário) até a regência de classe propriamente dita, quando eles 

assumem inteiramente as tarefas de um docente.  

Ao longo de todo esse processo, os estagiários são acompanhados pelos formadores de terreno 

oriundos em sua maioria do meio escolar: os docentes associados e os supervisores de 

estágio59. Estes têm como responsabilidade acompanhar o estagiário, orientando-o em suas 

ações e tomada de decisões, guiando-o na observação e na análise de sua própria prática. Em 

decorrência disso, como nota Correa Molina (2008), o enquadramento de estagiários pelos 

supervisores e professores associados assume toda sua importância, pois o trabalho de análise 

reflexiva sobre a sua própria prática não se faz espontaneamente. Agindo conjuntamente e em 

complementaridade, supervisor e professor associado podem contribuir para o enriquecimento 

da experiência de terreno do estagiário. Dito de outra forma, colaborando mutuamente, eles 

podem assegurar um melhor aproveitamento da experiência de estágio e também contribuir 

qualitativamente para o sucesso do estagiário (Desbiens, Borges e Spallanzani, 2009). 

Buscando aprofundar o tema da necessária complementaridade do trabalho do professor 

associado e do supervisor de estágio, assim como, considerando que o supervisor ocupa uma 

posição estratégica durante a formação inicial e particularmente durante os estágios, visto que a 

ele cabe a tarefa de mediação entre o meio escolar e o meio universitário, este artigo pretende 

abordar o tema da colaboração a partir de um estudo exploratório junto a seis supervisores de 

                                                      
59  Os supervisores de estágio, em Québec, são geralmente docentes experientes contratados a 
tempo parcial pelas Universidades ou em prestação de serviço. Alguns deles são aposentados, mas muitos 
continuam vinculados a um estabelecimento de ensino como docentes tendo vários grupos de alunos sob 
sua responsabilidade. Em alguns casos excepcionais, a supervisão é realizada pelos professores fazendo 
parte da carreira universitária, mas isto é uma exceção. Em sua maioria eles continuam a ter um vínculo 
com o meio escolar como mostrou o estudo de Desrosiers, Gervais et Nolin (2000) que aponta que 80% 
dos supervisores não possuem um vinculo permanente de emprego com a universidade  
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estágio. Porque colaboração entre professor associado e supervisor é importante para o 

enquadramento de estagiários? Quais são seus benefícios para o sucesso do estágio? O que os 

supervisores pensam do seu papel e de que forma buscam colaborar com os professores 

associados? Estas são algumas das questões que estaremos abordando em nossa reflexão. 

Inicialmente, colocamos em evidência como a problemática da colaboração entre os 

supervisores e os professores associados no âmbito do enquadramento e orientação de 

estagiários vem sendo abordada na documentação recente sobre este tema. Em seguida, 

apresentamos a metodologia de nosso estudo exploratório, portando uma atenção especial à 

descrição do contexto, em particular dos dispositivos de estágio do Programa de Educação 

Física e para a Saúde da Universidade de Montreal, e dos participantes do estudo, um grupo 

formado de seis supervisores de estágio. Com base na compilação dos dados coletados, seguirá 

a apresentação dos nossos principais resultados, os quais evocam a percepção dos supervisores 

em relação à colaboração com os professores associados no enquadramento de estagiários, os 

meios ou modalidades de colaboração às quais eles fazem apelo para se concertar com os 

professores associados, assim como os benefícios e as dificuldades por eles encontradas.  

 

2. A colaboração entre os supervisores e os professores associados: um elemento chave 

para o sucesso de estagiários 

A colaboração entre supervisor e professor associado no enquadramento de estagiários, pelo 

menos em Quebec, é freqüentemente evocada na literatura (Desbiens, Borges e Spallanzani, 

2009; Correa Molina, 2008; Gervais, 2008; Lepage e Gervais, 2008, Gervais, 2005; etc.), do 

mesmo modo que o papel crucial do supervisor no estabelecimento de vínculos estreitos com o 

professor associado (Gervais, 2008). Além de contribuir à colaboração, à parceria, ao trabalho 

coordenado, à solução de conflitos com os estagiários, etc., pela sua proximidade com o meio 

universitário, os supervisores seguidamente guiam os professores associados na tarefa de 

enquadramento, asseguram a conexão com as orientações e sobretudo com a teoria na base do 

programa de formação (Gervais e Desrosiers, 2005). 

Como formadores, ambos, professor associado e supervisor de estágio enquadram, aconselham, 

ajudam o estagiário a transferir os conhecimentos adquiridos durante a formação acadêmica à 

prática e à analisar as experiências vividas durante o estágio à luz da teoria, além de contribuir à 

construção de saberes práticos oriundos da experiência e à sensibilizar os estagiários à 

desenvolver uma prática reflexiva (Altet, Paquet e Perrenoud, 2002). Enquanto formadores ditos 

de terreno, os supervisores e professores associados exercem assim um papel fundamental à 

formação do futuro professor. Todavia é preciso reconhecer, bem que complementares, estes 
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possuem papéis distintos o que vem a reforçar ainda mais a idéia de uma necessária colaboração 

entre ambos.  

Para melhor apreender esta questão, resgatamos a seguir algumas definições a respeito da tarefa 

de supervisão e particularmente das tarefas incumbidas aos professores associados e 

supervisores. 

Segundo Villeneuve (1994), em um texto precursor sobre o enquadramento de estagiários, a 

supervisão pode ser definida como “um processo contínuo de trocas que permitem a elaboração 

de uma análise reflexiva sobre o objeto de trabalho”. Ela, a supervisão, “contribui igualmente ao 

desenvolvimento da competência profissional, em um contexto organizacional” p.27).  A 

supervisão consiste assim em uma atividade de intervenção contínua que associa as atividades 

do estágio às tarefas quotidianas. Por exemplo, durante a supervisão, o supervisor e o estagiário 

se encontram regularmente par avaliar e revisar o trabalho realizado, relacionar os fatos 

observados à teoria, analisar as conseqüências das ações realizadas, determinar os sentimentos e 

emoções que estas ações fizeram emergir, objetivar as reações do estagiário e da clientela com a 

qual ela transige, enfim, planejar a próxima intervenção. 

Face a isto, as responsabilidades do supervisor são variadas, explica Villeneuve (1994), e 

podem ser agrupadas segundo três funções: administrativa, de ensino ou pedagógica e de apoio. 

A função administrativa compreende toda a parte de gestão do estágio, seu planejamento, 

organização, avaliação da qualidade e da quantidade de trabalho efetuado. A pedagógica 

contribui à aquisição de saberes, de habilidades, de conhecimentos, de atitudes e valores assim 

como à mobilização de saberes anteriores e ao estabelecimento de elos entre a teoria e a prática, 

o que permite de analisar o efeito de suas intervenções e de deliberar sobre perspectivas de ação. 

Enfim, a função de apoio diz respeito à ajuda pessoal, isto é, apoiar o estagiário em suas 

intervenções, ajudá-lo a portar um olhar analítico sobre suas atitudes, valores, sentimentos. O 

apoio consiste também a favorecer a expressão das reais necessidades do estagiário, sempre em 

relação com o objeto de trabalho e com as dificuldades por ele encontradas. Enfim, sublinha a 

autora, mesmo se a expressão de si mesmo, a reflexão pessoal, a tomada de consciência 

evidenciam um tipo de apoio pessoal, esta deve ter em vista o bem-estar e a transparência 

necessárias à aquisição de aprendizagens. 

Além das funções na base da supervisão, Villeneuve (1994) identificou uma lista de diferentes 

habilidades60 necessárias à supervisão e distinguiu o papel dos diversos agentes de formação 

que acompanham o estagiário. Bem que sua terminologia seja distinta daquela utilizada 

atualmente, vale ressaltar sua descrição dos papéis dos dois principais agentes da formação: 

professor associado e supervisor. Para ela, o supervisor de terreno (que denominamos de 
                                                      
60    Para saber mais sobre a lista de habilidades, consultar a obra de Villeneuve, L. (1994). 
L’encadrement du stage supervise, publicada por Éditions Saint-Martin em Montreal. 
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professor associado) é a pessoa diretamente responsável do enquadramento e atualização do 

projeto de estágio do estagiário, ele avalia regularmente o seu trabalho e dependendo do 

estabelecimento de formação ele é responsável ou não pelas avaliações somativa e formativa do 

estágio. Já o professor de estágio ou consultor (por nós conhecido pelo termo supervisor) exerce 

um papel crucial quanto ao enquadramento pedagógico do estágio; ele tem a responsabilidade 

de iniciar o estagiário, orientando-o na elaboração de seu projeto de aprendizagem e de estágio, 

aprovando o contrato de trabalho estabelecido com o professor associado, assistindo e avaliando 

o estagiário em momentos determinados, guiando-o em relação aos objetivos do estágio e no 

estabelecimento de relações entre a teoria e a prática, enfim, no plano administrativo, ele é o 

responsável pela nota do estagiário assim como dos encontros de supervisão, além dele próprio 

realizar as visitas de supervisão do estagiário.  

Como se pode notar, buscando clarificar o papel dos agentes da formação, a distinção de 

Villeneuve (1994) mostra que suas tarefas se sobrepõem, ao mesmo tempo que deixa evidente 

que seus papéis são complementares porém diferentes, e isto, ao menos em relação a dois 

aspectos: a responsabilidade com a avaliação, o estabelecimento de vínculos com a prática. 

Nesta mesma direção, Gervais (2008) também defende a importância da complementaridade 

entre os supervisores e os professores associados e analisa o que distingue o agir de um e de 

outro. Se apoiando em Saint-Arnaud (2003), ela põem em evidência dois modos de cooperação 

que podem se encontrar na base das relações entre professor associado e supervisor: a 

cooperação de serviço e a de reciprocidade. Considerando a cooperação como uma relação na 

qual duas ou mais pessoas se engajam em tornos de objetivos comuns, na cooperação de 

serviço, os participantes se relacionam em função de objetivos que são determinados por um dos 

participantes apenas; este não somente determina o objetivo a ser perseguido mas, também, 

orienta os outros parceiros no alcance dos mesmos. Já na cooperação de reciprocidade, os 

parceiros não somente contribuem coletivamente à definição do objetivo que buscam alcançar 

como também se influenciam mutuamente. No caso do acompanhamento de estagiários, 

segundo Gervais (2008), o que se estabelece normalmente é uma cooperação de serviços entre 

supervisor e professor associado, pois é o supervisor que determina os objetivos a serem 

atingidos no estágio sem discutir previamente com o professor associado. Este último é 

considerado como um parceiro na atividade de acompanhamento; eventualmente, ele será 

consultado sobre o desenvolvimento do estágio e sobre a atuação do estagiário. Em 

contrapartida, em uma cooperação de reciprocidade pode-se supor que o professor associado é 

um verdadeiro parceiro do supervisor, além de ter suas competências reconhecidas. A aceitação 

em partilhar a responsabilidade do enquadramento do estágio de igual para igual supõe que o 

supervisor discute e defini com o professor associado os objetivos a serem perseguidos no 

estágio, e isto, evidentemente, tomando em conta as exigências e orientações previstas no 
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programa de formação. Enfim, segundo o tipo de relação estabelecida, os dois formadores 

colaborarão diferentemente e o impacto sobre o estagiário não será conseqüentemente o mesmo, 

sobretudo se tomar em consideração o tríptico: estagiário, supervisor e professor associado.  

Quais são então as condições que favorecem a colaboração entre professor associado e 

supervisor? Com relação a este ponto, a autora faz apela ao estudo de Enz Freeman e Walin 

(1996) que definem três tipos de papéis ou funções que pode assumir um supervisor: 

acompanhador, mediador e pessoa recurso. Como acompanhador, o supervisor observa o 

estagiário, dá apoio e retroações sobre o seu desempenho, além de avaliar e de animar as 

discussões entre estagiários no momento dos seminários. Como mediador, ele facilita as trocas 

no seio do tríptico, ajuda a resolver conflitos quando eles existem, além de estabelecer vínculos 

entre teoria e prática, entre meio universitário e meio escolar. Enfim, como pessoa recurso, ele 

ajuda a compreender as exigências e responsabilidades do estágio, apóia e discute com professor 

associado a respeito dos progressos dos estagiários, além de assistir o professor associado na 

preparação de sua avaliação. Como se pode notar, tal como destacado por Gervais (2008), com 

exceção da animação dos seminários, na função de acompanhamento, os papéis do supervisor e 

do professor associado são muito similares, ainda que o trabalho do supervisor seja pontual em 

relação ao do professor associado que acompanha o estagiário diariamente na escola. Já no que 

diz respeito às duas últimas funções, estas diferem da primeira notadamente por indicarem uma 

necessária parceria, cooperação ou colaboração com o professor associado, além de ressaltarem 

claramente a função do supervisor como mediador e como pessoa recurso para o professor 

associado. Nesse sentido, eles se situariam mais próximas de um modelo de cooperação de 

reciprocidade, tal como mencionado anteriormente. E como no caso do estudo de Gervais 

(2008), uma relação mais igualitária e horizontal pautada na colaboração e complementaridade 

dos seus respectivos papéis poderá emergir, como no caso de 12 dos 20 supervisores por ela 

entrevistados que buscavam desenvolver com os professores associados formas colaborativas de 

enquadramento de estagiários. 

A colaboração entre supervisor e professor associado entretanto ganha uma importância 

significativa quando ela é analisada sob o ângulo de suas conseqüências sobre o próprio 

estagiário. Certamente, e os próprios estudantes o reconhecem, existe um consenso quanto à 

importância da tarefa de acompanhamento realizada tanto pelo professor associado quanto pelo 

supervisor (Gervais, 1997; Beauchesne, 2000; Gervais e Desrosiers, 2005, etc.). O primeiro por 

estar diariamente em contato com o estagiário, dando pistas, conselhos, sugestões quanto ao 

ensino e à maneira de agir e reagir em classe, corrigindo suas intervenções ou planos de aula, 

discutindo sobre sua visão de ensino e sobre as intervenções do estagiário. O segundo, por 

exercer um olhar distanciado, como uma fotografia que revela um momento dado, necessitando 

uma tomada de distância para ver além e reorientar a ação. Entretanto, além do 
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acompanhamento, agir como mediador ou como pessoa recurso são gestos bastante apreciados 

pelos estagiários, sobretudo se estes se encontram em situações por vezes conflituosas com os 

professores associados. Por outro lado, se supervisor e professor associado enviam mensagens 

contraditórias ao estagiário em relação às exigências do estágio, pode-se esperar que isto não vai 

assegurá-lo podendo até mesmo criar tensões e um sentimento de insegurança não necessários.  

Outros benefícios da relação de colaboração e parceria entre supervisor de estágio e professor 

associado, são evocados por Lepage e Gervais (2008) assim como por Karsenti, Lepage e 

Gervais (2002), em relação à complementaridade destes dois formadores de terreno durante um 

grupo de discussão eletrônico. As vantagens destacadas se referem à utilidade e à eficiência em 

relação aos intercâmbios de natureza diversas, abordando questões administrativas e 

dificuldades encontradas pelos estagiários mas, também, à inclusão dos professores associados 

no grupo de discussão, reforçando assim a importância da partilha de um repertório de saberes, 

a participação mútua dentro uma comunidade de prática tal como o pressupõe Wenger (1998 

citado por Lepage e Gervais, 2008). Nesta mesma direção, destacamos o trabalho de Portelance 

(2011) que defende a idéia de um processo de co-construção de saberes emergindo no seio do 

tríptico professor associado, estagiário e supervisor. 

Como se pode ver, a colaboração entre supervisor e professor associado é fortemente 

reivindicada em Quebec. Contudo, alguns autores como Rivard e Beaulieu (2009) se interrogam 

sobre as competências dos professores associados para acompanhar o estagiário. Um bom 

professor não é necessariamente um bom formador! Além do que, em seu estudo realizado com 

supervisores de estágio e professores associados em educação física, ficou evidente que estes 

últimos conhecem bem pouco das 12 competências profissionais do programa de formação 

docentes em Quebec! O fato de não conhecer o programa de formação e suas exigências em 

termos de competências ao término da formação é suficiente para criar ume relação de 

desequilíbrio entre ambos, ao menos supondo-se que o supervisor conhece, e bem, as 12 

competências!  

Rivard e Beaulieu (2009) reivindicam então a necessária formação dos professores associados e 

dos supervisores às exigências do programa (conhecimento das 12 competências por exemplo) e 

também à atividade de enquadramento de estagiários ou de supervisão pedagógica. A formação 

à supervisão pedagógica é também reivindicada por vários outros autores como Desbiens, 

Borges e Spallanzani (2009); Portelance (2009); Boutet e Camaraire (2001) mas também pelo 

próprio Ministério da Educação que elaborou o documento indicando as competências 

necessárias aos supervisores e professores associados (MELS, 2002). Aliás, entre as habilidades 

necessárias ao enquadramento de estagiários se encontra a colaboração, a capacidade de se 

coordenar e de trabalhar em cooperação e ou parceria, exatamente como o reivindicava 

Villeuneuve (1996) há exatamente 16 anos atrás! 
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3. Contexto e metodologia do estudo 

3.1 Os estágios no programa de educação física da Universidade de Montreal 

O contexto de nosso estudo é o do Bacharelado em educação física da Universidade de 

Montreal. Buscando responder as orientações para os programas de formação docente em 

Québec, nosso programa de educação física conta com quatro estágios supervisionados ao longo 

dos quatro anos de formação. Estes estágios, como dissemos antes, vão da familiarização e 

assistência em classe ao professor associado até a regência de classe propriamente dita, quando 

o estagiário assume todas as tarefas do professor. Seguindo o princípio de alternância, os 

estágios são intercalados com a formação acadêmica, nas disciplinas teórico-práticas. O quadro 

abaixo mostra como se distribui ao estágio ao longo da formação.  

 

1– Quadro de distribuição dos estágios e das atividades respectivas61 

1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 
OUTONO 

Set./out./nov. 
OUTONO 

Set./out./nov. 
OUTONO 
Set./out. 

OUTONO 
Set./out./nov. 

Disciplinas 
 teórico-práticas 

Disciplinas 
 teórico-práticas 

Disciplinas 
 teórico-práticas +  

Disciplinas 
 teórico-práticas 

Nov. / dez.  
Estágio EDU 3004 5cr 

REGÊNCIA 
NÍVEL DE ENSINO A 

ESCOLHER 
1 encontro de coordenação 
3 seminários de supervisão 

2 observações do supervisor 
28 dias consecutivos 

INVERNO 
jan./fev./mar. 

INVERNO 
Jan./fev./mar./ 

INVERNO 
jan./fev./mar. 

INVERNO 
Jan./fev./ 

Disciplinas 
 teórico-práticas + 

Disciplinas 
 teórico-práticas +  

Disciplinas 
 teórico-práticas 

 

Disciplinas 
 teórico-práticas +  

abr. 
Estágio EDU 1004 3cr 

FAMILIARIZAÇÃO E 
ASSISTÊNCIA 

ENSINO PRIMÁRIO 
1 encontro de coordenação 
3 seminários de supervisão 
1 observação do supervisor 

17 dias consecutivos 

abr. 
Estágio EDU 2004 3cr 

FAMILIARIZAÇÃO E 
ASSISTÊNCIA 

ENSINO SECUDÁRIO 
1 encontro de coordenação 
3 seminários de supervisão 

1 observação  
17 dias consecutivos 

fev./mar./abr. 
Estágio EDU 4004 9cr 

REGÊNCIA 
NÍVEL DE ENSINO 

DIFERENTE DO ESTÁGIO DE 
3O ANO 

1 encontro de coordenação 
3 seminários de supervisão 
2 observações do supervisor 

53 dias consecutivos 

 

Como se pode ver pelo quadro acima, os estagiários passam um tempo significativo (um total de 

115 dias!) na escola sob a tutoria do professor associado, isso sem contar dos dois dias de pré-

estágio quando o estágio realiza os primeiros contatos e observações junto ao professor 

associado. Quanto às visitas dos supervisores, estas são pontuais e são complementadas pelos 
                                                      
61  A distribuição dos estágios ao longo da formação e o número de horas de estágio é mais ou 
menos a mesma de um programa para outro. O quadro acima é representativo unicamente do programa de 
educação física.   
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seminários coletivos com os estagiários (entre 12 e 15 estagiários por supervisor). Além disso, 

como mostra o quadro, cada estágio é precedido de uma reunião de preparação, isto é, uma 

reunião de coordenação organizada pelo supervisor com os professores associados. O objetivo 

desta reunião é de preparar o estágio, assegurar que todos os professores associados conhecem 

bem o guia de estágio, as exigências de avaliação da universidade, as modalidades de 

enquadramento, entre outros aspectos. Fora este encontro de preparação, nenhum outro encontro 

é previsto entre o supervisor o professor associado, com exceção da visita de supervisão que 

varia de uma a duas dependentemente do nível do estágio. Mas o objetivo da visita é de avaliar 

o estagiário, conhecer sua progressão no estágio, suas forças e dificuldades e estabelecer um 

plano de ação, caso o estudante se encontre em uma situação vulnerável. Porém, também 

podemos considerar os “fóruns de discussão virtuais” realizados nos 3o e 4o estágios como um 

outro momento para trocas entre professores associados, estagiários e supervisores. Fora estes 

momentos, os supervisores são encorajados a manter continuamente o contato com os 

professores. Mas como este contato é mantido? Quais são as iniciativas tomadas pelos 

supervisores visando estabelecer uma parceria ou cooperação com o professor associado? O que 

pensam os supervisores sobre a colaboração com os professores associados? 

 

3.2 A metodologia do estudo 

Nosso estudo é de tipo qualitativo exploratório (Karsenti, & Savoie-Zajc, 2011). Buscando 

conhecer a percepção dos supervisores de estágio quanto ao seu papel e quanto à necessária 

colaboração entre estes e os professores associados, realizamos entrevistas semi-estruturadas 

com seis supervisores do bacharelado em educação física da Universidade de Montreal. Os dois 

grandes  temas abordados durante a entrevista são: o papel do supervisor e os meios utilizados 

para assegurar a colaboração entre estes dois formadores de terreno. Decorrentes destes, outros 

sub-temas foram abordados, como: as dificuldades encontradas em relação ao papel do 

supervisor e os benefícios da colaboração entre os supervisores e os professores associados para 

o enquadramento de estagiários.  

Devido às longas distâncias entre as escolas e o horário atribulado dos supervisores, quatro 

entrevistas foram realizadas por telefone e duas pessoalmente. Todas foram gravadas. A 

transcrição das entrevistas estando em curso, neste texto nos apoiamos em uma síntese de cada 

uma das entrevistas, realizada à partir da escuta atenta de cada entrevista. Por se tratar de um 

pequeno grupo de respondentes, a notas foram coletadas e organizada um quadro excell e uma 

síntese do conjunto das entrevistas foi produzida. Os resultados preliminares apresentados neste 

texto são frutos desta primeira análise onde buscou-se identificar inicialmente as regularidades e 
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as particularidades do conteúdo (Bardin, 2003; 1983) das respostas dos depoentes. O trabalho de 

análise em profundidade dos dados é portanto em curso. 

Os participantes deste estudo exploratório são seis supervisores de estágio, cinco homens e uma 

mulher. Dois se situam na faixa de idade entre 40 e 45 anos, três outros entre 36 e 40 e um entre 

25 e 29 anos. Cinco possuem ao menos 15 anos de experiência no ensino primário e ou 

secundário e um ao menos 6 anos de experiência. Todos já foram professores associados, o que 

é aliás uma condição para vir a ser supervisor. Três dos seis supervisores já orientaram mais de 

duas coortes de estagiários. Enquanto que os outros três tiveram sob sua orientação apenas uma 

coorte, ou seja, estavam realizando a supervisão de estágio pela primeira vez. Dos seis 

supervisores, apenas dois seguiram uma formação para a supervisão. 62 

Embora a experiência de supervisão de estágio seja diferente entre os dois grupos, não notou-se 

uma grande diferença entre suas respostas, como veremos mais adiante logo que apresentarmos 

os nossos resultados. 

 

4. Os principais resultados segundo uma análise preliminar dos dados coletados 

Nesta seção, apresentados os resultados preliminares de nosso estudo exploratório. Lembramos 

que eles resultam de uma pré-análise dos dados coletados e que um trabalho mais aprofundado 

de análise das respostas de nossos depoentes é em curso. Para fins desta apresentação, os 

resultados foram organizados em função dos quatro temas mencionados anteriormente: a 

percepção dos supervisores quanto ao papel do supervisor de estágio; os meios utilizados para 

colaborar com os professores associados; as dificuldades encontradas durante à supervisão; e, 

por fim, os benefícios da colaboração para os estagiários.  

 

O papel do supervisor de estágio 

Logo que interrogados sobre o papel do supervisor no enquadramento de estagiários, a maioria 

dos supervisores (5) indicou que o seu papel passa pelo acompanhamento de estagiários. Para 

eles, o supervisor é um guia! Ele deve também dar confiança ao estagiário para que este se sinta 

em segurança. Porém, quatro dos seis supervisores consideram igualmente que os professores 

associados exercem também um papel de guia junto aos estagiários. Nesse sentido, eles se vêem 

como tendo um mesmo papel e objetivos comuns em relação ao trabalho de enquadramento e de 

                                                      
62  Segundo a Mesa de discussão com representantes do Ministério da Educação, das Universidades 
e das Comissões escolares tanto os supervisores como os professores associados devem seguir uma 
formação à supervisão (em geral dois encontros de 15 horas cada) que fica à cargo das universidades ou 
dos agentes multiplicadores das próprias Comissões escolares que foram formados pelas Universidades. 
Todavia, esta formação nem sempre é seguida por todos os supervisores e professores associados. 
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acompanhamento dos estagiários. Para dois supervisores, a relação com o professor associado 

deve ser isenta de julgamento, isto é, seu papel não é o de julgar o trabalho do professor 

associado. Quatro supervisores reconhecem exercerem um papel de pessoa recurso ou de apoio 

em relação à pessoa do professor associado. “Guiar o professor associado”, “acompanhar”, 

“guiar”, “agir como pessoa recurso para o professor associado”, “oferecer pistas para que ele [o 

professor associado] possa melhor acompanhar os estagiários”. 

 

Os meios utilizados para colaborar com os professores associados 

Todos os respondentes são unânimes quanto à importância dos encontros de coordenação, nos 

quais eles estabelecem um primeiro contato com o professor associado. Eles consideram que o 

encontro de coordenação é um primeiro momento para criar um contato com os professores 

associados e estabelecerem as metas a serem trabalhadas durante o enquadramento dos 

estagiários. Principalmente, trata-se de um momento para cada um colocar em comum a sua 

própria visão de enquadramento e de formação, de maneira a alinhar o grupo de formadores 

(supervisores e professores associados) em uma mesma direção.  

Um dos seis supervisores salientou que ele aproveita o encontro de coordenação para se 

assegurar que os professores associados tomem consciência do seu papel junto aos estagiários, 

além de deixar claro que ele não emitira nenhum julgamento sobre a prática do professor 

associado. Esta preocupação, aliás, foi manifestada por dois respondentes logo que eles 

abordaram o tema do papel do supervisor. Outros meios utilizados para tornar os laços mais 

estreitos com os supervisores de estágio são o uso do correio eletrônico e o telefone. Contudo, 

nenhum supervisor mencionou o fórum de discussão. Mas eles indicaram encontrar uma certa 

dificuldade em relação à participação dos professores associados às reuniões de coordenação: 

muitos não são liberados para participar desses encontros pelos seus diretores, outros não 

compreendem o interesse da reunião. 

 

 As dificuldades durante a supervisão 

Cinco respondentes mencionaram a falta de tempo como uma das dificuldades principais em 

relação às tarefas do supervisor de estágio. Vários mencionaram o tempo requerido para 

responder as mensagens eletrônicas tanto de estudantes como dos professores associados 

solicitando precisões sobre o guia de estágio, confirmando a visita de supervisão ou de 

coordenação, etc. Para um dos supervisores, aliás, responder rapidamente as demandes dos 

estudantes e dos professores associados é sua prioridade. 
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Dois supervisores indicam um outro tipo de dificuldade, abandonar seu emprego regular de 

modo temporário para realizar o trabalho de supervisão. Um outro, entre os seis entrevistados, 

diz que para ele é difícil bem enquadrar, orientar o professor associado.  

 

Os benefícios da colaboração entre supervisor e professor associado para os estagiários 

Os supervisores entrevistados são unânimes quanto ao efeito positivo da colaboração com os 

professores associados sobre o enquadramento do estagiário. O fato de fixar objetivos comuns 

para o estagiário contribui ao seu desenvolvimento, à bem identificar suas dificuldades 

considerando suas forças. Alem disso, a colaboração entre o supervisor e o professor associado 

dá confiança ao estagiário que se sente melhor enquadrado, acompanhado e apoiado em seu 

processo de aprendizagem. 

Em síntese, os resultados deste estudo exploratório indicam que os supervisores de estágio 

consideram em boa parte que seu papel é de acompanhar os estagiários e de guiá-los na 

aprendizagem do ofício docente. Este mesmo papel é atribuído igualmente ao professor 

associado. Dada a importância atribuída ao encontro de coordenação entre supervisor e 

professor associado, as respostas de nossos depoentes deixam claro que este momento é 

significativo para o supervisor pois que ele permite estabelecer um primeiro contato o professor 

associado e ainda lançar as bases de uma relação de colaboração que tem por objetivo comum o 

enquadramento de estagiários. A capacidade de colaborar com o professor associado é vista 

como um elemento de satisfação para o supervisor, visto que esta colaboração e útil para 

estabelecimento de objetivos comuns, para a criação de vínculos e sobretudo ela contribui ao 

estabelecimento de um clima de camaradagem, que se faz necessário e útil quando da visita de 

supervisão. A camaradagem contribui enfim ao desenvolvimento de um clima de confiança 

entre os dois formadores fazendo com o que o professor associado não se sinta avaliado ou 

julgado pelo supervisor.  

 

À guisa de conclusão 

Como se de pode notar, pelos resultados preliminares apresentados, os supervisores consideram 

importante estabelecer uma relação de colaboração com o professor associado, não só porque 

isto melhora a relação entre ambos, criando um sentimento de confiança, mas sobretudo pelo 

impacto de uma intervenção bem coordenada e deste clima de camaradagem sobre a qualidade 

do enquadramento do estagiário. Nesse sentido, os encontros de coordenação consistem em um 

momento oportuno para eles estabelecerem um primeiro contato. Como os próprios 

supervisores afirmam, o encontro de coordenação é o momento ideal para iniciar uma primeira 
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aproximação, estabelecer as bases da colaboração, criar um clima de confiança e “partir do bom 

pé”. Quanto às tarefas do supervisor, eles se vêem como guias, acompanhadores dos estagiários, 

do mesmo modo que o professor associado também é visto como um acompanhador, o que vai 

ao encontro do modelo de acompanhamento descrito por Gervais (2008). Contudo, bem que os 

supervisores se considerem como mediadores e que não estão lá para julgar o trabalho do 

professor associado e, ainda, mesmo se eles consideram importante trabalhar em uma 

perspectiva de camaradagem e de confiança, a idéia de uma colaboração mais horizontal à pena 

emergiu nas entrelinhas de suas respostas. Qual é a razão? Talvez por que para eles o papel de 

mediador ou de pessoa recurso não está claramente delineado e muito menos a idéia do 

desenvolvimento de uma relação de reciprocidade. Pensamos, por outro lado, que o referencial 

das competências e habilidades para a supervisão recentemente adotado pelo governo do 

Quebec, no qual indica-se claramente a necessidade de uma colaboração mais significativa entre 

supervisores e professores associados, ainda não foi totalmente apropriado por uma maioria de 

formadores de terreno. Aliás, alguns nem conhecem a sua existência. Um outro ponto que 

chama nossa atenção são meios dos quais dispõe o supervisor para maximizar a sua colaboração 

com o professor associado, o uso de correio eletrônico ou telefone é o mais comumente 

mencionado, todavia, essas trocas não ultrapassam o intercâmbio de informações. Isto é, trata-se 

apenas de um meio para ficar-se em contato e resolver problemas administrativos! Assim, o 

fórum de discussões que poderia ser visto como uma possante ferramenta para o 

estabelecimento de uma rede, de uma verdadeira comunidade de prática como evocado por 

Lepage e Gervais (2008 apoiados em Wenger, 2008) ou ainda um processo de co-construcção 

de saberes (Portelance, 2011), não foi mencionado nenhuma vez pelos supervisores. Nem por 

aqueles que supervisionam estágios no 3o e 4o ano. Enfim, com esta análise preliminar de nossos 

dados no âmbito deste estudo exploratório, ficou claro que ainda há muito que se fazer para se 

aproximar estes dois formadores de terreno! E isto, tanto em relação às iniciativas em termos de 

identificação de dispositivos, de espaços e tempos (um dos problemas dos supervisores era 

justamente a falta de tempo) para desenvolver uma relação mais estreita e fortalecer uma 

verdadeira relação de reciprocidade entre professor associado e supervisor de estágio, como, 

também, em relação a uma análise mais aprofundada do tipo de complementaridade que se quer 

entre esses dois formadores. Isto é o que estaremos abordando em nossa comunicação oral!  
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Resumo: 

O Processo de Bolonha (PB) no qual o subsistema de Ensino Superior (ES) português se encontra 

integrado conduziu à reorganização total dos cursos superiores e a ajustamentos na administração e 

gestão das Instituições do ES. Resulta de um compromisso, em 1999, assumido por 29 países 

europeus, onde se estabeleceu a intenção de criar um Espaço Europeu de Ensino Superior, de forma a 

promover a competitividade no sistema europeu de ensino superior, promover a mobilidade dos 

estudantes e docentes na área do ensino superior europeu e a comparabilidade na obtenção de graus 

de ensino nos diferentes países. A implementação do Processo de Bolonha representou uma completa 

mudança paradigmática em função das diferenças nas estruturas académicas prévia. Esta mudança 

não foi amplamente debatida antes da sua introdução, apesar da mudança fundamental envolvida em 

cada país e cada sistema de educação universitária (Spiegl & Westphal, 2008). Discute-se atualmente 

em Portugal a adequação do ES ao sistema previsto na Declaração de Bolonha. Nos anos mais 

recentes a sua implementação acelerou-se significativamente, visto o prazo definido para todas as 

instituições adotarem o modelo ter sido até 2010. O objetivo deste estudo é, através da representação 

dos estudantes, evidenciar as alterações e as adaptações verificadas nos cursos de Educação Física e 

Desporto (EFD) em Portugal. Verificou-se que, em relação ao sexo, não se evidenciaram diferenças 

significativas substanciais. No que diz respeito à idade dos estudantes, verificaram-se diferenças 

significativas no fator “Currículo em EFD e CD” e no fator “Caraterização do ensino em EFD e CD”. 

Em relação à opção do curso no acesso ao ES os fatores “Objetivo do curso de EFD e CD”, 

“Currículo em EFD e CD” revelaram resultados com diferenças significativas. 

Palavras-chave: 

Processo de Bolonha, Educação Física e Desporto, Currículo, Programa, Conteúdos. 

 

Introdução 

A educação não remete apenas para a escola. Se o sentido corrente da palavra educação e as 

próprias ciências da educação, tantas vezes, remetem o ensino e a aprendizagem para o domínio 
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das aulas e das escolas, a verdade é que a antropologia há muito que faz notar que a 

escolarização dá às crianças e jovens apenas um pequeno contributo para a inculturação e 

construção identitária (Vieira, 2008). 

A Educação Física é uma área do conhecimento que trabalha com o corpo e o movimento como 

parte da cultura humana. Nessa perspetiva cultural na qual a Educação Física Escolar está 

inserida, não se deve associar os seus benefícios apenas a questões fisiológicas dos seres 

humanos, mas também ao seu autoconhecimento corporal, melhora na autoestima, no auto-

conceito, entre outros. A Educação Física favorece aos alunos a compreensão do seu próprio 

corpo e das suas possibilidades, conhecendo e experimentando um número diversificado de 

atividades corporais para que os alunos futuramente possam escolher a atividade mais 

conveniente e prazerosa para auxiliar no seu desenvolvimento pessoal e na melhoria da sua 

qualidade de vida ao longo das suas vidas (Tubino, 2004). 

O professor de Educação Física é o mediador determinante de uma nova teoria e prática do 

desporto para todos. O professor atua na escola frequentada por todas as crianças e jovens, além 

de trabalhar em clubes e organizações que oferecem desporto.  

Silva (2007) enfatiza a importância da competência do professor de Educação Física, 

relacionando a mesma com o domínio do conhecimento próprio e da técnica decorrente, ou seja, 

a importância do professor de Educação Física inter-relacionar a teoria com a prática, 

humanizando o processo. 

Com a introdução do Processo de Bolonha no Ensino Superior Português, surgiram 

reformulações e adaptações nos currículos dos cursos de Educação Física e Desporto, Ciências 

do Desporto e respetivos Mestrados integrados em Educação Física no Ensino Básico e 

Secundário. 

O Processo de Bolonha resulta de um compromisso assumido em 1999 por 29 países europeus, 

incluindo Portugal (presentemente, 45 estados europeus já aderiram) onde se estabeleceu o 

compromisso de se criar até 2010 um Espaço Europeu de Ensino Superior. Os seus objetivos 

gerais são:  

� A mudança da estrutura do Ensino Superior, sendo estruturado em 3 ciclos de estudos, 

isto é, um primeiro ciclo de formação designado de graduação com base na obtenção do 

grau de Licenciatura com um mínimo de três anos, um segundo ciclo de formação 

abrangendo os mestrados integrados, e o terceiro ciclo correspondente ao doutoramento;  

� O reconhecimento dos títulos no espaço europeu, que implicou o estabelecimento de um 

sistema de acumulação e de transferência de créditos conhecidos por European Credit 

Transfer System (ECTS), ou seja, trata-se de um sistema que mede as horas que o 



1263 
 

estudante tem que trabalhar para alcançar os objetivos do programa de estudos, 

especificados em termos de competências a adquirir e resultados de aprendizagem;  

� Mobilidade de professores e estudantes, é um fator importante quer para professores e 

investigadores, quer para os estudantes, de tal forma que esta mesma mobilidade pode 

ser altamente seletiva se não for acompanhada de politicas de apoio à mesma. 

Em Portugal, a implementação do Processo de Bolonha está regulamentada, entre outras, pelo 

Dec-Lei nº 74/2006 de 24 de Março, com as modificações introduzidas pelo Dec-Lei nº 

107/2008 de 25 de Junho. 

O aumento de funções que atualmente são atribuídas aos professores, obriga a um 

redimensionamento da sua preparação e a uma alteração ao modo como deverá ocorrer a sua 

integração profissional. Como outras, a atividade docente exige um processo de formação 

alargado, ao longo da vida, que deve ser perspetivado nessa complementaridade, logo desde o 

seu início. É neste contexto de etapa intermédia que a formação inicial deve ser vista e, 

naturalmente, que as posições decorrentes do chamado “Processo de Bolonha” devem ser 

olhadas. Em Portugal a formação de professores tem-se caracterizado pela diversidade de 

modelos e práticas. Grosso modo, distinguem-se dois. Um, que valoriza a aquisição de 

competência pedagógica para ensinar, outro, que aposta no domínio dos conhecimentos 

científicos que vão ser ensinados (Rocha, 2006). 

Seria então importante, verificar de que forma, entendem os futuros formadores em Educação 

Física ou Ciências do Desporto, as adaptações verificadas no primeiro e segundo ciclo desse 

mesmo curso, no que diz respeito ao currículo proposto, à importância das recomendações do 

Processo de Bolonha e aos métodos de ensino e aprendizagem.  

 

Processo de Bolonha 

Em Junho de 1999 foi assinada, por 29 Ministros da Educação Europeia, incluindo todos os 

Estados Membros da União Europeia, a Declaração de Bolonha que visa uma compreensão 

mútua dos vários sistemas de ensino superior, permitindo a sua intercomunicabilidade, a 

colaboração interdisciplinar e um mais fácil reconhecimento dos graus concebidos, promovendo 

e adequando, por sua vez, a mobilidade estudantil, não só a nível interno como a nível Europeu. 

Nesse sentido, a Declaração de Bolonha, estabelece um mecanismo idêntico ao das ECTS que 

substituiu os créditos nacionais e proporciona uma igualdade entre as diversas instituições de 

Ensino Superior. Reflete também a procura por uma Europa comum e responde aos problemas 

comuns existentes no ensino superior na Europa. 
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A dimensão europeia do ensino superior, que se vinha a desenvolver de forma bastante limitada 

perante a subordinação ao princípio da subsidiariedade - não se pode efetivamente, esquecer que 

as competências em termos da organização e desenvolvimento dos sistemas de ensino são 

estritamente nacionais, teve na Declaração de Bolonha um grande impulso, dado que o 

alinhamento voluntário de políticas nacionais, por parte dos Ministros, trouxe para a esfera 

europeia questões cujo tratamento e decisão são de âmbito nacional. Deu-se, assim, um grande 

salto qualitativo na cooperação entre os diversos sistemas nacionais de ensino superior, 

originando um processo dinâmico que tem vindo a atuar como catalisador quer de reformas 

nacionais que se encontravam já em curso em 1999, quer de reformas, entretanto iniciadas 

(Santos, 2002). 

Na última década temos assistido a modificações nos Sistemas de Ensino Superior. Já 

assistimos a novas alterações por força dos objetivos que foram estabelecidos pelos ministros 

europeus responsáveis pelo ensino superior e que são genericamente conhecidos pela 

designação de Processo de Bolonha (Crespo, 2003). 

Temos sido em tempos, sucessivamente confrontados com uma enorme variedade de decisões 

legislativas apelidadas de “reformas”, as quais resultam a maior parte das vezes, de impulsos do 

momento e por isso nem sempre consistentes entre si (Crespo, 2003). 

Todos estes processos influenciam os currículos dos três ciclos do Ensino Superior e para haver 

uma harmonia curricular, interessa realizar a sua análise nos Cursos do Ensino Superior. 

A avaliação dos cursos universitários deve passar por uma auto-avaliação de desempenho, ou 

seja, cada instituição deve analisar os seus currículos de forma que tenha consciência do 

processo de ensino ministrado aos seus alunos. Assim, deve ser fomentada a “cultura da 

qualidade”. Por qualidade entenda-se a capacidade de promover nos alunos a sua evolução 

qualitativa e superando as suas dificuldades, desenvolvendo conhecimento científico para a 

evolução de uma área de investigação (Gonçalves, Albuquerque, & Aranha, 2008). 

O Processo de Bolonha não se resume à simples questão da nomenclatura dos graus 

académicos. Esta é talvez, a questão menos importante. As adaptações necessárias, para que 

sejam atingidos os objetivos pretendidos, exigem um período de aprendizagem, para além de 

impor que se estabeleçam as condições legais que as permitam. 

Um dos objetivos expressos na Declaração de Bolonha é o de, em todos os países subscritores, 

se estabelecer um sistema de créditos, do tipo ECTS, como meio adequado à promoção de uma 

ampla mobilidade dos estudantes, devidamente suportado por sistemas de avaliação e garantia 

de qualidade mutuamente reconhecidos e complementado pelo uso generalizado do suplemento 

ao diploma (Simão, Santos, & Costa, 2005).  
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O Processo resultante da Declaração de Bolonha contém uma gama completa de objetivos. 

Designadamente: 

� “Adoção de um sistema de graus de acessível leitura e comparação. 

� Adoção de um sistema essencialmente baseado em dois ciclos principais, o graduado e 

o pós-graduado. 

� Estabelecimento de um sistema de créditos – como, por exemplo, o sistema de ECTS. 

� Promoção da mobilidade, ultrapassando obstáculos ao efetivo exercício da livre 

mobilidade. 

� Promoção da cooperação na avaliação da qualidade. 

� Promoção das necessárias dimensões do ensino superior” (Crespo, 2003; p.129).  

A declaração de Bolonha promove a competitividade do Ensino Superior Europeu, pois a 

vitalidade e eficiência das civilizações podem ser desenvolvidas através do apelo às diferentes 

culturas, ou seja, ao assinarem o tratado, os países colocaram o objetivo de assegurar que o 

Ensino Superior adquira uma abrangência em todo o Mundo e uma atratividade de igual 

oportunidade para todas as culturas presentes na Europa e para a tradição científica. 

Os conteúdos da Declaração de Bolonha podem-se dividir em quatro campos: 

1. Mudança da estrutura do Ensino Superior 

A declaração de Bolonha propõe um primeiro ciclo de formação (graduação) e um segundo de 

formação (pós-graduação). O acesso ao segundo ciclo deve requerer a finalização com sucesso 

de um primeiro ciclo de formação com duração mínima de três anos. O segundo ciclo (pós-

graduação) deverá conduzir ao grau de mestre e/ou doutor. 

Pode não ser destituído de senso pensar-se que os autores da declaração a pensarem tendo em 

vista um mercado de trabalho precarizado e progressivamente mais desregulado. 

As formações tendem a ser generalistas dada a orientação específica e a sua curta duração. Uma 

formação que tem em vista a criação de uma mão-de-obra facilmente reconvertível no mercado 

de trabalho e da qual sairá uma elite encaminhada para o mestrado e uma elite ainda mais 

restrita destinada a doutoramentos. 

2. Um sistema de títulos homologáveis a nível europeu 

O reconhecimento dos títulos no espaço europeu é um caminho positivo. Mas o mesmo não 

pode resultar de habilidades desligadas das pessoas e dos países, promotoras da 

homogeneização linguística, cultural e dos conteúdos. 
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Parece ser de evitar uma homogeneização que se traduza em conteúdos de formação que não 

seja mais do que um mínimo denominador comum das temáticas queridas em cada país. Nem é 

aconselhável aceitar que o espaço da União Europeia seja submetido, em nome da livre 

circulação, ao domínio das três línguas dominantes na Europa: inglês, francês e alemão. 

3. O sistema de créditos 

A organização do sistema segundo o princípio dos créditos deve acautelar algumas questões 

importantes relativas à pessoa do aluno. Em nome da competitividade, da eficácia ou do 

mercado, não se pode reduzir o aluno a uma máquina de aprender que se liga durante o maior 

tempo possível em cada dia. 

O estudante não é uma pessoa única e exclusivamente dedicada ao estudo académico. É 

necessário reconhecer-lhe outras dimensões como o ócio, o voluntariado, a atividade cívica e 

politica, social, afetiva, sexual, artística e outro tipo de atividades de que depende o seu 

equilíbrio e formação. 

4. Mobilidade de professores e estudantes 

A mobilidade é um fator importante quer para professores e investigadores quer para os 

estudantes. Mas a mobilidade pode ser altamente seletiva se não for acompanhada de políticas 

de apoio à mesma. Em 2005, os sistemas em uso – como o Erasmus – só eram usados por cerca 

de 1% dos alunos europeus. A ausência de políticas europeias capazes reduz a mobilidade a uma 

minoria economicamente privilegiada, aumentando as injustiças e as desigualdades sociais 

(Serralheiro, 2005). 

Brotas (2005) diz-nos que o Processo de Bolonha é ingenuamente olhado por alguns como uma 

tábua de salvação vindo de fora do ensino superior português. O autor receia que se passe o 

contrário e que o Processo de Bolonha provoque um afundamento adicional no nosso ensino, 

isto é, na abordagem do processo devemos evitar ruturas e partir paulatinamente da situação 

existente para o modelo e não do modelo para a situação existente. Paralelamente devemos 

começar a abordar seriamente os problemas da conciliação-conjugação dos nossos dois sistemas 

de ensino superior, cuja separação absoluta não tem qualquer sentido e é manifestamente 

contrária ao espírito da declaração de Bolonha. 

 

A Formação Inicial de Professores Em Portugal 

Os professores da área da educação lamentam que tudo o que ensinam acaba por ser “varrido” 

pelo conservadorismo da prática de ensino. Os novos professores comentam frequentemente que 

pouco do que aprendem na formação inicial lhes serviu para alguma coisa e que só na prática 

profissional aprenderam o que é importante (Ponte, 2005). 
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Duas investigadoras norte americanas, Lampert e Ball (1998) traçam um diagnóstico muito 

negativo da formação inicial de professores. Estre outros aspetos, estas autoras sublinham que 

esta formação muitas vezes dá a impressão que, para ensinar, pouco mais é preciso que senso 

comum e pensamento vulgar, ou seja, não evidência a necessidade de um conhecimento 

profissional. As mesmas autoras dizem que, tão importante como saber as competências que 

devem ter os novos professores, é saber como é que eles as podem adquirir. Na sua perspetiva, 

no ensino como outros campos do conhecimento, os profissionais precisam saber como 

construir novo conhecimento. 

Estas críticas aplicam-se por inteiro à situação portuguesa, muito marcada por disputas acerca 

de qual é o melhor modelo institucional para realizar a formação inicial de professores e quais 

as instituições mais vocacionadas para o efeito. Além disso prevalece uma tradição académica 

de formação, centrada em disciplinas disjuntas e não em projetos formativos. Na verdade não 

deixa de ser curioso que muitos professores formados em instituições que praticam o que 

usualmente se designa por “modelo integrado”, referem ter sido o seu curso um mosaico de 

disciplinas desconexas, como outro curso qualquer, com a agravante que não veem muitas 

dessas disciplinas como relevantes para a sua atividade profissional (Ponte, 2005). 

Os perfis profissionais dos professores são determinados, em boa medida, pela Lei de Bases do 

Sistema Educativo e são, em parte, comuns a todos os professores. Aos saberes profissionais 

específicos (conhecimentos, competências e atitudes) tradicionais acrescem novos papéis e 

funções (educação cívica, ecológica, familiar, sexual, para o consumo, para a saúde, para a 

cidadania, entre outros). A esse perfil comum de competências acresce o perfil de competências 

específico da Educação Física. 

Diversas conceções de professor e, em particular, de professor de Educação Física estão em 

presença e em conflito, refletindo diferentes modalidades de formação. Uma delas refere a 

Educação Física como expressão da cultura física, concretizada nos diferentes contextos 

educativos e sociais ao longo de toda a vida dos cidadãos. É, neste sentido, um processo 

educativo e social que permite às populações acederem ao grau possível de excelência motora e 

ao usufruto gratificante das atividades físicas e desportivas. Neste contexto, o Desporto é a área 

mais representativa da Educação Física, mas não esgota a extensão da Cultura Física, na medida 

em que as atividades físicas são o aspeto dominante desta conceção.  

 

Metodologia 

Participantes 

Deste estudo, fizeram parte 310 estudantes do 1º e 2º ciclo do Ensino Superior (217♂ e 93♀) 

com idade média de 22.9 (±3) anos, sendo que os inquiridos frequentavam o 3º ano do 1º ciclo 
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(158♂ e 51♀) e o 2º ano do 2º ciclo (79♂ e 42♀) no ano letivo de 2011/2012 na Faculdade de 

Desporto da Universidade do Porto e no Instituto Superior da Maia. Optamos por uma amostra 

de conveniência, ou seja, intencional não probabilística visto serem estudantes finalistas dos 

respetivos cursos e já terem, em princípio, uma opinião mais fundamentada que os restantes 

estudantes. 

 

Instrumento e sua validação 

A primeira fase para o desenvolvimento do questionário aplicado consistiu em estudar propostas 

de avaliação dos conteúdos focados nos objetivos desta investigação. Destes, selecionou-se, em 

virtude de se aproximar da nossa pesquisa, o questionário de (Crosier, Purser, & Smith, 2007) 

aplicado aos estudantes da Área Europeia de Ensino Superior. Este questionário foi adaptado ao 

curso de Educação Física e Desporto. Fruto da adaptação, e devido ao facto de se ter introduzido 

algumas questões, recorreu-se à sua validação pelo método de peritagem, tendo sido consultados 

dois experts com conhecimentos específicos em Formação Inicial em Educação Física e com 

formação académica superior no domínio da investigação científica, à qual se associa uma vasta 

experiência no domínio da prática. 

Após esta apreciação, o questionário foi objeto de aplicação piloto, onde foram discutidos e 

analisados os procedimentos de preenchimento assim como o conteúdo das respostas. Aplicou-

se o questionário a 20 estudantes do 1º e 2º ciclo. O objetivo deste procedimento foi a 

verificação da sua aplicabilidade, da existência de dúvidas quanto à interpretação, clareza e 

objetividade das questões. 

O questionário, de 55 itens, está estruturado em quatro partes com respostas do tipo fechadas e 

numa escala de Lickert de cinco itens. 

A primeira parte do questionário, de 11 itens, refere-se à caraterização dos estudantes e às 

preferências e razões da escolha do curso de Educação Física e Desporto ou Ciências do 

Desporto. 

A segunda parte, com 44 itens, indaga sobre os programas curriculares das Licenciaturas de 

Educação Física e Desporto e Ciências do Desporto, assim como os cursos de Mestrados de 

Educação Física no Ensino Básico e Secundário. Salienta ainda a importância das 

recomendações do Processo de Bolonha e os métodos de ensino e aprendizagem. 

 

Procedimento de recolha e análise de dados 

A recolha de dados foi realizada por contacto pessoal com os estudantes do Instituto Superior da 

Maia e da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto. Optamos por aplicar os 
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questionários aos estudantes finalistas da Licenciatura em Educação Física e Desporto e 

Ciências do Desporto e aos finalistas no Mestrado em Ensino do Ensino Básico e Secundário. 

Esteve sempre subjacente a garantia do anonimato dos dados recolhidos. 

Procedeu-se à análise descritiva, nomeadamente à obtenção de frequências, percentagens, 

valores médios respetivos e desvio padrão. Para identificar e caraterizar a opinião dos estudantes 

do 1º e 2º ciclo do Ensino Superior foram incluídas as seguintes variáveis: idade, sexo, a 

preferência do curso de EFD na candidatura ao Ensino Superior, a instituição pretendia nesse 

mesmo acesso e as razões pela escolha da instituição que frequentam. No quadro um, 

apresentamos a caraterização dos participantes com recurso ao número de estudantes e 

respetivas percentagens de acordo com as variáveis acima descritas. 

 

Resultados 

Os resultados deste estudo são apresentados de acordo com a sequência do questionário 

aplicado aos estudantes. A coerência da sua apresentação toma sentido na forma como se 

desenvolvem os temas focados. Neste sentido, iniciamos a apresentação e discussão de 

resultados da seguinte forma: 

Quadro 1 – Caraterização dos participantes 
N=310 n Percentagem 

Sexo ♂ 217 70% 
♀ 93 30% 

Idade 
18 a 21 110 35.5% 
22 a 23 110 35.5% 
≥24 90 29.0% 

Opção em EFD / CD Sim 283 91.3% 
Não 27 8.7% 

Instituição Pretendida 

ISMAI 75 26.2% 
FADEUP 201 70.3% 
UTAD 1 0.3% 
ESE 4 1.4% 
FMH 2 0.7% 
FCDEF - UC 1 0.3% 
ISCE 1 0.3% 
IPIAGET 1 0.3% 

Razões 

Económica 32 10.3% 
Prestígio 117 37.7% 
Localização 80 25.8% 
Infraestruturas 8 2.6% 
Conteúdo Prático 15 4.8% 
Média de Acesso 58 18.7% 

 

Através do quadro 1 podemos verificar que a maioria dos inquiridos é do sexo masculino (70%) 

e a idade está compreendida entre os 18 e os 23 anos (71%). De uma forma mais assinalável 

está a opção pretendida pelos estudantes no acesso ao ES, isto é, 91.3% afirma ter como 

primeira opção o curso de EFD e CD. 
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Os resultados obtidos evidenciam que, a FADEUP (70.3%) e o ISMAI (26.2%) são as 

instituições pretendidas no ingresso do ES e na altura da escolha da instituição, os estudantes 

baseiam a sua escolha pelo prestígio da mesma (37.7%), pela localização (25.8%) ou até pela 

média de acesso (18.7%). 

No quadro 2, apresentamos o conjunto de questões de maior e menor valor médio sobre a 

opinião dos estudantes acerca da sua perceção e conhecimento do currículo do curso de EFD e 

CD após introdução do Processo de Bolonha (PB). 

Quadro 2 – Opinião dos estudantes sobre a perceção do currículo do curso de EFD e CD após 
introdução do PB. 

ITENS Média Dp 

O Mestrado é essencial para o aprofundamento das áreas de conhecimento em Educação Física (14) 4.35 0.82 

A estruturação do curso é concebida para trabalhar aspetos físicos, motores, sociais, culturais, 

cognitivos e psicológicos (6) 
4.00 0.78 

O trabalho de grupo é usado como método de aprendizagem e avaliação (43) 3.87 0.78 

A autoavaliação é usada como método de avaliação do estudante (42) 2.71 1.18 

Os objetivos do processo de aprendizagem são acordados entre os docentes e os estudantes (39) 2.58 1.11 

As necessidades dos estudantes são ouvidas antes de se projetar os objetivos do curso (44) 2.43 1.13 
 

Analisando a globalidade das respostas verifica-se que os estudantes valorizam o conhecimento 

listado entre “discordo parcialmente” e “concordo parcialmente”. Para ilustrar os resultados 

descritivos dos itens por ordem decrescente de média selecionamos as questões com maior 

concordância por parte dos estudantes (questão 14, 6 e 43) e as questões que os estudantes 

menos valorizam (questão 42, 39, 44). As restantes questões não apresentadas estão colocadas 

numa posição neutra, ou seja, “não concordam nem discordam”. 

 

Avaliação das qualidades psicométricas do instrumento 

De forma a medir as qualidades psicométricas de escala e reduzir o número de variáveis 

necessárias para discutir e comparar grupos de estudantes, procedeu-se a uma Análise Fatorial 

(AF) exploratória que consiste num conjunto de técnicas estatísticas que procura explicar a 

correlação entre as variáveis observadas, simplificando os dados através da redução do número 

de variáveis para descrevê-los (Pestana & Gageiro, 2003). A análise fatorial exploratória é um 

procedimento estatístico muito útil no processo de desenvolvimento de uma boa escala de 

medida (Comrey, 1988). 

Foram verificados os pressupostos para a realização da AF exploratória. A AF pressupõe a 

obtenção de fatores que representam um conjunto de variáveis correlacionadas entre si e pouco 

correlacionadas com as restantes. O objetivo primordial da AF é, pois, o de atribuir uma 
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quantificação a fatores que não são diretamente observáveis (Maroco, 2007). Segundo Alves 

(2006), os quatro passos essenciais para conduzir uma AF são a validação do modelo, a extração 

dos fatores, a rotação e a interpretação dos resultados. 

A validação do questionário inicia-se pela representação da amostra que, sendo superior a 100 

indivíduos, permite a AF. Com 310 questionários devolvidos pelos estudantes, existe conteúdo 

para iniciar a AF (Hill & Hill, 2002).  

O KMO (Kaiser-Meyer-Olkin) permite aferir a qualidade das correlações entre variáveis de 

forma a prosseguir a AF. O KMO varia entre 1 e 0. Para se poder aplicar o modelo fatorial deve 

haver correlação entre as variáveis e esta deve ser superior a 0.5. O KMO de 0.834 evidencia 

que existe uma correlação boa entre as variáveis. O teste de esfericidade de Bartlett testa a 

hipótese da matriz das correlações ser a matriz identidade cujo determinante é igual a um. Como 

tem associado um nível de significância de 0.000, conduz à rejeição da hipótese da matriz das 

correlações (p<0.01), mostrando, por isso, que existe correlação entre algumas variáveis. A 

realização de ambos os testes permitiram prosseguir com a análise fatorial. 

 

Extração de Fatores 

Extraíram-se 13 fatores que explicam 60.6% da variância total expressa nos dados iniciais. O 

primeiro fator explica a maior parte da variância cuja percentagem é 19.30%. Numa primeira 

análise dos resultados da extração de fatores verifica-se uma redução de 44 variáveis para 25. A 

extração dos fatores, pelo critério de Kaiser, indica que se devem escolher os fatores de 

variância superior a um (Feu, Ibánez, Graça, & Sampaio, 2007). Os valores próprios, 

eigenvalues, ordenam-se por tamanho. A soma dos valores próprios iguala o número das 

variáveis que neste caso são 44.  

A matriz das componentes, através da análise das componentes principais, é útil para designar o 

significado dos fatores. A rotação dos fatores tem como objetivo melhorar a sua interpretação, 

isto é, fazer com que cada variável seja explicada pelo menor número de fatores. A rotação dos 

fatores mais adequada ao estudo foi a rotação Varimax com normalização de Kaiser. Para além 

das normas de validade requeridas considerou-se que um fator válido deveria conter um número 

mínimo de três itens. Uma vez identificados os pesos fatoriais para cada fator atribuiu-se-lhe um 

significado de acordo com o sentido que o agrupamento das variáveis a este associado 

proporcionou. A consistência interna dos fatores é a proporção da variabilidade nas respostas 

que resulta de diferenças dos estudantes, sendo considerado por Feu (2007), um passo critico na 

avaliação das propriedades psicométricas do instrumento. O Alpha Cronbach (α) é uma das 

medidas mais usadas para a verificação da consistência interna de um grupo de variáveis ou 

itens. Varia entre o 0 e 1, considerando-se como indicador de boa consistência interna se for 
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superior a 0.7. Os resultados da consistência interna nos quatro fatores considerados mostram-se 

adequados, situando-se entre os 0.602 (aceitável) e os 0.786 (bom). Apresentam-se no quadro 

três (a; b) a matriz fatorial após análise das componentes principais com rotação Varimax 

composta pela denominação dos fatores e itens que os integram, o peso fatorial (Loadings), o 

índice de fiabilidade (Alpha Cronbach), os valores próprios (Eigenvalues) e a percentagem da 

variância explicada por cada fator. 

Quadro 3a - Matriz Fatorial após análise das componentes principais com rotação Varimax 
sobre a opinião dos estudantes do 1º e 2º ciclo do Ensino Superior no que diz respeito ao curso 

de Educação Física e Desporto, às implicações do Processo de Bolonha e às alterações em 
relação aos Métodos de Ensino e Aprendizagem. 

 

 

Quadro 3b - Matriz Fatorial após análise das componentes principais com rotação Varimax 
sobre a opinião dos estudantes do 1º e 2º ciclo do Ensino Superior no que diz respeito ao curso 

de Educação Física e Desporto, às implicações do Processo de Bolonha e às alterações em 
relação aos Métodos de Ensino e Aprendizagem. 

Fatores                                      Itens Loadings α 
Eigen 
value 

% 
Variância 

F3 - 
Condições 

oferecidas aos 
estudantes 

pelas 
Instituições 

20 Os créditos são transferíveis para 
outras instituições com o devido 
reconhecimento e equivalência. 

0.420 

0.602 1.082 2.459 
28 Os estudantes de outras instituições 
recebem apoio para melhor integração 
do novo ambiente cultural e linguístico. 

0.758 

29 Existem medidas especiais de apoio 
local com o intuito de ajudar alunos 0.591 

Fatores Itens Loading α Eigen 
value 

% 
Variância 

F1 - 
Currículo 
em EFD 

1 O currículo permite que os alunos adquiram as 
competências necessárias para o exercício 
profissional. 

0.780 

0.786 8.494 19.303 

2 O curso permite integrar sem dificuldades a 
classe profissional. 0.752 

3 O curso de EFD permite a ligação entre o mundo 
académico e o laboral. 0.636 

4 A Licenciatura apresenta experiências 
necessárias para uma boa adaptação no mundo 
laboral. 

0.632 

5 O curso de EFD vai de encontro às necessidades 
e expectativas dos estudantes. 0.496 

13 A estrutura curricular do curso de EFD está 
adaptada à formação necessária aos formadores de 
EFD 

0.471 

F2 - 
Objetivo do 

curso 

16 O principal objetivo no curso de EFD é 
adquirir conhecimentos no treino desportivo. 0.866 

0.786 2.236 5.081 

17 O principal objetivo no curso de EFD é 
adquirir conhecimentos no ensino da Educação 
Física Escolar. 

0.848 

18 O principal objetivo no curso de EFD é 
adquirir conhecimentos na área de Lazer e 
Recreação. 

0.682 

19 O principal objetivo no curso de EFD é 
adquirir conhecimentos no Ensino Especial. 0.660 
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oriundos de meios sociais 
desfavorecidos. 
30 Os estudantes têm acesso às 
instalações adequadas de investigação 
na instituição. 

0.420 

31 Os estudantes utilizam com 
frequência todas as técnicas de 
informação presentes no processo de 
aprendizagem. 

0.742 

 

Fatores Loadings α 
Eigen 
value 

% 
Variância 

F4 - 
Avaliação em 

EFD 

39 Os objetivos do processo de 
aprendizagem são acordados entre os 
docentes e os estudantes. 

0.690 
   

40 Os estudantes são consultados sobre 
o ensino e métodos de avaliação 
usados. 

0.784 
0.766 2.744 6.237 

41 Os estudantes estão envolvidos n as 
questões relacionadas com a 
experiência académica. 

0.605 
   

42 A autoavaliação é usada como 
método de avaliação do estudante. 0.635    

44 As necessidades dos estudantes são 
ouvidas antes de se projetar os 
objetivos do curso. 

0.709 
   

F5 - 
Caraterização 
do Ensino no 

Curso de 
EFD 

32 Os docentes demonstram 
competências suficientes para ministrar 
as aulas obedecendo a critérios de 
qualidade. 

    

0.644 

0.749 2.036 4.628 

33 O desenvolvimento das técnicas e 
metodologias de estudo e aprendizagem 
é um dos principais  

 

35 O curso está concebido para garantir 
as competências necessárias para ser 
um bom profissional. 

0.499 

36 O trabalho extracurricular é 
reconhecido como uma parte essencial 
da aprendizagem na Instituição. 

0.409 

38 Os Docentes demonstram 
entusiasmo, motivação, interesse ou 
satisfação no que estão a ensinar. 

0.644 

 

 

Estudo dos fatores relativos às opiniões dos estudantes 

No quadro 5 apresenta-se a denominação dos fatores considerados e respetiva média ponderada 

que englobam a representação dos estudantes, sobre a majoração da concordância atribuída aos 

conhecimentos e competências que são fundamentais para o exercício da sua atividade. 
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Quadro 5 – Denominação dos fatores e respetiva média. 
Fatores 

Média  

F1 - Curriculo em Educação Física e Desporto e CD 3.16 

F2 - Objetivo do Curso de Educação Física e Desporto e CD 2.70 

F3 – Condições oferecidas aos Estudantes pelas Instituições 3.04 

F4 - Caraterização do Ensino no curso de Educação Física e Desporto e CD 3.47 

F5 - Avaliação em Educação Física e Desporto e CD 3.12 
 

O Fator 1, Currículo em Educação Física e Desporto, engloba os planos de estudos do curso de 

EFD e CD, assim como os mesmos planos no 2º ciclo, no ensino dos Ensinos Básico e 

Secundário. Este fator inclui um leque de afirmações cujos estudantes não demonstram 

concordância nem discordância em relação à estruturação do currículo do curso que estão a 

frequentar.  

O termo currículo origina-se do latim currere, possuindo dois significados: o verbo – correr – e 

o substantivo – uma pista de corridas, trajetória, itinerário, caminho (Goodson, 2001). Entre os 

sentidos mais frequentemente utilizados, prevalece o substantivo, ou seja, o currículo é referido 

como plano de estudos, sequência ordenada de conteúdos a serem aprendidos. Esta conceção 

identifica-se com a tradição francófona e é classificada como mais ortodoxa e rígida por se 

referendar numa perspetiva técnica, na planificação, nos conteúdos a serem ensinados, nos 

resultados e objetivos de aprendizagem a serem desenvolvidos pelas escolas com os seus alunos 

(Pacheco & Moreira, 2006). 

O Fator 2, Objetivo do Curso de EFD e CD, de uma maneira geral, procura formar profissionais 

e técnicos superiores habilitados a intervir nas áreas da EFD, respondendo às necessidades das 

escolas, autarquias, clubes, ginásios e das academias de fitness, de empresas ligadas às 

atividades físicas; à aventura e à natureza, etc. A média obtida por este fator, leva-nos a crer que 

os estudantes não concordam com os objetivos propostos nos cursos que representam. 

Nunes e Cartier (2011), citando Ghiraldelli (2004) dizem-nos que a Educação Física enquanto 

área de conhecimento e aspeto da Educação envolvida com o movimento humano, não se pode 

alienar nas suas especificidades motoras, perdendo de vista a sua ação pedagógica de apoio e 

colaboração às transformações sociais. Nessa linha de pensamento diversos autores pontuam e 

apontam novas perspetivas para a Educação Física, para que a mesma deixe de ter carater 

meramente de domesticação, autoritário e excluente. Evidenciando assim uma Educação 

progressista, ou seja, entender a educação escolar como uma efetiva contribuição para a 

ampliação da consciência social e critica dos educandos, tendo em vista a sua participação ativa 

na prática social (politica, profissional, cultural e desportiva). 
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O Fator 3, Condições oferecidas aos Estudantes pelas Instituições, compreende as condições 

que a instituição oferece aos estudantes e aparece como um fator em que o resultado obtido 

demonstra que os estudantes “não concordam nem discordam” com as condições oferecidas. 

O curso de EFD baseia-se em princípios de organização pedagógica e cientificam equilibradas e 

coerentes que otimizam a relação entre as variáveis fundamentais de formação que é suposto 

transmitir aos diplomados no âmbito das variadas áreas de fundamentação e aplicação das 

Ciências do Desporto e da Educação Física. 

O Fator 4, Caraterização do Ensino no Curso de EFD e CD, mostra-nos que é a média mais 

elevada dos fatores, porém, a diferença não é relevante, o que nos leva a concluir que os 

estudantes concordam parcialmente com a forma de como é caraterizado o ensino no curso de 

EFD e CD. 

Dentro da caraterização do curso, podemos falar num conjunto de objetivos em comum em EFD 

e CD, isto é, compreender o fenómeno desportivo e a sua organização bem como os princípios 

do associativismo desportivo, metodologia do treino e gestão desportiva, de modo a poderem 

intervir na formação e aperfeiçoamento de atletas em formação, na gestão de instalações 

desportivas, na organização de eventos, na dinamização e desenvolvimento de atividades de 

desporto escolar e ainda melhoria do movimento associativo; Adquirir as competências 

necessárias para a adoção dos procedimentos adequados à criação e implementação dos 

contextos de ensino mais favoráveis ao ensino-aprendizagem em Desporto; Conhecer os efeitos 

específicos do exercício sobre a saúde, e integrar equipas pluridisciplinares no sector da saúde, 

intervindo ao nível da prevenção da doença e na sua recuperação; Desenvolver competências 

que conduzam à promoção de atividades físicas e de lazer em instituições de caracter social 

(lares, ATL's, entre outros), jardins-de-infância, escolas do ensino básico, centros e clubes de 

condição física e saúde (academias, ginásios, Health Clubs), APPCDMs entre outras. 

 O Fator 5, Avaliação em EFD e CD, abordam afirmações orientadas para as linhas condutoras 

de avaliação. 

No curso de EFD e CD são utilizadas diversas metodologias, norteadas pelas linhas condutoras 

do Processo de Bolonha. São utilizadas de diferentes metodologias de modo a facilitar a 

aquisição das aprendizagens, onde se dá grande ênfase às componentes práticas das diversas 

unidades curriculares. 

Em relação à sistemática de avaliação, o curso é avaliado de forma permanente e sistemática em 

relação a seus objetivos, métodos, organização dos conteúdos, desempenho dos docentes, 

aproveitamento dos alunos, dentre outros aspetos.  

São mencionados como instrumentos e mecanismos de avaliação: relatórios do desempenho 

escolar dos estudantes; inquérito aplicado aos alunos sobre suas perceções relativas aos docentes 
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e às metodologias de ensino; inquérito aplicado aos docentes sobre o seu grau de satisfação, 

avaliação dos testes aplicados aos alunos, quanto a índice dificuldade e de discriminação; 

avaliação de atitudes dos alunos; avaliação das áreas curriculares quanto à sua pertinência, 

metodologia de trabalho, sequência dos módulos, duração, conteúdos e sua ordem, número e 

tipo de provas. 

Comparação das opiniões dos estudantes em função de diferentes grupos 

Após Análise Fatorial procedeu-se à comparação de resultados entre grupos de estudantes. Os 

dados obtidos em cada um dos fatores foram analisados em relação à opinião obtida por parte 

dos estudantes tendo em consideração o sexo, a idade e a opção do curso aquando do ingresso 

no ES. 

Comparação dos fatores considerados em função do sexo 

Responderam ao questionário 310 estudantes, 217 do sexo masculino e 93 do sexo feminino. No 

quadro 6 apresentam-se os resultados da comparação entre os estudantes nos fatores 

relacionados com o curso de EFD e CD de acordo com o sexo. 

 

Quadro 6 – Comparação entre o sexo nos fatores considerados. 
Fatores Sexo Média Dp P1 

1 Currículo em EFD e CD ♂ 3.19 0.68 0.75 
♀ 3.07 0.67 

2 Objetivo do Curso de Educação Física e Desporto e CD 
♂ 3.07 0.75 0.86 
♀ 2.97 0.86 

3 Condições oferecidas aos Estudantes pelas Instituições 
♂ 3.14 0.61 0.07 
♀ 3.07 0.57 

4 Caraterização do Ensino no curso de Educação Física e Desporto e CD 
♂ 3.53 0.61 0.06 
♀ 3.35 0.71 

5 Avaliação em Educação Física e Desporto e CD 
♂ 2.77 0.78 0.31 
♀ 2.52 0.78 

1 Nível de significância Teste de T de Student 

No quadro 6 não se evidenciam diferenças significativas entre os estudantes dos diferentes 

sexos.  

 

De  um  modo  retrospetivo,  a  implementação  do  Processo  de  Bolonha  em  Portugal  incluiu

 a abertura do sistema de ES a novos públicos e ao desenvolvimento do ensino da educação pós-

secundária através do setor politécnico, tendo sido acompanhado pelo reforço da capacidade 

científica e tecnológica. 

Em 2010, o número de candidatos do sexo feminino que ingressaram no ES rondava 57.9% e no 

ano de 2011 houve um aumento para 58.1%. Estes resultados dizem respeito à 1ª fase do 
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Concurso Nacional de Acesso em 2011, porém podemos concluir através dos nossos resultados, 

que o curso de EFD e CD não é o mais pretendido por estudantes do sexo feminino (n=93). 

Comparação dos fatores considerados em função da idade 

A idade dos inquiridos varia entre os 20 e os 40 anos. Destes, 55.4% (n=175) têm menos de 23 

anos. No quadro 7 apresentam-se os resultados da comparação entre os estudantes com menos 

de 23 anos e com idade igual ou superior aos 23. 

Quadro 7 – Resultado da opinião dos estudantes em função da idade 
Fatores Idade Média Dp P1 

1 Currículo em EFD e CD < 23 3.17 0.61 0.05 
≥ 23 3.15 0.71 

2 Objetivo do Curso de Educação Física e Desporto e CD 
< 23 3.12 0.80 0.34 
≥ 23 2.99 0.78 

3 Condições oferecidas aos Estudantes pelas Instituições 
< 23 3.16 0.55 0.41 
≥ 23 3.10 0.63 

4 Caraterização do Ensino no curso de Educação Física e Desporto e CD 
< 23 3.42 0.58 0.05 
≥ 23 3.50 0.68 

5 Avaliação em Educação Física e Desporto e CD 
< 23 2.75 0.73 0.15 
≥ 23 2.66 0.82 

1 Nível de significância Teste de T de Student 

 

Tal como se verifica na função do sexo, também não se verificam diferenças significativas entre 

os fatores considerados no que se refere à idade dos estudantes. A exceção ocorre nos fatores 1 e 

4 onde os estudantes evidenciam, de forma significativa (p= 0.05), terem maior discrepância na 

opinião sobre o Currículo e a caraterização do ensino no curso de EFD e CD.  

Comparação dos fatores considerados em função da escolha do curso no acesso ao ES 

Para obter grupos diferenciados em relação à escolha do curso no acesso ao ES, consideraram-

se os estudantes que tinham como primeira opção o curso de EFD (n=283) e os que não tinham 

essa opção (n=27). 

 
Quadro 8 – Resultados da opinião dos estudantes em função da opção pretendida no ingresso ao 

ES. 
Fatores Opção 

EFD/CD Média Dp P1 

1 Currículo em EFD e CD Sim 3.17 0.67 0.93 
Não 2.96 0.70 

2 Objetivo do Curso de Educação Física e Desporto e CD 
Sim 3.06 0.75 0.0021 

Não 2.80 1.07 

3 Condições oferecidas aos Estudantes pelas Instituições 
Sim 3.12 0.60 0.27 
Não 3.14 0.64 

4 Caraterização do Ensino no curso de Educação Física e Desporto e CD 
Sim 3.48 0.64 0.29 
Não 3.37 0.74 

5 Avaliação em Educação Física e Desporto e CD 
Sim 2.69 0.78 0.31 
Não 2.74 0.86 

1 Nível de significância Teste de T de Student 
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Os resultados obtidos demonstram existir diferenças significativas na opinião dos estudantes no 

que diz respeito ao objetivo do curso de EFD e CD entre os estudantes (p=0.002). Leva-nos a 

crer que os estudantes que não escolheram o curso como a sua primeira opção “discordam 

parcialmente” dos objetivos propostos pelo curso que frequentam. 

Este resultado poderá ser considerado aceitável, pela motivação que poderá ser apresentada 

pelos estudantes que não escolheram o curso como a sua primeira opção, visto a sua prioridade 

ser outra saída profissional, ou seja, os objetivos poderão igualmente não ir de encontro às 

expectativas desses estudantes. 

 

Conclusão 

O objetivo da aplicação do questionário aos estudantes finalistas do primeiro e segundo ciclos 

do ES consistiu em traçar um perfil tendencial e identificar possibilidades de através da 

informação obtida, contribuir para percecionar sobre a influência que as representações de 

Bolonha têm sobre os estudantes. 

De acordo com os resultados obtidos podemos constatar que os estudantes são maioritariamente 

do sexo masculino, estão dentro da faixa etária média de quem frequenta a graduação curso de 

EFD e CD ou a pós-graduação desse mesmo curso no Ensino dos Ensinos Básico e Secundário, 

quase na sua totalidade pretendia ingressar no ES no curso de EFD na FADEUP ou no ISMAI e 

as principais razões para a escolha destas duas instituições foram o “prestigio”, a “localização” e 

a “média de acesso”. 

Da análise fatorial efetuada a um conjunto de quarenta e quatro questões sobre a opinião dos 

estudantes acerca da implementação de Bolonha nos cursos de EFD e CD, emergiram cinco 

fatores. As questões avaliaram-se através de uma escala de Likert de cinco itens que variou de 

discordo totalmente até concordo totalmente. O fator mais valorizado pelos estudantes de 

concordância parcial denominou-se Caraterização do curso de EFD e CD, que engloba os planos 

de estudo, a metodologia e a avaliação dos respetivos cursos. Por sua vez, o fator menos 

valorizado denominou-se Objetivo do curso de EFD, demonstrando que os estudantes 

discordam parcialmente com os objetivos propostos pelas instituições que eles frequentam. 

Procurando estabelecer comparações entre os diferentes grupos de estudantes, relativamente aos 

5 fatores considerados, verificou-se que, em relação ao sexo, não se evidenciaram diferenças 

significativas substanciais. No que diz respeito à idade dos estudantes, verificaram-se diferenças 

significativas no fator “Currículo em EFD e CD” e no fator “Caraterização do ensino em EFD e 

CD”. Em relação à opção do curso no acesso ao ES os fatores “Objetivo do curso de EFD e 

CD”, “Currículo em EFD e CD” revelaram resultados com diferenças significativas. 
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Universidades 
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Resumo: 

La importancia que la Universidad de Vigo le otorga a la adaptación al EEES es evidente si partimos 

de que existo un Vicerrectorado que se dedica específicamente a esta temática: Vicerreitorado de 

Titulacións e Converxencia Europea. Desde nuestra institución hemos entendido que para que pueda 

producirse una eficaz y seria adaptación al Espacio Europeo de Educación Superior, este proceso ha 

de estar ligado directamente a los siguientes vectores: Docencia, Investigación, Gestión, Recursos, 

Orientación y Adecuación al Entorno, Extensión Universitaria e Internacionalización. 

En este trabajo queremos mostrar las estrategias de la Universidad de Vigo en todos y cada uno de 

estos ejes, así como las actuaciones que se están llevando a cabo en estos momentos o que ya se han 

venido desarrollando desde hace varios años.  
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docencia, gestión, recursos. 

 

Introducción: 

La implantación del Espacio Europeo de Educación Superior está suponiendo un cambio 

profundo en la organización de los estudios superiores en España. Pasados ya unos años desde 

que se iniciaron los primeros cambios normativos es importante conocer el grado de eficacia de 

las normas y si se ha sabido trasladar a la realidad de la universidad española los requerimientos 

del proceso de Bolonia. Para analizar esta situación en profundidad nos hemos planteado las 

siguientes cuestiones: 

¿Cómo ha afectado el proceso a los distintos miembros de la comunidad universitaria? ¿Qué 

obligaciones han tenidos que asumir las universidades en cuanto a su infraestructura?¿Qué 

repercusiones tiene este proceso en la Gestión Académica, Investigación, transferencia, etc.? 

Estas son algunas de las cuestiones en las que se centrará nuestra comunicación 

 

Un poco de historia: 

Es en curso académico 2001-2002 cuando la Universidad de Vigo, como muchas otras, 

emprende un camino de intenso trabajo que llega hasta la actualidad pero que se ha ido 

plasmando en diversas iniciativas, documentos y actuaciones que intentaremos mostrar.  

En el año 2004 la Universidad de Vigo trabajó sobre un documento llamado “Cara a 

integración no Espacio Europeo de Educación Superior” donde se reflejaron un conjunto de 

líneas de actuación que a su vez emanaron de diferentes documentos y normativas (MEC 2003; 

R.D. 1125/2003; R.D. 1044/2003). Evidentemente, aparte de ese imperativo legal las personas 

encargadas de llevar a la práctica este proyecto de futuro entendieron que, sin el convencimiento 

y compromiso de toda la comunidad universitaria de Vigo, este proceso sería imposible. Es a 

partir de entonces que da comienzo un esfuerzo por formar e informar a centros, profesores, 

PAS y alumnos. Más adelante volveremos sobre este período para dar explicación a una serie de 

cuestiones que existen en la actualidad y que no pueden entenderse sin estos comienzos. 

En el año 2007 se presenta en el Claustro Universitario el proyecto para la elaboración de un 

Plan Estratégico. Este gran proyecto se plasma y concreta en un “Documento para el debate 

2008-2012” cuya finalidad es conseguir un plan que sea catalizador de todas aquellas iniciativas 

dirigidas a la transformación, en profundidad, de nuestra universidad y al mismo tiempo una 

herramienta para la modernización del trabajo universitario. 
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Este documento fue elaborado y revisado por varias comisiones encargadas de trabajar y 

reflexionar sobre la situación actual de la universidad. En estas comisiones participaron, 

desinteresadamente y de forma activa un total de ciento cincuenta personas miembros de todos 

los colectivos: Personal de Administración y Servicios (PAS), Personal Docente e Investigador 

(PDI) y Alumnos de todos los Campus así como agentes externos profesionales de la 

administración, empresa privada, etc. Estos profesionales configurados en grupos de trabajo 

abordaron desde una reflexión colectiva diversos ámbitos de la vida universitaria. En la 

metodología de trabajo desarrollada por los diferentes grupos se incorporan informes sobre la 

demografía, la economía, financiación pero también sobre la incorporación de la U. Vigo al 

Espacio Europeo de Educación Superior (EEES). 

Ya en un análisis interno de la universidad la propia heterogeneidad de funciones y objetivos 

que tiene toda institución de educación superior moderna obliga a definir una serie de ejes 

estratégicos para analizar, con una perspectiva distinta, cada uno de ellos y llevar a cabo una 

clara gestión y una eficiente y eficaz organización de, en y para la institución. Los ejes 

estratégicos que se consideraron en este plan fueron: Docencia, Investigación, Gestión, 

Recursos, Orientación y Adecuación al Entorno, Extensión Universitaria e Internacionalización. 

Para el diseño de la metodología a emplear en cada uno de los ejes estratégicos definidos se 

tomó como base la “Teoría de los recursos y capacidades” (Barney, 1991, Grant 1991, 1996, 

Penrose 1959) 

La adaptación de la Universidad de Vigo a Europa está ligada, de algún modo, a todos y cada 

uno de estos ejes. Directa o indirectamente la puesta en marcha de las nuevas titulaciones tendrá 

influencia sobre ellos. Sin embargo entendemos que aunque por motivos de análisis estos temas 

se hayan estudiado por separado, el grado de interacción entre ellos es tan grande que no tiene 

sentido, en este contexto, considerarlos aisladamente. 

 

2.- Metodología de Trabajo 

Para la realización de este estudio hemos realizado las siguientes acciones: 

- Recopilación la normativa que se ha redactado en España para hacer efectiva la implantación 

del Espacio Europeo de Educación Superior. 

- Análisis de los principales aspectos que influyen en los distintos sectores de la Comunidad 

Universitaria en la Universidad de Vigo. 

- Análisis de la docencia, la gestión, los recursos que fueron necesarios para la implantación del 

EEES 

- Análisis de la orientación y adecuación al entorno y la investigación, e internacionalización. 
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3.- Análisis de la situación 

Vamos a referirnos, en primer lugar, a la normativa que desde nuestra universidad se ha 

generado para la implementación curricular de grados y postgrado. Este ha sido un largo 

recorrido que comienza en el 2003 con las primeras aproximaciones a todo el campo de los 

créditos ECTS para la movilidad de alumnos y profesores. Desde el Vicerrectorado de 

Titulacións, Posgrado e Formación Permanente se comienza a pensar en Europa, y 

paralelamente, comienza a desarrollarse el fenómeno de la movilidad internacional. Tanto con 

los estudiantes extranjeros vienen a estudiar a nuestras facultades como con aquellos que se van 

a otros países aparecen también las primeras “descompensaciones” tanto académicas como 

administrativas.  

En el documento redactado en el 2004 se plantearon los siguientes objetivos generales que de 

hecho se definen en el documento como estratégicos y que fueron ejecutados, según esa hoja de 

ruta, durante el bienio 2004-2006. Recogemos a continuación dichos objetivos, para 

posteriormente clarificar cuales fueron ejecutados y cómo y en qué momento se encuentran los 

que no pudieron ser llevados a la práctica y por qué. 

� Informar a los estudiantes, profesores y personal administrativo sobre el proceso de 

integración europea 

� Promover una cultura favorable a la integración en el EEES entre los estudiantes, 

profesores y personal de administración con la finalidad de dinamizar el proceso de 

integración. 

� Concienciar al profesorado universitario del cambio de mentalidad, metodológico y de 

entender la práctica docente universitaria que supone la integración en EEES. El 

alumno pasa a ser el eje central del proceso educativo. 

� Motivar al profesorado universitario para enfocar su labor académica de acuerdo con 

esta mentalidad 

� Representar a la Universidad de Vigo en todos aquellos ámbitos, organismos, grupos de 

trabajo y órganos de decisión relacionados con la integración en el EEES. 

� Dar publicidad a todas aquellas actividades de la Universidad de Vigo orientadas a la 

integración de la misma en el EEES. 

Comienza desde ese momento toda una serie de actividades orientadas y encaminadas a dar 

cumplimiento a estos primeros pasos en la adaptación. El grupo de trabajo que coordina el 

Comisionado para el EEES se reúne, a requerimiento de los centros interesados, con el personal 
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docente, alumnos y administración que quieran asistir a las conferencias informativas. Se 

coordinaron varios programas piloto para aquellos centros y/o profesores que quisieran poner en 

práctica experiencias sobre guías docentes o incluso cursos al completo. Para ello se convocaron 

ayudas económicas con la finalidad de que los interesados pudiesen tener mayor facilidad en la 

implementación de sus proyectos. Uno de los objetivos prioritarios de estas convocatorias fue 

difundir los resultados de estas experiencias a toda la comunidad educativa. Por otra parte 

algunas de nuestras titulaciones se presentaron a los proyectos de trabajo propuestos desde la 

ACSUG desde donde se propusieron proyectos de carácter inter-universitario y tenían como 

objetivo diseñar las primeras líneas de trabajo sobre las diferentes materias que estaban el los 

planes de estudio.  

Desde todos los centros se elaboraron los primeros programas ECTS, aunque en un principio 

sólo se trataba de hacer un extracto del programa para ser traducido al inglés y otros idiomas. 

Con posterioridad ya se elaboran los programas, ahora denominados “guías docentes”, donde se 

plasman las competencias y las horas en créditos ECTS. 

Las primeras experiencias oficiales fueron a través de los postgrados, aunque como ya hemos 

dicho en muchos centros y facultades se está experimentando con los grados. Hoy en día los 

programas de Postgrado Oficiales que se están desarrollando en nuestra universidad se rigen por 

la normativa estatal y autonómica pertinente pero además existen directrices propias para su 

estructura y organización. Así, el 14 de marzo de 2007 se aprueba en Consello de Goberno el 

“Regulamento dos estudos oficiais de Posgrao”. Es un proceso de una gran complejidad ya que 

cambia radicalmente el concepto de autonomía universitaria. Esta autonomía se refleja ya en las 

primeras directrices generales del Ministerio. Aparecen conceptos como: registro de títulos, 

acreditación de títulos, competencias profesionales, atribuciones profesionales, etc. La 

incertidumbre que causa la autonomía se hace palpable en estos primeros momentos, sin 

embargo poco a poco se hacen realidad todos estos proyectos y aparecen, ya en el mes de 

febrero, los primeros títulos presentados en la ANECA para su acreditación. Entre ellas, la 

nueva titulación de Graduado en Bellas Artes. 

Una vez pasadas las primeras experimentaciones realizadas por los profesores y profesoras de 

nuestra universidad que se “arriesgaron” y “atrevieron” a cubrir los protocolos (muchas veces 

interminables) para poder diseñar sus postgrados; pasando los filtros y filtros administrativos, 

jurídicos y económicos, gracias a ellos y a ellas la U. Vigo cuenta ya con catorce postgrados. 

Esta experiencia viene a servir, una vez más, de motivación a todos los demás que tenemos que 

poner marcha, en nuestros centros, los postgrados. 

Hemos de destacar la “Guía de adaptación das ensinanzas ao Espazo Europeo de Educación 

Superior da Universidade de Vigo”. Este documento tiene como objetivos principales: 
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� Apoyar a las direcciones de los centros de la Universidad de Vigo en la planificación 

del proceso de adaptación al EEES de sus titulaciones. 

� Facilitarle al profesorado de la Universidad de Vigo unas bases a partir de la cuales 

puedan programar su materia, acorde con los objetivos del modelo de enseñanza-

aprendizaje que caracteriza el proceso de convergencia europea. 

� Proporcionarles documentos de ayuda y herramientas para el proceso de adaptación de 

las titulaciones a los implicados. 

Pero este proceso de adaptación curricular ha de estar apoyado por una serie de recursos 

humanos y materiales y la gestión de los mismos. Por este motivo también se coordinaron las 

modificaciones necesarias para que en aquellos momentos, nuestro sistema de gestión 

académica y recursos humanos y materiales (que en estos momentos está en plena 

transformación) se comenzara a trabajar sobre los títulos y sobre todo para dar soporte al 

Suplemento Europeo al Título.  

En referencia al vector de la gestión de los recursos humanos y materiales, es necesario decir 

que, en estos momentos se está diseñando un Plan Estratégico de Gestión. Todo el equipo 

gerencial y servicios de nuestra Universidad están reflexionando, en grupos de trabajo, sobre las 

actuaciones específicas a llevar a cabo en el bienio 2008-2010. 

 Así la adaptación al EEE Superior implica importantes modificaciones en la gestión 

administrativa, la U. Vigo orientará su actuación fundamentalmente hacia la modernización de 

la gestión con actuaciones sobre los procesos enfocados a las necesidades de los clientes 

internos y externos. 

La finalidad principal será la modernización de la institución desde el eje de la gestión y una de 

las principales actuaciones será la racionalización de la actividad, no podemos tener  

duplicidades en los trabajos o  excesiva burocratización de los procesos. Una universidad 

moderna y competitiva pasa, en primer lugar, porque un alumno pueda acceder y a nuestros 

estudios y servicios desde cualquier parte del mundo. Nuestra Universidad se prepara en estos 

momentos para esa modernización con el cambio de sistema informático de Gestión. Lo que 

indudablemente repercutirá en la racionalización de los recursos humanos.  

Otra de las características es la estructura en varios campus. Como es conocido la U. Vigo 

cuenta con tres campus: Vigo, Pontevedra y Ourense. De ahí que la descentralización de 

servicios sea una de las acciones prioritarias. Esta será, sin duda alguna, una de las realidades 

que ayuden a desarrollar de una forma armónica la adaptación. Se entiende que la autonomía de 

los centros en la gestión en grados y postgrados (desde la organización académica a la gestión 
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en POD) requiere de esa capacidad que sólo puede ofrecerle la descentralización jurídicamente 

fundamentada. 

Otros de los objetivos que se plantea esta hoja de ruta de gestión y que se relacionan 

directamente con nuestra temática son: 

� descentralización en la prestación de servicios, actuando sobre las unidades prestadoras 

de servicios, 

� diseño de los procesos y prestación de nuevos servicios; 

� la revisión y redefinición de los procesos, garantizando su fiabilidad, fluidez y 

flexibilidad necesaria para adaptarse a los cambios, 

Estos objetivos serán llevados a cabo bajo una filosofía basada en mejora de la comunidad 

universitaria y a la sociedad como centro de sus actuaciones.  Para ello se parte que los 

principios de actuación  serán la transparencia en su gestión y eficacia en el uso de los recursos; 

apoyándose en la participación de los profesionales y la apertura al mundo universitario con una 

vocación de continuo aprendizaje.  

En cuanto a la Gestión económica y dentro de los presupuestos generales de nuestra universidad 

ha sido una línea preferente de actuación todo lo relacionado con lo que hemos denominado 

“plan de reforma das titulacións”. Partiendo del Real Decreto 1393/2007, de 29 de octubre, por 

el que se establece la ordenación de las enseñanzas universitarias oficiales y el documento del 

Consello Galego de Universidades con las “Liñas xerais para la implantación dos estudo de 

grado e de posgrao no Sistema Universitario de Galicia” marcan en nuestra Comunidad 

Autónoma las actividades a realizar en el campo de la reforma de los actuales títulos oficiales de 

grado e posgrado. 

Desde la Universidad de Vigo se marcan tres grandes ejes de actuación para poder dar respuesta 

a este cambio. Estas actuaciones, planteadas y plasmadas de forma real en los presupuestos se 

concretan en: 

- Renovación de las metodologías docentes 

- Puesta en marcha de títulos de master 

- Reforma de las titulaciones de grado. 

Con el apoyo de los proyectos piloto de adaptación al EEES, anteriormente mencionados, en las 

actuales titulaciones de grado, se incide en la necesaria renovación de las metodologías docentes 

y en la definición del crédito ECTS como medida del esfuerzo del estudiante. Estas acciones 

reciben un apoyo presupuestario específico que debe de ser empleado para actividades de 
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formación, reforma de espacios, equipamiento docente o cualquier otra actividad necesaria para 

el proceso de adaptación.  

Por otra parte, la implantación de los títulos de master universitario está considerándose con 

especial atención y cuidado tanto en su diseño como su seguimiento desde la Vicerrectoria de 

Titulacións e Converxercia Europa. De tal forma que recibe este año un incremento 

presupuestario sustancial para el diseño de mecanismos de incentivos para todas y cada una de 

las actividades específicas consideradas estratégicas como son la internacionalización de las 

prácticas (de lo cual hablaremos más específicamente en el apartado correspondiente) o las 

prácticas pre-profesionales. De igual manera se incrementa este año 2008 la dotación para los 

masters que ya están en marcha y que se administrarán definitivamente en cada centro de 

“acogida” de este tipo de estudios. 

Por último, el programa económico contempla también una dotación presupuestaria para dar 

apoyo a los centro para la preparación de los nuevos planos de estudio de grado mediante la 

realización de actividades de formación y asesoría. 

Las acciones formativas para este tipo de adaptación han sido diseñadas e impartidas desde 

diferentes Vicerrectorados. Desde el Vicerrectorado de Formación e Innovación Educativa, las 

acciones formativas directamente relacionadas con la adaptación al EEES comienzan a 

diseñarse en el curso académico 2002-2003 y se implementan en el 2004. La estructura 

formativa era la de curso de formación y sus contenidos básicos se centraban, principalmente, 

en los cambios de metodología, el crédito europeo o las tutorías universitaria. Posteriormente 

comienzan a demandarse y a ofertarse temáticas relacionadas con esta adaptación y con 

contenidos explícitos sobre: páginas web, las guías docentes, los entornos virtuales o las redes 

temáticas europeas. 

Ya en el curso 2006-2007 aparecen diversas acciones configuradas a través del formato de 

programas. Así tenemos: 

� Programa de formación permanente 

� Programa de formación del nuevo profesorado. 

� Ciclos de conferencias de sobre docencia universitaria 

� Jornadas de innovación educativa 

También queremos mencionar la puesta en marcha del Programa Tempos (Telemaster de 

Postgrado) que tiene como finalidad atender al financiamiento de las iniciativas de apoyo a los 

masters oficiales de postgrado para su virtualización, difusión y gestión. 
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Otra de la línea preferente de la Universidad de Vigo que está estrechamente ligada a este 

periodo de transformación al EEES es el Plan de desgravaciones docentes. Este plan, puesto en 

marcha en el año 2007, refleja con claridad la importancia que la Universidad de Vigo le 

concede a estos momentos históricos de la universidad española. Así, dentro de las 

desgravaciones docentes asignadas por actividades docentes nos encontramos con: 

� Apoyo a Programas Oficiales de Posgrado 

� Apoyo a Programas Piloto de adaptación al EEES 

� Apoyo a las actividades de intercambio de estudiantes. 

Continuando con estas líneas, que sirvieron de base para la realización de todo el proceso, la 

Universidad de Vigo cuenta con cinco grados en la rama de Arte y Humanidades, dos 

correspondientes a las Ciencias de la Salud, cinco en la de Ciencias, doce en la Ingeniería y 

catorce en Ciencias Sociales y Jurídicas. 

En cuanto a Másters, el curso 2011-2012 se ofertan un total de ochenta y cinco títulos: 

- dieciséis del ámbito Científico 

- doce del ámbito Humanístico 

- veintitrés del ámbito Tecnológico 

- veintinueve del ámbito Jurídico-Social 

- cinco de carácter multidisciplinar 

 

4.- Requerimientos de implantación del EEES 

Los objetivos específicos de la Declaración de Bolonia los constituyen la adopción de un 

sistema común en Europa de titulaciones legibles y comparables, con la implantación de un 

Suplemento al Título; la introducción de dos niveles o ciclos fundamentales; la implantación de 

un sistema de créditos compatibles; la promoción de la cooperación europea para asegurar y 

garantizar la calidad, con criterios y métodos comparables; la eliminación de los impedimentos 

para promover la movilidad de estudiantes y profesores, a los que hay que unir investigadores y 

personal de administración y servicios. 

La meta de todo el proceso es crear un sistema de educación superior que mejore el empleo y la 

movilidad de ciudadanos y aumente la competitividad internacional de la educación superior 

europea. Los estados firmantes se comprometieron a tener adaptados sus sistemas de enseñanza 

superior en el año 2010. Con el objeto de hacer un seguimiento del grado de consecución de 

estos objetivos, se han adoptado distintas medidas: 
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a) Organización de grupos de trabajo 

Grupo de Seguimiento de la implantación de Bolonia, BFUG (Bologna Follow Up Group). Este 

grupo se reúne dos veces al año y prepara los distintos temas de la Conferencia de Ministros que 

tiene lugar cada dos años. Está constituido por representantes de los estados miembros del 

proceso, normalmente funcionarios responsables de la enseñanza superior de cada país. 

En el ámbito del estado español en 2007 se ha organizado un Grupo de Seguimiento del Proceso 

de Bolonia (GSPB), dentro de las competencias de la Dirección General de Universidades del 

Ministerio de Educación. 

La necesidad de constituir este grupo deriva de la exigencia de incrementar el nivel de 

conocimiento sobre las bases que cimentan el Espacio Europeo de Educación Superior, así 

como procurar que en España se alcancen los objetivos marcados por el Proceso de Bolonia. 

Los temas que trata este grupo, constituído por expertos de diversas universidades, van desde 

movilidad, reconocimiento, calidad, doctorado... hasta la dimensión social de la educación 

superior. 

Este grupo organiza talleres para las universidades españolas y aquellas otras instituciones 

implicadas en la enseñanza superior, con el fin de difundir las líneas fundamentales del Proceso 

de Bolonia y compartir las buenas prácticas en cada tema específico que tratan, apoyar a las 

universidades para afrontar, de la manera más conveniente, los hitos derivados del diseño e 

implantación de los nuevos planes de estudio. 

También, en el seno del Ministerio de Educación, se organiza un equipo de trabajo denominado 

Equipo Español de Expertos en Bolonia (Bologna Experts Team, BET). El Ministerio es el 

encargado de seleccionar a los expertos, aprueba los objetivos y plan de trabajo en coordinación 

con la Dirección General de Formación y Orientación Universitaria, dirige el proyecto y lo 

cofinancia. 

Las principales tareas del equipo son: 

� Relanzar oficialmente el BET, dentro y fuera de España.  

� Coordinarse con el Ministerio y con los responsables universitarios.  

� Elaborar y difundir informes, estudios y guías de usuarios.  

� Participar en seminarios y conferencias para expertos en Bolonia.  

� Participar en otras conferencias, seminarios, talleres o congresos relevantes para la 

educación superior y las líneas de acción del Proceso de Bolonia.  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Por otra parte estos grupos de trabajo avanzan en el debate abierto en Europa sobre Bolonia más 

allá del plazo fijado para el año 2010 y está previsto que en esta década haya que trabajar 

bastante en desarrollar y asentar todo el proceso. Habrá que hacer frente a algunas dificultades 

que se están presentando en el proceso incrementado los incentivos para mejorar la docencia, 

haciendo menos costosa la adaptación de los estudiantes e implicando a las distintas 

Administraciones en la financiación de la adaptación al Espacio Europeo de Educación 

Superior.  

b) Redacción de normativa estatal específica. 

La implantación de Bolonia implica para el Estado la redacción de normas de carácter general y 

básico para llevar a cabo todo el proceso siguiendo las directrices marcadas. Es a partir de esta 

normativa que las Universidades se han visto obligadas a actualizar e incorporar en sus normas 

el desarrollo de las estatales, dentro del ámbito que su autonomía le permite. En este sentido 

decir que no todas las Universidades han adoptado los mismos criterios, ni seguido el mismo 

camino según se explicará con posterioridad. 

c) Jornadas de divulgación e información. 

Trasladar el conocimiento y la información sobre el proceso de Bolonia a los distintos 

componentes de la comunidad universitaria ha sido uno de los pilares fundamentales y 

prioritarios a la hora de lograr el éxito de la implantación del Espacio Europeo de Educación 

Superior. Pero no solo a la comunidad universitaria, también ha habido que implementar esta 

información realizando campañas divulgativas a los alumnos de Bachillerato así como al resto 

de la sociedad. Adaptar los procesos de selectividad y preinscripción a los nuevos calendarios 

que se han venido configurando para hacer efectiva la implantación del proceso de Bolonia es 

una de las asignaturas pendientes. 

Las distintas Comunidades Autónomas han sido también determinantes en todo el proceso pues 

éstas determinan con su propia normativa el camino a seguir en la adaptación, aprueban el mapa 

de titulaciones y financian a las universidades. 

Es significativo y determinante dentro de todo el proceso de Bolonia el hecho de que, aun 

suponiendo una ruptura total con el esquema de la educación superior en España, implica la 

convivencia durante años a los dos tipos de titulaciones lo que condiciona la forma en que cada 

institución educativa hace frente a todo el proceso. No se puede obviar el hecho de que se 

constata el peso de las anteriores titulaciones y los contrastes entre un modelo educativo y otro. 

A pesar de que cada Universidad decidió el itinerario y programación en que llevaría a cabo el 

proceso de adaptación a Bolonia, lo cierto es que se ha producido el paralelismo de dos sistemas 

que obligan a las Universidades a adoptar soluciones más o menos ingeniosas con el fin de no 

duplicar el gasto en un entorno de contención presupuestaria. Cada Universidad ha tenido 
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autonomía para determinar cuando hacer la transición respetando el límite de no ofertar el 

primer curso de las antiguas titulaciones en el año académico 2010/2011. Así tenemos ejemplos 

de implantación en el curso 2008/2009 del título de grado en toda su oferta de estudios, como 

sucede en la Universidad Carlos III de Madrid, otras en las que sólo se implanta como piloto 

una titulación de grado en el curso 2008/2009 como sucede con el grado en Bellas Artes en la 

Universidad de Vigo y otras, la mayoría, que realizan el proceso en mayor medida en el año 

académico 2010/2011. 

Asimismo han tenido que esforzarse los responsables de las titulaciones en la elaboración de los 

correspondientes planes de estudio, configurándolos cumpliendo lo dispuesto en el Real Decreto 

1393/2007, y sometiéndolas a los procesos de verificación y acreditación por parte de la 

ANECA o de las agencias de calidad autonómicas. 

Articular la adaptación de las antiguas titulaciones a las nuevas es básico en la construcción de 

todo el proceso, para ello se han elaborado e incluido en las memorias, las distintas tablas de 

adaptación. Otro problema planteado y que han tenido que resolver las Universidades ha sido el 

proceso adaptativo de los diplomados para su incorporación a los grados. 

La implantación del ECTS y su regulación a través del R.D. 1125/2002, ha supuesto que cada 

universidad determine, entre otras cosas, el número de horas que rigen su crédito europeo (entre 

25 y 30 horas). Esta decisión permitirá, tal y como se expondrá más adelante la posibilidad de 

adoptar determinadas decisiones en cuanto a la matrícula del alumnado. 

En cuanto a la movilidad y como punto prioritario y objetivo en la implantación del EEES, los 

trabajos de las distintas instituciones implicadas han supuesto un esfuerzo que obliga a conciliar 

calendarios, convenios y contratos en aras de que realmente sea efectiva la movilidad. 

 

5.- Realización del proceso de adaptación:  

5.1. La gestión: la gran olvidada 

Las Universidades a lo largo de los años han ido evolucionando tanto en la estructura de sus 

órganos como en la organización de los mismos. Esta circunstancia ha sido ocasionada por la 

necesidad de dar respuesta rápida a los problemas que se han ido planteando. La comunidad 

universitaria, organizada a través de colectivos siempre vivos, exige adaptaciones en 

profundidad donde las estructuras burocráticas de la organización en la que se integran no 

siempre responden con la misma agilidad a las demandas. 

Dicho lo anterior, es preciso apuntar que las fórmulas y régimen jurídico a las que se han 

adaptado las distintas estructuras universitarias viene a ser una respuesta (cuando no una huida) 

a ciertos controles o en otros casos un intento de flexibilizar la dinámica de la propia gestión 
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algunas veces tan rígida y poco adaptada que no permite dar respuesta a las necesidades de la 

universidad, la comunidad que la constituye y la sociedad. 

Los servicios de gestión que están orientados a dar respuestas ágiles y eficaces a la comunidad 

universitaria, no están, en estos momentos, respondiendo con la suficiente eficacia a todas las 

demandas. Entendemos, por lo tanto, que falta por diseñar la estrategia que los haga funcionales 

en lo que se le reclama, tanto a nivel interno como a nivel social. Establecer una nueva 

estructura no puede suponer una huida de controles y auditorías, pero sí sería preciso 

seleccionar de cada fórmula, la que más se acercase a las necesidades de la propia institución 

pero salvando las cautelas que tienen establecidos tanto los servicios a través de los distintos 

estatutos, como el personal que presta sus servicios en la administración universitaria. 

La solución a esta demanda, que no es otra que la tramitación rápida de asuntos, controles 

flexibles, respuesta a necesidades de la sociedad... hasta el momento ha sido buscada por las 

universidades de manera independiente. Cada institución universitaria ha ido estableciendo el 

tipo de fórmula que responda a los requerimientos que se presentan y así, una vez observado su 

funcionamiento, en ocasiones ha sido copiada por otra universidad. De nuevo, al surgir un 

nuevo problema y se aplicarse una nueva fórmula que, previa comprobación de su respuesta 

buena o mala, es establecida, por efecto contagio, por otra universidad. Con lo anterior en esto 

las universidades van por libre, con independencia de su fin, van “buscándose la vida” para 

resolver cuestiones que, al final, afectan de igual modo y se plantean con mayor o menor 

intensidad en todas las universidades. 

Respetando la autonomía universitaria y a la vista de estas experiencias, entendemos que la 

respuesta debe organizarse en otro estamento que no es el de cada universidad de manera 

autónoma. Hasta el momento las universidades han estado buscando dentro de la legislación las 

fórmulas que más se adaptan, o que menos interfieren en la buena respuesta que quieren dar, por 

ello, lo interesante sería, respetando individualidades y particularidades, establecer a nivel 

estatal una legislación que responda realmente a las necesidades de las instituciones 

universitarias. Esto supondría un debate global con la sociedad, de tal forma que de una vez por 

todas se cree una gestión con la suficiente flexibilidad y adaptada a las características propias de 

este tipo de institución y a las necesidades a las que debe dar respuesta. 

El proceso de adaptación al Espacio Europeo de Educación superior ha obligado a las 

universidades a adaptar su administración con soluciones más o menos ingeniosas en muchos 

casos. 

El hecho de que desde el Ministerio de Educación en ocasiones no se diera respuesta a 

cuestiones trascendentales a la hora de gestionar esta adaptación, propició que cada Universidad 

fuera adoptando medidas dentro de lo permitido por la norma pero, en algún caso, alejándose de 
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las intenciones que se manifestaban en los acuerdos relativos al Espacio Europeo de Educación 

Superior tal y como se verá más adelante. En numerosas ocasiones se han tomado decisiones de 

calado que a la hora de hacerlas efectivas e implantarlas en la gestión se han encontrado con 

algunas dificultades. 

En el caso de la Universidad de Vigo en el año 2008 con la entrada de un nuevo equipo 

gerencial, se han llevado a cabo reuniones preparatorias para la redacción y aprobación del plan 

operativo de gestión, que supone el desarrollo del plan estratégico de gestión de la Universidad. 

En el Plan Operativo de Gestión han participado ampliamente todos los sectores de la 

comunidad universitaria que tenían que ver con la gestión. Partiendo de un núcleo de 

responsables, con los vicegerentes al frente de cada uno de los ejes en los que se decidió 

trabajar, se reunió a todos los responsables de mayor nivel de todos los servicios para redactar 

misión y visión de cada eje. Los ejes en los que se dividió la gestión fueron personas, tecnología 

de la información y comunicación, modernización y calidad, descentralización de servicios, 

gestión académica, gestión de la investigación. Posteriormente se organizaron grupos de trabajo, 

amplios, según los ejes establecidos, para fijar objetivos, acciones. Finalmente se organizaron 

indicadores, responsables y recursos, por tanto es un plan que tienen en cuenta la estructura de 

la organización, la estructura de responsabilidades, los procedimientos, los procesos y los 

recursos. 

Una vez aprobado por el Consello de Goberno las acciones ya tienen asignados responsables, 

que conocen cuales son las que han de llevar a cabo y se comienzan los trabajos. 

Los objetivos estratégicos y los operativos del eje de modernización y calidad que implican de 

manera general a toda la gestión pues van a influir en todos los otros, de modo que se obtenga 

un sistema de gestión basado en un modelo de excelencia, con objetivos operativos como: 

� Promover la implantación de la dirección estratégica en todas las áreas de gestión,  

� Identificar y anticipar las necesidades de los usuarios,  

� Establecer un sistema de calidad para identificar, analizar y controlar los diferentes 

procesos de gestión de la universidad,  

� Contribuir a las políticas de responsabilidad social que establezca la universidad.  

Las líneas de acción en que se han concretado estos objetivos operativos son diversas: 

� Establecer un sistema de seguimiento y evaluación de la estrategia de gestión que tenga 

como instrumento el cuadro de mando integral;  
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� Organizar la difusión del Plan Operativo de Gestión y de la cultura de dirección 

estratégica y calidad mediante la organización de actos de difusión de las mejores 

prácticas, participación en eventos externos, integración en las formativas;  

� Establecer progresivamente un sistema de dirección por objetivos y resultados 

estratégicos y operativos con las perspectivas de calidad, rendimiento, costes, desarrollo 

personal, tecnológico y organizativo;  

� Crear el ámbito de control de gestión para elaborar los cuadros de mando que den 

soporte a la toma de decisiones y la dirección por objetivos y, en general, coordinar la 

disponibilidad de información de uso interno y externo de la Universidad;  

� Definir y establecer la cartera/panel de servicios a prestar por la gerencia, que incluya la 

logística, el mantenimiento, servicios generales y, en general, todas las actividades de 

soporte, dándole la necesaria difusión y accesibilidad;  

� Reorganizar los procesos de prestación de servicios y de gestión estableciendo 

protocolos de actuación mejorando la coordinación entre ámbitos;  

� Implantar programas y acciones de mejora en cada una de las unidades, dando los 

apoyos necesarios para su ejecución (cartas de servicio, guías de acogida, encuestas de 

satisfacción, grupos de mejora); definir e implantar el sistema integrado de calidad de 

gestión basado en las Normas ISO y en en modelo EFQM, con una progresiva 

certificación de los procesos de gestión.  

En este entorno y con este marco establecido en la Universidad de Vigo, tenemos que dar 

respuesta a los requerimientos del Espacio Europeo de Educación Superior que propone 

distintos desafíos que vienen siendo recogidos en numerosas intervenciones al respecto: 

� Desafíos docentes, el EEES requiere cambios en los docentes con una nueva relación 

pedagógica, con más recursos didácticos, con una presencia más “estable”, con 

destrezas de virtualización.  

� Desafíos institucionales. El EEES requiere cambios en la universidad: el concepto de 

“horario” cambia, el concepto de “espacio” también cambia, menos burocracia – Mayor 

flexibilidad y dinamismo, el aula se hace virtual: necesidad de plataformas de 

aprendizaje, dotación de recursos para provocar “experiencias de aprendizaje”, muchos 

más espacios de seminarios y talleres, más facilidades de trabajo a los alumnos (salas de 

estudio informatizadas), despachos adaptados.  

� Desafíos para el alumno, el EEES requiere un nuevo tipo de alumno, más implicado con 

su aprendizaje, mayores competencias de aprendizaje autónomo, más reflexivo, con 
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mayor iniciativa y menos dependiente, con destrezas para la “búsqueda”, “tratamiento” 

y “reflexión” sobre la información.  

Todos estos aspectos confluyen en la organización de la gestión académica que, como bien se 

resalta en el apartado correspondiente, se relaciona íntimamente con otros ámbitos de gestión, 

por ello conlleva implicaciones con el personal, las instalaciones, la propia dinámica de la 

actividad universitaria, horarios y calendarios. 

En la gestión de apoyo al personal docente, los Programas de Organización Docente (POD) se 

ven alterados, la necesidad de una herramienta que articule toda la información, de manera 

integral, de la gestión académica ya que alcanza al propio POD.  

Las guías docentes son incorporadas a la gestión, la necesidad de que los docentes y el personal 

de administración y servicios trabajen de manera coordinada y colaborativa en estos momentos 

delicados es fundamental.  

Se deben actualizar y remodelar los procedimientos de gestión académica en general con 

fundamental empeño en las tablas de reconocimiento de cada titulación y las transferencias. 

Estos aspectos hacen que las normativas de la propia institución tengan que ser revisadas y 

adaptadas. Los documentos, por ejemplo, las certificaciones académicas del alumno, han de ser 

de nuevo configurados. 

Es preciso formar al personal en general en la nueva terminología del EEES con iniciativas 

nuevas que no cansen, que atraigan y hagan fácil el proceso: jornadas, conferencias, reuniones, 

talleres. 

Los calendarios académicos han de ser reajustados con el efecto en cadena que esto supone para 

toda la gestión, nuevos plazos, procedimientos nuevos. 

La tramitación de las actas también sufre variaciones pues en algunos casos se trata de implantar 

acta única en el mes de julio, lo cual supone un esfuerzo considerable. Pero quizá lo que está 

resultado más duro en este momento es la convivencia, casi general, de dos titulaciones oficiales 

(planes nuevos de Grado y Licenciaturas y Diplomaturas a extinguir) 

Aquí es donde se producen las mayores grietas en el sistema, la convivencia obliga a tener dos 

tipos de gestión dentro de los centros, lo que frena en cierta medida los impulsos que trata de 

introducir el esquema del Espacio Europeo de Educación Superior. 

En este entorno es preciso aprovechar la oportunidad que brinda el momento de cambio para 

adaptar la gestión a la nueva situación, con la modernización de la administración y la 

implantación de nuevos procedimientos soportados en nuevas herramientas informáticas y la 

utilización de internet. 
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5.2. Los presupuestos 

El texto presupuestario para el ejercicio 2010 recoge, al igual que los años anteriores, como 

línea preferente de actuación “Plan de adaptación al Espacio Europeo de Educación Superior, 

incluyendo grado y posgrado”. 

En 2010 se completa la primera fase del calendario marcado por el Consello Galego de 

Universidades referente a la reforma de las titulaciones existentes por lo que todos los centros 

de la Universidad estarán inmersos en la tarea de la implantación de estos estudios, así como en 

la extinción de los títulos anteriores. En concreto, en el año 2010 serán implantados 14 nuevos 

títulos de grado y 12 de máster universitario. 

Para acompañar este proceso se puso en marcha en el año 2009 el Plan de Adaptación al 

Espacio Europeo de Educación Superior, anteriormente mencionado. Este Plan recoge tanto 

actuaciones específicas dirigidas a la reforma de las titulaciones actuales de grado y posgrado 

como actuaciones que tienen que ver con la adaptación de los espacios físicos a las nuevas 

metodologías docentes. Así mismo, dentro del Plan de renovación informática y modernización 

de la gestión académica, las adquisiciones de nuevas aplicaciones están pensadas para que 

acompañen este proceso de adaptación y faciliten el tránsito de cara a un nuevo sistema. 

Actuaciones específicas dirigidas a la reforma de las titulaciones actuales de grado posgrado 

� En lo que se refiere a la reforma de las titulaciones, el programa contempla una dotación 

presupuestaria específica (50.000 euros) para dar apoyo a los centros en la preparación 

de los nuevos planes de estudio de grado así como para la realización de actividades de 

formación y asesoría para todas las titulaciones.  

� Al igual que en el ejercicio anterior, la implantación de los nuevos títulos de máster 

universitario, tanto de perfil profesional como investigador, reciben apoyo 

presupuestario específico (97.000 euros), diseñándose mecanismos de incentivos para 

actividades específicas consideradas estratégicas dirigidas a fomentar la participación 

de profesorado ajeno en nuestra oferta formativa (50.000 euros).  

� Se le da continuidad al Programa Tempos (Telemáster de posgrado) iniciado en el 

ejercicio 2008, y que tiene por finalidad atender la financiación de las iniciativas de 

apoyo general a los máster universitarios para su virtualización, difusión y gestión 

(160.000 euros). En el ejercicio 2010 se detraen 100.000 euros para la partida de Bolsas 

Universidad de Vigo – Banco de Santander, de las que 60.000 euros estarán dirigidas a 

estudiantes iberoamericanos que quieran cursar estudios de posgrado, tercer ciclo o 

doctorado y los 40.000 euros restantes a bolsas de formación. El programa Tempos 
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cuenta con financiación a través del convenio de la Universidad de Vigo con el Banco 

de Santander.  

� Se le da apoyo específico en forma de desgravación docente a los programas oficiales 

de grado y posgrado.  Así mismo, para tener en cuenta las nuevas necesidades de 

equipamiento informático que puedan surgir tras la reordenación de espacios, se 

mantiene constante la dotación para equipamiento de laboratorios docentes por importe 

de 1.755.000 euros.  

Por último, y para completar este Plan, en el Programa de Formación e Innovación Educativa 

se recogen actuaciones de innovación educativa que cada vez tienen una mayor importancia e 

incidencia en el desarrollo de la actividad docente (139.000 euros). A lo largo de 2010 se va a 

continuar tanto con el Programa de formación permanente del profesorado como con el 

Programa de Formación del Nuevo Profesorado, que va orientado a los profesores con escasa 

experiencia docente. Se consolida también el portal de formación e innovación educativa en la 

Universidad como herramienta de ayuda en la docencia al profesorado. Este apoyo a la 

formación del PDI se complementa con los créditos dedicados al Plan de formación del 

Personal de Administración y Servicios (195.000 euros en el Capítulo I).” 

Ya para el año 2011, los presupuestos están condicionados por la coyuntura económica y, muy 

especialmente, por la reciente aprobación del nuevo Plan de Financiación del Sistema 

Universitario de Galicia 2011-2015. También por la reciente consecución del sello de 

excelencia internacional para el Campus del Mar. 

Entre las líneas generales de actuación para el año 2011 se encuentra el “Plan de adaptación al 

Espacio Europeo de Educación Superior, incluyendo grado y posgrado”. Y así el texto recoge 

“Es preciso dar continuidad al Plan de Adaptación al Espacio Europeo de Educación Superior, 

puesto en marcha en el año 2009”. Este Plan recoge actuaciones específicas para la 

incorporación de nuevas metodologías docentes, así como la culminación de la adaptación de 

los espacios físicos docentes. 

Así mismo, dentro del Plan de renovación informática y modernización de la gestión 

académica, las adquisiciones de nuevas aplicaciones están acompañando este proceso de 

adaptación y facilitan el tránsito cara a la implantación de titulaciones de grado y de posgrado. 

Por otra parte, el Area de Apoyo a la Docencia y Calidad comenzó  a implantar el proceso de 

seguimiento de las titulaciones de grado y máster, junto con el desarrollo del programa 

Docentia de evaluación del profesorado.” 

Otra línea general de actuación se recoge en el año 2011 y tiene que ver directamente con la 

implantación de las nuevas titulaciones y captación de estudiantes. La adaptación al Espacio 
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Europeo de Educación Superior está suponiendo un gran esfuerzo de la comunidad 

universitaria. La aparición de nuevas titulaciones de grado y de máster, algunas poco conocidas 

por su novedad, exige un esfuerzo adicional en el acercamiento de información a los futuros 

estudiantes. Se debe considerar una línea básica la transmisión de información de toda la oferta 

formativa, particularmente en tres ámbitos: 

a)  La Educación Secundaria, cara a la elección y posterior inscripción de los títulos de grado de 

la Universidad de Vigo.  

b)  Los estudiantes universitarios actuales y los egresados, cara a los títulos de posgrado.  

c)  Los mercados profesionales de las nuevas titulaciones, para poner en valor las capacidades 

de las titulaciones cara a su empleabilidad.”  

 

5.3. Personal docente e investigador 

El artículo 48 de la Ley 6/2001, de 21 de diciembre, de Universidades, señala que el personal 

docente e investigador de las Universidades públicas estará compuesto de funcionarios de los 

cuerpos docentes universitarios y de personal contratado. 

No ha habido durante el proceso de implantación de Bolonia más modificación en el régimen 

jurídico del PDI que la que se produce en cuanto al sistema de acreditación y concursos de 

acceso. El hecho de que el sistema cambiase en toda su extensión no ha supuesto ningún cambio 

en el profesorado perviviendo estructuras antiguas en un modelo nuevo. No se han creado 

figuras nuevas de profesorado que reforzaran las ya existentes de Catedráticos de Universidad y 

Profesores Titulares de Universidad en lo que tiene que ver con el profesorado universitario 

funcionario o a las figuras de Ayudante, Profesor Ayudante Doctor, Profesor Contratado 

Doctor, Profesor Asociado y Profesor Visitante en lo relativo a personal docente e investigador 

contratado. 

La Resolución de 23 de marzo de 2011, de la Dirección General de Relaciones Laborales, por la 

que se dispone el registro, el depósito y la publicación, en el Diario Oficial de Galicia, del II 

convenio colectivo para el personal docente e investigador laboral de las Universidades de La 

Coruña, Santiago de Compostela y Vigo, con este convenio se ha regulado de manera uniforme 

al personal docente e investigador laboral de las universidades de Galicia. 

La implantación de Bolonia sí que ha supuesto para el personal docente un cambio en los 

métodos docentes, ha implicado el desarrollo de nuevos métodos para la consecución de una 

formación integral de los estudiantes. Para conseguir este objetivo ha sido preciso realizar una 

labor importante de formación del profesorado, como anteriormente hemos mencionado. En la 

Universidad de Vigo se ha establecido de manera institucional y recogido en el propio plan 
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estratégico de la universidad, además de contar con un Vicerrectorado que cuenta con 

competencias en esta materia. 

Los objetivos y principios sobre los que se sustenta vienen recogidos en la propia presentación 

de cada Programa. Estos Programas son: Programa de Formación Permanente del Profesorado, 

Programa de Formación de Nuevo Profesorado, Ciclos de Conferencias, Jornadas de 

Innovación, Publicaciones y colección de Formación e Innovación Educativa en la Universidad, 

Portal de Formación e Innovación Educativa en la Universidad, Actividades de Formación e 

Innovación Educativa en centros y departamentos, Becas de Colaboración. Desarrollamos a 

continuación cada uno de estos programas: 

a) El Programa de Formación Permanente del Profesorado que nace una vez se percibe 

que la demanda social de servicios educativos de nivel superior está sufriendo 

profundos cambios en los últimos años y alcanzan un protagonismo creciente las 

actividades formativas que se adaptan a los requisitos particulares de colectivos 

determinados. Estas actividades, de manera esencial, sirven para continuar la formación 

de los docentes y la adaptación a los medios tan cambiantes, facilitar a los docentes un 

conocimiento para que recuerden, comprendan y puedan justificar las virtudes del 

aprendizaje cooperativa, que muestren una actitud positiva respecto a la posibilidad de 

introducir nuevas técnicas en la docencia, adaptar técnicas para que los profesores que 

precisan dirigirse al público ganen confianza y mejoren su expresión vocal y corporal 

sacando el máximo partido de sus exposiciones. Este Programa se organiza en acciones 

formativas y, dada la estructura en campus de la Universidad de Vigo se descentraliza 

con actividades en los tres campus además de actividades que se presentan de manera 

no presencial. En concreto, se enumeran alguna de las acciones formativas: 

� Aplicaciones educativas de la Web, 

� Técnicas de aprendizaje colaborativa, 

� Utilización de textos histórico-científicos en el aula 

� Técnicas de comunicación en público, 

� Elaboración de guías docentes, 

� Elaboración de materias docentes empleando herramientas informáticas gratuitas, 

� Creación de contenidos didácticos para la docencia online. Cada una de estas acciones 

reciben reconocimiento mediante la correspondiente acreditación del Vicerrectorado. 

b) Programa de Formación del Nuevo Profesorado: este programa está dirigido a los 

nuevos profesores con reducida o ninguna experiencia previa en la enseñanza o de 
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conocimiento de la universidad. Su finalidad es dar a conocer el contexto institucional 

docente, investigador y de gestión, desarrollar actitudes y comportamientos positivos 

cara a la docencia universitaria y aprender a planificar la enseñanza en el ámbito 

universitario. Se estructura comenzando con un curso de iniciación a la formación para 

la docencia universitaria, para después poder incorporarse a las acciones formativas 

arriba mencionadas y conferencias, con temáticas tan variadas como desarrollo de una 

clase teórico-práctica haciendo uso de las TIC, uso de agentes conversacionales como 

tutores virtuales. El reconocimiento se realiza mediante la correspondiente acreditación 

del número de horas de formación que completó el participante con su asistencia a las 

diferentes acciones formativas.  

- Se articulan ciclos de conferencias sobre temas como Lo que hacen los mejores profesores 

universitarios, la evaluación de la universidad, competencias docentes del profesorado 

universitario, evaluación, aprendizaje activa y confianza, se incluyen también conferencias 

sobre nuevas perspectivas en la docencia universitaria. 

- Finalmente se celebran jornadas de innovación educativa en la Universidad y se publican las 

colecciones de formación e innovación y, a través del Portal de Formación se intercambian 

experiencias y se ponen a disposición de los docentes todos los materiales contando también 

con los recursos en formato video.   

Además de fomentarse la formación a este nivel también se acerca la institución a los docentes a 

través de actividades dirigidas a centros y departamentos que pueden proponer actividades. Así, 

se ha establecido un procedimiento para proceder al reconocimiento de actividades que se inicia 

con la solicitud de la actividad de formación por parte de centros o departamentos, revisión por 

el vicerrectorado, introducción de los asistentes y calificación del acta, emisión y remisión de 

los diplomas al coordinador de la actividad. Todo este proceso está informatizado y 

automatizado.  En el Portal de Formación se ponen también a disposición de los interesados 

publicaciones, libros, revistas, trabajos que de alguna manera puedan ser de interés del 

profesorado.  

Por lo completo del Plan y de las actividades que se desarrollan y derivado del hecho de que el 

propio plan estratégico de la universidad recoge la importancia de este tipo de acciones es 

garantía de la implicación de la institución y todo su personal pues el debate sobre el tipo de 

acciones a llevar a cabo ha sido amplio y ha recibido el respaldo de buena parte de la comunidad 

docente y se ha aprobado en los correspondientes órganos de gobierno de la universidad. 
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5.4. Orientación, Adecuación al Entorno e Investigación e Internacionalización  

Dentro del ámbito de la Orientación y Adecuación al Entorno e Investigación se están 

desarrollando una serie de actividades encaminadas a intensificar las relaciones de la Euro-

Región Galicia- Norte de Portugal. Para ello la Universidad de Vigo está llevando a cabo la 

organización de foros y encuentros con agentes económicos y sociales de la Euro-región.  

Uno de los proyectos más ambiciosos de nuestra universidad está plasmado en el proyecto 

denominado C.I.T.E.X.V.I. (Cidade Tecnológica da U. V) cuya finalidad es incrementar la 

difusión de la colaboración entre la Universidad y la Empresa. Esta iniciativa innovadora tiene 

como objetivo prioritario que el campus de Vigo acoja a un numeroso grupo de empresas que 

“quieren” venir a trabajar con nosotros a nuestro campus. Junto con U. Vigo son financiadores 

de este proyecto competitivo la zona Franca, Caixa Nova, Xunta de Galicia y MEC. Todos los 

locales que se han puesto a disposición de las empresas están, ya, solicitados para su ocupación. 

La realidad hace evidente la importancia y repercusión que este tipo de infraestructuras tiene 

para la implantación tanto de grados como de postgrados y por lo tanto en la transformación 

hacia EEES. Sabemos que la mayoría de las universidades europeas no pueden pensar trabajar 

sin el apoyo de la empresa. La U.Vigo quiere, con este tipo de iniciativas, ponerse en el campo 

real de competitividad en Europa. Esto lo pensamos así porque C.I.T.E.X.V.I. facilitará la 

comunicación entre universidad-empresa, es decir la entrada de recursos, y además pretende 

impulsar con fuerza y decisión que los estudiantes emprendedores a través de la investigación 

tengan mayores posibilidades de acceder con éxito al mundo de la empresa nacional e 

internacional. Un ejemplo real de este proyecto es la llegada a nuestras instalaciones del 

“Centro Tecnológico de la Eficacia y Sostenibilidad Energética: Energylab”, el primero que 

existe en el ámbito nacional e internacional. Entre los fundadores de Energylab se encuentran 

empresas como Inditex, Unión Fenósa, Indra, Philips, GOG o Finsa. 

La Internacionalización es otro de los vectores clave que hacen que nuestra universidad pueda 

competir en este nuevo espacio y lograr la integración plena en el EEES. La movilidad de todos 

y cada uno de las personas que configuran el potencial humano de la universidad: estudiantes, 

profesores y personal de administración y servicios es una de las acciones más importantes. 

El nuevo escenario hace imprescindible, en estos momentos, llevar a cabo un apoyo concreto al 

proceso de internacionalización. Este proceso comienza ya en el curso 2004 con actuaciones 

concretas a desarrollar en el bienio 2004-2006 desde el servicio creado desde la Vicerrectoria de 

Titulación, Posgrado e Formación Permanente. Este servicio estaba dirigido por el Comisionado 

para o Espazo Europeo de Educación Superior. En el documento marco donde se reflejaba la 

hoja de ruta a seguir por la Universidad de Vigo y en referencia al proceso de 

internacionalización se dice explícitamente que la ésta permitirá acceder a un público objetivo 
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mucho mayor al intercambio de experiencias y a la participación en proyectos conjuntos con 

otras instituciones de enseñanza superior.  

En uno de los estudios, sobre movilidad, realizados en el curso 2003-2004 nuestra universidad 

enviaba más profesores y alumnos de los que recibía y el número de intercambios anuales que 

se realizaba, aunque era significativo, dada la reciente historia de la universidad, era claramente 

mejorable. Desde aquel momento comienzan una serie de actividades encaminadas a la 

promoción de la internacionalización y a la movilidad abordándose iniciativas como por 

ejemplo la participación de la universidad en programas y órganos de decisión 

interuniversitarios, la promoción de la oferta docente mediante la publicación y difusión de las 

guías ECTS (títulos de grado y postgrado) o la difusión internacional de las actividades de la 

Universidad mediante una adecuada presencia en Internet. 

Una atención especial ha merecido la dinamización de la participación en las convocatorias de 

la esfera SOCRATES, más específicamente en las programas ERASMUS y ERASMUS-

MUNDUS. En este último caso, se trabajó muy especialmente con los responsables de los 

masters propios para que trabajasen ya las estructuras del EEES, como por ejemplo ha sido la 

organización curricular entorno a los modelos ECTS. 

Por otra parte entendemos que el Centro de Lenguas de la Universidad esta contribuyendo, 

notablemente a facilitar la modalidad del alumnado, profesorado y PAS, ya que organiza una 

variada oferta de cursos de idiomas. Esto supone una formación fundamental para todos 

aquellos miembros de nuestra comunidad universitaria que desean completar su aprendizaje o 

investigación en el exterior, así como para los extranjeros que llegan a nuestra universidad con 

el mismo propósito. 

El Centro de Lenguas imparte clases de Español al alumnado de intercambio que lo desee y 

suelen ser unos 200 estudiantes por cada cuatrimestre. También se imparten las clases de Inglés, 

Francés, Alemán, Italiano para los estudiantes de la Universidad de Vigo que van a participar en 

el Programa Erasmus (unos 150 cada mes de julio). Asimismo, durante todo el curso académico 

este Centro oferta cursos de Alemán, Árabe, Catalán, Chino, Francés, Italiano, Portugués, Ruso 

y Japonés (a los que asisten cerca de 400 personas cada cuatrimestre). Esta realidad nos muestra 

la incidencia de este Centro en la Internacionalización en el seno de la Universidad de Vigo. 

Evidentemente nos quedan por exponer muchas iniciativas que se están llevando a cabo pero 

esto no podemos hacerlo en este contexto. Solamente decir que nos queda un camino 

apasionante que recorrer en estos cuatro años. Pensamos que la Universidad de Vigo podrá estar 

y competir a nivel nacional y seguir con su proyecto de internacionalización. De todos modos 

una de las estrategias que creemos como más eficaz para la proyección internacional es la 

colaboración entre nuestras universidade gallegas: Santiago de Compostela, Vigo y A Coruña. 
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5.5. Estudiantes 

El Real Decreto 1791/2010, de 30 de diciembre, por el que se aprueba el Estatuto del 

Estudiante  en  su  introducción  señala  que  “  el  escenario  que  dibuja  el  Espacio   Europeo 

de Educación Superior reclama una nueva figura del estudiante como sujeto activo de su 

proceso de formación, con una valoración del trabajo dentro y fuera del aula, 

y  el  apoyo  de  la  actividad  docente  y  sistemas  tutoriales”.  En  estas  palabras  se   resume 

lo que se solicita del estudiante, se han regulado las titulaciones, se han acondicionado los 

espacios, se han formado al Personal Docente e Investigador, pero ¿se ha sabido informar al 

estudiante de los cambios que suponía el proceso? ¿cómo se ha dirigido el proceso? Son muchas 

las preguntas que nos podemos hacer en este sentido. 

El estudiante universitario se ha manifestado en ocasiones contra del proceso de Bolonia pero ya 

cuando todos los pasos estaban dados, de tal manera que fueron pocas las modificaciones que se 

han podido realizar para satisfacer sus demandas. Existen casos en los que los alumnos exigen 

la implantación total del grado, como ha sucedido en la Universidad de Vigo con los alumnos de 

la Diplomatura en Gestión y Administración Pública. 

Pocos son los estudiantes que participan a través de las Delegaciones de alumnos en grupos de 

trabajo y órganos de representación y los que lo hacen multiplican su presencia en diversos 

estamentos. El estudiante por regla general se limita a asistir a clase y realizar sus trabajos, 

prácticas y presentarse a los exámenes. En la celebración de elecciones que tienen que ver con 

los estudiantes se observa año tras año la escasa participación. ¿A qué se debe este hecho? 

¿Cómo se puede corregir? La información y el contacto que tiene la Universidad de Vigo con 

los estudiantes se puede clasificar en tres etapas: 

 

Etapa pre- universitaria 

En esta etapa se organiza la gestión en diversos niveles. A nivel institucional la 

Universidad  acude  a  foros,  ferias,  conferencias, donde  tienen  representación   institutos de 

enseñanza secundaria para dar a conocer la oferta de la institución. A este nivel la oferta es muy 

general, de tal modo que lo que se presenta son infraestructuras, 

titulaciones,  residencias,  instalaciones  deportivas. 

Se  han  establecido  visitas  guiadas  al   campus de Vigo de la Universidad que por sus 

especiales características y entorno puede hacer de buena carta de presentación de la institución.  

En esta etapa se organiza la gestión en diversos niveles. A nivel institucional la 

Universidad  acude  a  foros,  ferias,  conferencias,  ...  donde  tienen  representación   institutos 
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de enseñanza secundaria para dar a conocer la oferta de la institución. A este nivel la oferta es 

muy general, de tal modo que lo que se presenta son infraestructuras, 

titulaciones,  residencias,  instalaciones  deportivas...  Se  han  establecido  visitas  guiadas  al   c

ampus de Vigo de la Universidad que por sus especiales características y entorno puede hacer 

de buena carta de presentación de la institución. 

En un segundo nivel son los propios centros (Facultades y Escuelas) los que acuden a dar 

conferencias a los centros educativos y profundizan sobre los aspectos de las titulaciones, 

también se acude a ferias, congresos profesionales para señalar características de centros y 

titulaciones. Además de lo anterior se hacen visitas guiadas a los centros para que los alumnos 

de Bachillerato conozcan de cerca los centros. 

También se publicita la institución en el primer acercamiento concreto que tiene el alumno con 

la universidad y que es el momento en que se matricula para realizar las pruebas de selectividad. 

 

Etapa universitaria 

Se ha establecido la asignación de una cuenta de correo a cada alumno y de una Tarjeta 

Inteligente Universitaria, que permite la autogestión del alumno en relación con la vida 

universitaria. Esto le permite conocer su expediente, hacer solicitudes como para conocer la 

oferta de extensión cultural y deportiva. Los centros cuentan con tablones y pantallas de LCD en 

donde se anotan los avisos y las informaciones que tienen que ver con él. Se ha implantado el 

sistema de comunicación y avisos a través del teléfono móvil. Además de lo anterior se está 

haciendo un esfuerzo grande para comunicar, debido al momento que estamos viviendo, con 

transparencia el proceso de adaptación al Espacio Europeo de Educación Superior. 

Se están automatizando los procedimientos de manera que la gestión administrativa del alumno 

la pueda hacer a través de internet: matrícula, solicitudes, cambios de horario... 

En la Universidad de Vigo la información sobre el proceso de cambio de unas titulaciones a 

otras (que es lo que al final recogen los alumnos), se ha organizado en unos centros de manera 

distinta a otros. Así en el año previo al inicio de las titulaciones de grado se han organizado 

charlas para explicar el proceso (tablas de adaptación, información sobre como quedan sus 

expedientes). 

No obstante, no parece, dadas las consultas que realizan los estudiantes, que la información les 

llegara de manera clara, tal vez no se ha sabido comunicar con ellos a través de la vía adecuada, 

o no se ha informado con carácter previo en los cursos de Bachillerato. 
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La información que reciben en los centros a través de carteles y notas en los tablones resulta 

insuficiente. Hay que utilizar las herramientas que utilizan ellos, como son las redes sociales 

para transmitir los mensajes y aclarar la incertidumbre que de todo el proceso tienen. 

 

Etapa postgrado 

A través de la página web de cada centro se organiza la información que tiene que ver en esta 

etapa, aunque también y dado la especialidad de este tipo de alumno, el gran esfuerzo viene a 

nivel personal por parte del personal docente implicado en master y doctorado, 

fundamentalmente de los coordinadores que orientan y dirigen a este tipo de alumno. 

El Vicerrectorado impulsa a nivel interno y a nivel institucional la información de este tipo de 

actividades en la etapa de postgrado, señalando la oferta, salidas profesionales, firmando 

convenios con entidades profesionales,  empresas. 

 

Etapa post-universitaria 

Se trata de atraer alumnos en formación permanente con una fuerte oferta para 

mayores,  oferta  para  profesionales  que  quieran  seguir  formándose. Un aspecto que debe ser 

digno de mención en este apartado es el hecho de que a través de la evaluación de las 

titulaciones en el apartado correspondiente se hace un seguimiento de los egresados de tal modo 

podamos conocer su inserción laboral, nivel salarial, 

necesidades  de  formación,  para  poder  mejorar  tanto  dentro de la Institución como en la 

conexión con la sociedad. 

A través de asociaciones de antiguos alumnos se trata de mantener la conexión con los 

egresados y se les invita a que expongan sus experiencias y participen en actividades propias de 

la universidad. Actualmente el esfuerzo se está centrando en fomentar la actividad formativa 

complementaria para los egresados hacia la especialización y actualización en técnicas y nuevas 

formas de trabajo. 

 

5.6 Infraestructuras 

El cambio en el modelo de la educación superior trae como consecuencia directa la necesidad de 

ofrecer unos espacios que respondan a las nuevas fórmulas de trabajo. Si bien es cierto que no 

todas las universidades parten del mismo punto, también lo es el hecho de que tal vez las 

universidades con edificios históricos lo tienen más difícil a la hora de proceder a realizar la 
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adaptación. Al esfuerzo que han tenido que realizar las universidades en cuanto a elaboración de 

planes  de estudio,  formación  de  personal, 

se  le  suma  la  necesidad  de  adecuar  las   instalaciones sin apenas financiación adicional. 

Los fondos europeos con destino a las universidades, en los últimos años, han ido orientados 

fundamentalmente hacia la investigación e inversión tecnológica, tanto apoyando la 

construcción de edificios que albergaran instalaciones para investigación como para la 

adquisición de los propios equipos de investigación. 

La Universidad de Vigo ha procedido a realizar las reformas y adaptaciones precisas para dar 

cabida al nuevo modelo de trabajo, así se recogen experiencias de división de espacios amplios 

en ubicaciones más reducidas con el fin de cobijar a los grupos de trabajo de estudiantes, grupos 

más reducidos; sustitución de bancadas corridas por mesas y sillas que permitan modular 

diferentes formas de trabajo; con todo esto tenemos que las grandes aulas de lección magistral 

quedan como ejemplo simbólico de lo que es una clase en la universidad. 

Los servicios que presta la Universidad de Vigo también han de adaptar su oferta al nuevo 

modelo: la biblioteca debe ofrecer espacios de consulta y trabajo en grupo, 

acceso  a  otro  tipo  de  información. 

La creación de grupos más pequeños de alumnos obliga a los equipos directivos a organizar los 

espacios de manera que sean utilizados durante todo el horario de apertura de los edificios. 

Difícil se hace, en ocasiones, organizar los grupos de clase debido a su elevado número. 

Algunas veces se han tenido que articular procedimientos específicos para poder encajar los 

grupos de docencia. 

 

5.7. Gestión académica 

Concebida la gestión académica como gestión administrativa del alumno a lo largo de su vida 

académica, la misma comprende los procedimientos que tienen que ver con el 

acceso,  admisión,  matrícula,  becas,  intercambio  de  estudiantes. Su  horizonte  es  tan   ampli

o como las actividades que se establezcan en relación con los estudiantes, 

cualquiera  que  sea  su  tipo:  a  tiempo  completo,  a  tiempo  parcial,  educación  adultos. 

Organizar los procedimientos en un momento de transición tan importante como el actual 

supone un ejercicio de continua formación y reciclaje del personal involucrado en la gestión 

académica, como de redacción de normativa y, finalmente, de establecimiento de nuevos 

procedimientos que soporten de manera ágil y eficaz los nuevos requerimientos planteados para 

la real implantación del proceso de Bolonia. 
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Conviene, antes de profundizar en la gestión académica, hacer una breve descripción de los 

recursos humanos que asignan a la gestión académica las Universidades. 

La Ley Orgánica 6/2001, de 21 de diciembre, de Universidades, señala en su artículo 23 

que  “al  o  a  la  Gerente  le  corresponde  la  gestión  de  los  servicios  administrativos  y   econ

ómicos de la universidad. Será propuesto por el Rector y nombrado por éste de acuerdo con el 

Consejo Social, atendiendo a criterios de competencia profesional y 

experiencia.  El  Gerente  no  podrá  ejercer  funciones  docentes.” 

Tenemos pues que el Gerente como principal responsable de la gestión, también lo es de la 

gestión académica, y por ello en las estructuras de las Universidades se organizan las 

competencias jerárquicamente a través de Vicegerentes de Gestión Académica, Jefes de 

Servicio de Gestión Académica, Jefes de Servicio de Alumnado, Directores de 

Area  de  Alumnado  y  figuras  similares  que  se  hacen  cargo de los trabajos relativos al 

alumnado. Al mismo tiempo en las Universidades, la responsabilidad política a nivel equipo de 

gobierno, se organiza a través de las oportunas delegaciones de 

competencias  en  Vicerrectorados  de  Alumnado,  Estudiantes. 

El hecho de que confluyan en la gestión académica responsables administrativos y políticos 

hace que sea preciso un trabajo colegiado y uniforme de unos y otros con el fin de llevar la 

misma línea argumental y no producir distorsiones en la aplicación de la normativa. 

Señalar que no existe una formación específica en gestión académica para los profesionales que 

trabajan en el área. Los temas específicos que surgen por la aprobación de normativas estatales 

o la interpretación de la misma, se vienen resolviendo en jornadas de intercambio de 

experiencias, talleres, presentación de ponencias. 

Es significativo que además no existe en el ámbito estatal ningún programa de formación 

específico; los Másters que se organizan para perfeccionamiento de gestión universitaria 

realmente huyen de profundizar en temas académicos, sí lo hacen en 

aspectos  de  la  gestión  presupuestaria,  gestión  de  personal 

pero  existe  un  vacío   importante en materia académica. 

La implantación del Espacio Europeo de Educación Superior ha sido una buena oportunidad 

para organizar de cero la gestión académica siguiendo unos criterios unificados a través del 

Ministerio, pero, por un lado la dificultad de interpretar las normas, muchas veces confusas y la 

novedad en la materia, han provocado que cada universidad de manera individual vaya 

resolviendo la adaptación con los medios de los que dispone y la escasa ayuda del Ministerio en 

la resolución de dudas planteadas, que ha venido resolviendo a través de informes tardíos y, en 

ocasiones, imprecisos. 
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Algunas acciones que han tenido que llevar a cabo las Universidades para organizar los 

procedimientos administrativos de gestión académica han sido: 

� Automatizar las tablas de reconocimientos de las titulaciones antiguas a las titulaciones 

adaptadas al Espacio Europeo de Educación Superior. 

� Organizar el acceso de los Diplomados a las titulaciones adaptadas, a través de cursos 

de adaptación o nivelación. El acceso a la universidad de los diplomados se hace a 

través del cupo específico que se reserva en el proceso automatizado por las distintas 

comisiones (Comisión Interuniversitaria para el caso de Galicia) o con la nota de 

selectividad. El hecho de que los diplomados accedan por vía de selectividad o cupo de 

titulados hacía prever un número de plazas de los primeros cursos del grado que 

quedarían sin estudiantes una vez que los diplomados solicitaran y se les reconocieran 

los créditos obtenidos en la titulación de origen (diplomatura) en la titulación de destino 

(grado). Por lo anterior y dentro de lo que la norma permite se han organizado cursos de 

adaptación para diplomados o cursos de nivelación específicos, con un número de 

créditos que no tiene por que ser los 60 créditos correspondientes a un curso, ya que a 

los diplomados se les puede exigir la realización de alguno más en función de su 

formación o reconocer la experiencia laboral (tal es el caso del Curso de Adaptación al 

grado de Diplomados en Fisioterapia de la Universidad de Vigo). 

� Implantar el sistema ECTS. Un sistema de créditos es una forma sistemática de 

describir un programa de educación asignando créditos a sus componentes. La 

definición de los créditos en los sistemas de educación superior puede basarse en 

distintos parámetros, como la carga de trabajo del estudiante, los cursos y objetivos de 

formación, los resultados del aprendizaje y las horas de contacto. 

El Sistema europeo de transferencia y acumulación de créditos (ECTS) es un sistema centrado 

en el estudiante, que se basa en la carga de trabajo del estudiante necesaria para la consecución 

de los objetivos de un programa. Estos objetivos se especifican preferiblemente en términos de 

los resultados del aprendizaje y de las competencias que se han de adquirir. 

Como sabemos la carga de trabajo del estudiante en el ECTS consiste en el tiempo invertido en 

asistencia a clases, seminarios, estudio personal, preparación y realización de exámenes, etc. Se 

asignan créditos a todos los componentes educativos de un programa de estudios (como 

módulos, cursos, períodos de prácticas, trabajos, actividades complementarias). Los créditos 

reflejan el volumen de trabajo que cada componente requiere en relación con el volumen total 

de trabajo necesario para completar un curso entero de estudio. 

Los resultados del estudiante se documentan mediante la atribución de una nota local/nacional. 

Es una buena práctica añadir un “grado” ECTS, especialmente en caso de transferencia de 
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créditos. En la escala de grados del ECTS, los resultados de los estudiantes son clasificados 

sobre una base estadística. Por tanto, los datos estadísticos sobre los resultados del estudiante 

son un requisito previo para aplicar el sistema de calificación del ECTS.  

Los documentos esenciales del ECTS con los que contamos son: 

� El catálogo informativo/guía de cursos de la institución publicado en dos idiomas (o 

sólo en inglés en el caso de los programas impartidos en inglés) en la web y/o en 

versión impresa, en un solo documento o en varios. 

� El contrato de estudios contiene la lista de asignaturas o materias que se habrán de 

realizar — con los créditos ECTS atribuidos para cada curso — y que habrán de acordar 

el estudiante y el órgano académico responsable de la institución de que se trate. En 

caso de transferencia de créditos, el contrato de estudios ha de ser acordado por el 

estudiante y las dos instituciones de que se trate antes de la partida del estudiante, y ha 

de ser actualizado inmediatamente cuando haya cambios. 

� El expediente académico documenta los resultados del estudiante indicando la lista de 

asignaturas o materias realizadas y los créditos obtenidos, así como las notas locales y, 

en su caso, los grados ECTS otorgados. En caso de transferencia de créditos, la 

institución de origen expedirá el certificado académico para los estudiantes salientes 

antes de su partida, y la institución de destino lo hará para los estudiantes que acoge al 

final de su período de estudios. 

Con la implantación del sistema de créditos europeos (ECTS), el estudiante español va a 

encontrar una estructura uniforme de titulaciones a nivel europeo (Grado y Posgrado) y a 

disfrutar de una calidad de enseñanza garantizada, teniendo la posibilidad de trasladarse a la 

universidad europea donde prefiera estudiar sin necesidad de pasar por engorrosos trámites de 

homologación. Tendrá, además, una carga lectiva ajustada (es decir, que nunca será excesiva) y 

congruente con la formación académica que pretende y un sistema objetivo de evaluación 

académica, que generará unas calificaciones fácilmente transformables en una escala europea 

(grados ECTS). Una vez obtenida la titulación, verá automáticamente reconocida su 

cualificación profesional en cualquier país integrado en el EEES. Todo ello está dirigido, 

indudablemente, a fomentar su movilidad, no sólo a la hora de formarse para obtener el Título 

de Grado o de cursar estudios oficiales de Posgrado, sino también cuando, una vez terminados 

sus estudios, llegue el momento de ejercer su profesión. 

El  concepto  determinante  es  el  de  “crédito  europeo”  como  “la  unidad  de   medida  del  ha

ber  académico”,  cuya  concreta  determinación  se  basa  en  el   cálculo  del  esfuerzo  total  qu

e  debe  realizar  un  “alumno  medio”  para  alcanzar  la formación adecuada. Para efectuar 

dicho cálculo hay, pues, que tener en cuenta las horas dedicadas a recibir clases (teóricas y 
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prácticas), a realizar otras actividades académicas dirigidas (seminarios, prácticas, trabajos de 

investigación,  proyectos, ...),  a  estudiar las materias propias de su titulación y a realizar los 

correspondientes exámenes o pruebas de evaluación. Supuesta la corrección del cálculo 

efectuado para cada materia propia de las distintas titulaciones oficiales de Grado (dentro de los 

límites reglamentariamente establecidos), hay que deducir, como corolario, la igualdad en el 

esfuerzo para conseguir una titulación oficial, cualquiera que sea la Universidad en que se 

estudie. Es decir, el aprendizaje de los contenidos propios de cada titulación 

académica  requerirá  un  igual  “esfuerzo  medio”,  ya  que  “todos  los  planes  de   estudio 

conducentes a la obtención de una misma titulación oficial habrán de 

contar  con  el  mismo  número  de  créditos”,  evitándose  con  ello  el  exceso  de  la   carga 

docente, que es un problema frecuente en la Universidad de hoy. 

Por  otra  parte,  si  se  garantiza  una  calidad  “media”  de  la  enseñanza  recibida  por   el 

alumno, cuando éste haya obtenido los créditos suficientes para la obtención del título oficial de 

Grado o de Posgrado, el ECTS le sirve para que le sea reconocida una formación académica 

equivalente a la de sus colegas de cualquier Universidad europea integrada en el sistema. Para la 

efectividad plena de dicho reconocimiento existe, además, un adecuado instrumento jurídico: el 

Suplemento Europeo al Título, que es un documento que acompaña al título 

oficial  obtenido  y  en  el  que  se  contiene  “la  información  unificada,  personalizada   para 

cada titulado universitario, sobre los estudios cursados, los resultados obtenidos, las capacidades 

profesionales adquiridas y el nivel de su titulación en el sistema nacional de educación 

superior”  (art.  3  del  Real  Decreto  1044/2003). 

El nuevo escenario educativo deberá volcarse sobre métodos participativos de enseñanza. Ello 

supone un cambio en la actitud del profesor y una transformación de su papel dentro del aula. El 

nuevo profesor tendrá que compartir con los alumnos el protagonismo en el proceso educativo y 

deberá entender que su función no se limita a transmitir conocimientos, sino a buscar medios 

para que los estudiantes descubran esos conocimientos y sean capaces de aplicarlos en la vida 

real. 

El proceso, por tanto, tendrá mucho que ver con la participación del alumno durante la sesión de 

clase. La sola lección magistral no será suficiente. No basta con que hable el profesor. Ahora 

deberán intervenir los alumnos. Y el nuevo profesor deberá apropiarse de instrumentos y 

técnicas para generar la participación del estudiante y crear mecanismos de motivación para que 

ese alumno actúe de manera dinámica dentro del aula. 

Ello implica también un cambio para el alumno, que deberá llegar preparado a la clase y estar en 

condiciones para ser evaluado continuamente. La preparación de la clase supone que el 

estudiante tendrá que leer antes de cada sesión, para participar en las discusiones y debates y 
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para comprender los mensajes y conclusiones que el profesor emitirá cada día. Pero también 

significa que el nuevo profesor no sólo tendrá que elaborar la lista de lecturas del año o del 

semestre y estar entrenado para generar debates sólidos, sino que debe permanecer abierto a 

nuevas ideas, planteamientos y multitud de preguntas de sus alumnos. Y, por supuesto, deberá 

estar preparado para no perder el control del aula y para ser un dinámico guía hacia el 

conocimiento, planificando el trabajo del estudiante dentro y fuera del aula. 

Como desventaja principal está el hecho que supone la propia implantación del sistema que está 

provocando un desgaste importante en las estructuras universitarias, añadir a este hecho la 

circunstancia de que el Ministerio no ha sabido anteponerse a estas dificultades transmitiendo 

una imagen permanente de poca seguridad y convencimiento en el proceso en el que todas las 

universidades están sumergidas. 

En comparación con otras universidades europeas tenemos que el proceso en España está 

siguiendo un camino más o menos homogéneo, no obstante lo anterior cabe decir que dentro de 

cada Universidad cada titulación que se adapte al Espacio Europeo puede moverse con un cierto 

grado de autonomía en determinación de horas y asignación de tareas a realizar: Clases teóricas, 

Clases prácticas, Desarrollo de proyectos, Seminarios, Trabajos  de  campo, Sesiones de 

tutorías, Trabajo personal, de estudio Exámenes y otras formas de evaluación 

 -  Limitación del número de créditos a matricular por los estudiantes. El Real Decreto 

1125/2003, de 5 de septiembre, por el que se establece el sistema europeo de créditos y el 

sistema de calificaciones en las titulaciones universitarias de carácter oficial y validez en todo el 

territorio nacional regula en 

su  artículo  3  el  concepto  de  crédito:  “  El  crédito  europeo  es  la  unidad  de  medida   del 

haber académico que representa la cantidad de trabajo del estudiante para cumplir los objetivos 

del programa de estudios y que se obtiene por la superación de cada una de las materias que 

integran los planes de estudios de las diversas enseñanzas conducentes a la obtención de títulos 

universitarios de carácter oficial y validez en todo el territorio nacional. En esta unidad de 

medida se integran las enseñanzas teóricas y prácticas, así como otras actividades académicas 

dirigidas, con inclusión de horas de estudio y de trabajo que el estudiante debe realizar para 

alcanzar los objetivos formativos propios de cada una de las materias del correspondiente plan 

de estudios. 

El artículo 4 en su párrafo 5o señala que el número mínimo de horas, por crédito, será de 25, y 

el número máximo, de 30. 

Si además de lo anterior tenemos, tal y como dice la norma, que el número total de créditos 

establecido en los planes de estudios para cada curso académico será de 60, la dedicación del 

estudiante a sus estudios supondrá una cifra que va desde 1.500 a 1.800 horas al año. Por lo 
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anterior y tomando literalmente lo dispuesto en la reglamentación no se podría admitir una 

matrícula superior a 60 créditos por alumno si se calculan sobre 30 horas por crédito, 

obteniéndose un margen de 12 créditos más a matricular si el crédito se ha calculado sobre 25 

horas, resultando un total de 72 créditos de posible matriculación. 

� Redacción de una normativa de permanencia de los estudiantes en la Universidad. 

Hasta el momento las normativas de las universidades fijaban a través del régimen de 

convocatorias las veces que se podían matricular los estudiantes en una materia y el 

límite para su superación. El crédito europeo supone una nueva forma de evaluación, el 

trabajo continuo del estudiante a lo largo del curso, las competencias y habilidades 

adquiridas son los aspectos que se incluyen en la evaluación y no sólo el examen final. 

Por lo anterior ¿es correcto seguir hablando de convocatoria?. Si no se evalúa solamente 

la asistencia al examen, ¿se debe limitar el número de años en los que el estudiante se 

puede someter a evaluación, bien sabido que las habilidades y competencias son 

adquiridas de manera progresiva?. ¿Se debe observar el derecho a examen por la 

totalidad de la materia del estudiante o las guías docentes y memorias de los planes de 

estudio prevalecen en cuanto a la fórmula de evaluación respecto a este derecho? 

� Configuración y regulación de los Trabajos de Fin de Grado. El Real Decreto 

1393/2007, de 29 de octubre, por el que se establece la ordenación de las enseñanzas 

universitarias oficiales dispone en su artículo 12 apartado 3o que las enseñanzas 

oficiales de grado concluirán con la elaboración y defensa de un trabajo de fin de 

Grado. Un enunciado tan preciso y claro no deja de provocar mareas de interpretaciones 

en el seno de las distintas universidades. La Universidad de Alcalá, la Universidad de 

Castilla – La Mancha, la Universidad de Murcia, la Universidad Politécnica de 

Cartagena, entre otras han aprobado normativas propias que regulan el trabajo de fin de 

Grado moviéndose en procedimientos distintos en cuanto a forma de solicitarlo, 

organización de la tutela del 

mismo,  responsabilidad  en  la  organización  de  los  tribunales.  Un   punto en común 

a estas normativas viene derivada del hecho de que el trabajo de fin de Grado ha de 

constituir la conclusión de las enseñanzas, esta circunstancia obliga a garantizar a través 

de la gestión académica que los estudiantes que presenten este trabajo han de haber 

matriculado todos los créditos que le falten para finalizar el Grado, o que ha de haber 

aprobado todos los créditos menos los del trabajo de fin de Grado para realizar su 

defensa, en este sentido las interpretaciones son numerosas. Resulta difícil articular un 

procedimiento que garantice adecuadamente esta circunstancia pues ¿qué sucedería con 

un estudiante que entendiendo que ha matriculado todos los créditos para finalizar el 

grado se defiende su trabajo de fin de Grado pero suspende alguna materia? ¿deberá 
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repetir el trabajo de fin de grado?. ¿Cómo se computan las Matrículas de Honor habida 

cuenta de que en algunos centros debido al elevado número de alumnos deberán 

constituirse varios tribunales?... 

Estas y otras preguntas son las que han ido surgiendo en relación con este trabajo, ya superado 

de manera explícita, a través de la reglamentación estatal, el hecho de que los trabajos de fin de 

grado no pueden ser objeto de reconocimiento, tal y como figuraba en alguna memoria que en 

su día fue aprobada por la ANECA. 

En cuanto a las calificaciones, no conjuga muy bien con el espíritu de Bolonia, la 

calificación  de  “no  presentado”  tan  común  en  los  anteriores  planes  de  estudio.   Si lo que 

se evalúan son además de los conocimientos, las habilidades y las competencias a través, entre 

otros, de trabajos y no solo de un examen, parece 

más  sensato  incluir  la  denominación  de  “no  evaluado”. 

 

6. Conclusiones y Propuestas de futuro 

El proceso de transformación de titulaciones conjuga mal con un escenario de crisis como el 

actual. La insuficiencia de recursos podría hacer que no se alcanzaran los objetivos con las 

máximas garantías de calidad que la Educación Superior requiere. En este sentido parece que el 

abrir una línea colaborativa entre las universidades podría ser una vía para solucionar distintos 

problemas que atañen a la gestión. Potenciar los proyectos de gestión interuniversitarios podría 

garantizar un mismo nivel de servicio a un coste menor, con mayores posibilidades de 

desarrollo de cara al alumnado. 

Para el desarrollo de nuevas formas de comunicación con la comunidad universitaria, la 

Universidad de Vigo ha diseñado, desarrollado e implantado una herramienta informática para 

la gestión de la automatrícula, esta acción, que ha sido clasificada como buena práctica por la 

Red Telescopi, apoya como herramienta innovadora desde el punto de vista tecnológico, la 

información y orientación de los estudiantes nuevos y de continuación, a la vez que facilita el 

acceso a estudiantes con discapacidad auditiva y/o visual. Sería conveniente ampliar y difundir 

estas prácticas entre las universidades con el fin de que se puedan utilizar de manera general si 

están reconocidas como prácticas de referencia. 

El desconocimiento que manifiestan tanto alumnos como profesores de nuevo ingreso de la 

estructura y funcionamiento de la Universidad, podría resolverse en las jornadas de acogida para 

los alumnos, que se realizan en los centros, en las que se explique qué servicios les ofrece la 

Universidad y en concreto, y esta es la parte que más queda por desarrollar en las 

Universidades, sobre los procedimientos de gestión académica, cómo relacionarse con la 
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administración, dónde deben acudir, cuales son los trámites que se 

le  ofrecen,  cuales  puede  realizar  a  través  de  la  web... 

En cuanto a los profesores, la propuesta consistiría en realizar unas jornadas de inmersión, muy 

generales, con el fin de que conozcan los órganos de gobierno de la Universidad, derechos y 

obligaciones, ubicación de servicios administrativos, oferta de servicios, competencias de cada 

uno para después profundizar en aquellos procedimientos que le van a ser más comunes: cómo 

se constituye un tribunal, qué es la motivación de un acto administrativo, cómputo de plazos, 

qué es un reconocimiento, cómo documentar un expediente de un alumnos, repercusiones de la 

labor de los docentes  en  la  gestión  académica... Estos contenidos deberían incluirse en los 

distintos programas de formación de profesorado. 

Es necesario reforzar el trabajo en colaboración de personal docente e investigador y personal 

de administración y servicios. Cada uno tiene definidas sus funciones y competencias, pero esto 

no es impedimento para que muchas veces se adoptan decisiones que influyen en uno u otro 

colectivo. Realizar los proyectos con participación de representantes de ambos colectivos haría 

más eficaz el trabajo de ambos a la vez que se anticiparían en mayor medida los posibles 

problemas que pudieran surgir. 

El salto que parece que le falta dar a la Universidad es de cara a la sociedad, éste es un tema 

recurrente en los planes estratégicos de distintas universidades, sin embargo, por mucho 

impulso que se ponga los acercamientos son débiles. En este sentido, parece que la misión de 

los Consejos Sociales, como órganos de representación de la sociedad en las universidades, no 

se cumple satisfactoriamente. Experiencias de Comisiones de trabajo entre Universidad y 

Ayuntamiento están dando buenos resultados en la Universidad de Vigo en el Campus de 

Pontevedra. En esta Comisión se tratan los distintos temas que pueden afectar a una u otra 

institución a la vez que se abren vías de colaboración en distintas actividades: cesión de 

instalaciones la práctica deportiva, 

convenios  de  prácticas  de  alumnos  en  servicios  prestados  por  el  ayuntamiento... 

La Universidad debía ser más ambiciosa a la hora de proyectar actividades que repercutan en la 

sociedad y también más generosa en el momento de permitir que la sociedad en general entrara 

en sus instalaciones y pudiera disfrutar de ellas. 

La inversión que se realiza en el momento de elaborar los planes de estudios debería 

aprovecharse para abrir el acceso a un mayor número de alumnos con un perfil más generalista. 

Reforzar la educación de adultos con horarios adaptados a personas que realizan actividad 

profesional debería ser uno de los objetivos de las universidades. Otra vía sería la enseñanza no 

presencial a través de la utilización de las nuevas tecnologías. Se hace imprescindible una 

adaptación de las normativas de gestión docente. 
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Sería muy interesante realizar un estudio de los alumnos que han realizado una actividad de 

movilidad Erasmus o Sicue. ¿Qué repercusión ha tenido ese periodo de estudios para su 

formación posterior e inserción en el mercado laboral? ¿Ha influido significativamente la 

experiencia en propiciar una movilidad posterior?. En general, no hay desarrollados sistemas de 

seguimiento de egresados, que aportarían una información valiosa para la mejora de la oferta 

formativa. 

Se hace preciso acercar la administración al usuario, este hecho se impone como requisito en 

una época de gran avance de las nuevas tecnologías: expediente electrónico, virtualización de 

cursos, procedimientos implantados vía web de fácil acceso  y  descargados  de  burocracia... 

La promoción de la implantación de la dirección estratégica en todas las áreas de gestión, 

identificar y anticipar las necesidades de los usuarios, mejorar la gestión para ganar eficiencia y 

agilidad...  deberían  ser  objetivos  prioritarios  en  las  universidades. 

Ante una situación de contención presupuestaria como la actual, tal vez sería conveniente seguir 

los pasos de las universidades que crearon el Grupo 9 (Universidades de Cantabria, Castilla – 

La Mancha, Extremadura, Islas Baleares, La Rioja, Navarra, Oviedo, País Vasco y Zaragoza) y 

trabajar de manera coordinada las distintas 

universidades  en  ámbitos  de  gestión,  procedimentales...  de  esta  manera  se  obtendría   may

or provecho de los recursos que se están utilizando y se podría avanzar en procedimientos 

comunes que facilitaran el acceso a los servicios a los estudiantes 

(traslados  de  expedientes,  intercambios,  convenios...). 
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Real Decreto 1393/2007, de 29 de octubre, por el que se establece la ordenación de las 

enseñanzas universitarias oficiales. BOE 30-10-2007. No 260 

Real Decreto 1892/2008, de 14 de noviembre, por el que se regulan las condiciones para el 

acceso a las enseñanzas universitarias oficiales de grado y los procedimientos de 

admisión a las universidades públicas españolas. BOE 24-11-2008. No 283 

Corrección de errores del Real Decreto 1892/2008, de 14 de noviembre, por el que se regulan 

las condiciones para el acceso a las enseñanzas universitarias oficiales de grado 

los procedimientos de admisión a las universidades públicas españolas. BOE 28-03- 2009. No 

75 
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oficiales. BOE 03-07-2010. No 161 

Real Decreto 1002/2010, de 5 de agosto, sobre expedición de títulos universitarios. BOE 06-08-

2010. No 190 

Real Decreto 1791/2010, de 30 de diciembre, por el que se aprueba el Estatuto del Estudiante 

Universitario. BOE 31-12-2010. No 318 

Real Decreto 99/2011, de 28 de enero, por el que se regulan las enseñanzas oficiales de 

doctorado. BOE 10-02-2011. No 35 

Real Decreto 1027/2011, de 15 de julio, por el que se establece el Marco Español de 

Cualificaciones para la Educación Superior. BOE 03-08-2011. No 185 

Real Decreto 1707/2011, de 18 de noviembre, por el que se regulan las prácticas académicas 

externas de los estudiantes universitarios. BOE 10-12-2011. No 297 

Plan Estratégico de la Universidad de Vigo (2008) 

Plan Operativo de Gestión de la Universidad de Vigo 2008-2012 (2008) 

 

8.9.5. 

Título: 

Estratégias de cooperação entre a universidade e outras instituições para a formação e 

o desenvolvimento profissional dos professores e estudantes do Bacharelado em 

Educação Física da UTFPR, Brasil 

Autor/a (es/as):  

Stadnik, Adriana Maria Wan [UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná, QVSAT – 

Grupo de Pesquisa Qualidade de Vida: Saúde e Trabalho] 

Ulbricht, Leandra [UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná, QVSAT – Grupo de 

Pesquisa Qualidade de Vida: Saúde e Trabalho] 

Resumo: 

O curso superior de formação inicial em Educação Física no Brasil é composto de dois diferentes 

modelos: a Licenciatura, que é um curso de formação profissional de professor, habilitando para as 

funções do Magistério no Ensino Básico; e o Bacharelado, que é um curso de formação profissional 

de Educação Física que habilita para todos os outros segmentos do mercado de trabalho no campo 

das atividades físicas e esportivas, como clubes, academias, clínicas, mas não habilita para o 
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exercício do Magistério no Ensino Básico. A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 

é a primeira universidade tecnológica no Brasil e se desenvolveu a partir da excelência no ensino nas 

áreas tecnológicas, e atualmente vem se expandindo para outras áreas com cursos como o de 

Bacharelado em Educação Física, ofertado desde 2007. A partir dessa compreensão, sobre as 

diferenças entre as duas modalidades de curso superior em Educação Física, podemos refletir que a 

inserção profissional, o mercado de trabalho e a atuação do bacharel em Educação Física, são vastos 

e diversificados. Esta realidade cria para os professores que trabalham nestes cursos de formação 

inicial, novos desafios para o trabalho pedagógico, como a preparação dos estudantes para o 

conhecimento e enfrentamento da diversidade de ações exigidas. Com base neste perfil de curso 

(bacharelado) e de universidade (tecnológica), apresentaremos algumas estratégias de colaboração 

entre a universidade e outras instituições ligadas à nossa realidade que contribuem à formação e o 

desenvolvimento profissional de professores e estudantes. Baseados, também, no reconhecimento de 

boas experiências advindas do know-how tecnológico da UTFPR, como por exemplo, o Café 

Tecnológico, que é um encontro entre os professores de estágio, coordenadores de curso e 

empresários do setor para discutir estágio e mercado de atuação profissional ou as Visitas Técnicas às 

empresas onde se visualizam a realidade do campo de trabalho, entre outros exemplos. 

Palavras-chave: 

Trabalho pedagógico, ensino superior, formação, desenvolvimento profissional, educação física. 

 

A Formação Profissional em Educação Física no Brasil  

Em razão da diversidade de opções no exercício da profissão no Brasil, existem variados 

formatos para a fase de iniciação formal à formação profissional na área da educação física. Há 

os cursos de magistério (ensino) com habilitação em educação física (ensino secundário), 

voltados à formação de professores que irão trabalhar com as séries iniciais do ensino 

fundamental; e dois tipos de curso de graduação (ensino superior): o bacharelado, voltado a 

formação de profissionais que não desejam atuar no ambiente escolar, mas sim em academias, 

clubes, empresas; e a licenciatura, para os que vão trabalhar com a educação física escolar 

(Farias et al., 2001). 

 

Sobre a UTFPR 

De acordo com o site oficial da UTFPR (Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2012), a 

UTFPR é a primeira universidade tecnológica do Brasil e apresenta uma história diferente das 

outras universidades. A Instituição não foi criada e, sim, transformada ao longo de mais de 100 

anos de existência. Sua origem é a Escola de Aprendizes Artífices, fundada em 1909. A atual 

universidade herdou uma longa e expressiva trajetória na educação profissional. 
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Atualmente, a UTFPR tem como principal foco os cursos de formação inicial, de pós-graduação 

e a extensão universitária, que é composta pelos serviços prestados à comunidade, como por 

exemplo, as aulas de natação, musculação e hidroginástica ou o escritório verde, que elabora 

projetos arquitetônicos de sustentabilidade. A universidade oferece, também, mais de 60 cursos 

superiores de Tecnologia, Bacharelados (entre eles variadas modalidades de Engenharias, que 

tornaram a universidade conhecida no cenário nacional e internacional, daí a ideia de uma 

universidade tecnológica) e Licenciaturas. A consolidação do ensino incentiva o crescimento da 

pós-graduação, com a oferta de dezenas de cursos de especialização, 20 mestrados e quatro 

doutorados, além de inúmeros grupos de pesquisa nas mais variadas áreas do conhecimento. 

A Universidade Tecnológica também atende à necessidade de pessoas que desejam qualificação 

profissional de nível médio, por meio da oferta de cursos técnicos em diversas áreas do 

mercado. Já, na área de relações empresariais e comunitárias, atua fortemente com o segmento 

empresarial e comunitário, por meio do desenvolvimento de pesquisa aplicada, da cultura 

empreendedora, de atividades sociais e extraclasse, entre outras. 

Com ampla abrangência no Paraná, a UTFPR tem doze campi no Estado do Paraná, estado do 

sul do Brasil e pretende ampliar essa atuação. Cada câmpus mantém cursos planejados de 

acordo com a necessidade da região onde está situado. Boa parte deles oferta cursos técnicos, de 

Engenharia e de Tecnologia, a maioria destes reconhecidos pelo Ministério da Educação com 

conceito A (o conceito mais forte no país). Alguns exemplos de cursos superiores oferecidos 

pela universidade: no câmpus Curitiba, ainda são oferecidos Design e Educação Física; no de 

Dois Vizinhos, o curso de Zootecnia e, no câmpus Pato Branco, Administração, Matemática, 

Ciências Contábeis, Agronomia e Química.  

No seu início, com a criação das Escolas de Aprendizes Artífices, o ensino era destinado a 

alunos de camadas menos favorecidas da sociedade. Pela manhã, esses meninos (apenas homens 

eram aceitos na instituição) recebiam conhecimentos elementares (primário) e, à tarde, 

aprendiam ofícios nas áreas de alfaiataria, sapataria, marcenaria e serralheria. Logo em seguida 

foram instaladas seções de Pintura Decorativa e Escultura Ornamental. 

Aos poucos, a escola cresceu e o número estudantes aumentou, o ensino tornou-se cada vez 

mais profissional até que, em 1937, a escola passou a ser denominada Liceu Industrial do 

Paraná. 

Cinco anos depois (1942), a organização do ensino industrial foi realizada em todo o país. A 

partir disso, o ensino passou a ser ministrado em dois ciclos. No primeiro, havia o ensino 

industrial básico, o de mestria e o artesanal. No segundo, o técnico e o pedagógico. Com a 

reforma, foi instituída a rede federal de instituições de ensino industrial e o Liceu passou a 



1321 
 

chamar-se Escola Técnica de Curitiba. Em 1943, tiveram início os primeiros cursos técnicos: 

Construção de Máquinas e Motores, Edificações, Desenho Técnico e Decoração de Interiores.  

Antes dividido em ramos diferentes, em 1959, o ensino técnico no Brasil foi unificado pela 

legislação. A escola ganhou, assim, maior autonomia e passou a chamar-se Escola Técnica 

Federal do Paraná. Em 1974, foram implantados os primeiros cursos de curta duração de 

Engenharia de Operação (Construção Civil e Elétrica). 

Quatro anos depois (1978), a Instituição foi transformada em Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Paraná (Cefet-PR), passando a ministrar cursos de graduação plena (ensino 

superior). A partir da implantação dos cursos superiores, deu-se início ao processo de 

“maioridade” da Instituição, que avançaria, nas décadas de 80 e 90, com a criação dos 

Programas de Pós-Graduação. 

Em 1990, o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico fez com que o Cefet-PR se 

expandisse para o interior do Paraná, onde implantou unidades. Com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDBE), de 1996, que não permitia mais a oferta dos cursos técnicos integrados, a 

Instituição, tradicional na oferta desses cursos, decidiu implantar o Ensino Médio e cursos de 

Tecnologia. Em 1998, em virtude das legislações complementares à LDBE, a diretoria do então 

Cefet-PR tomou uma decisão ainda mais ousada: criou um projeto de transformação da 

Instituição em Universidade Tecnológica. 

Após sete anos de preparo e o aval do governo federal, o projeto tornou-se lei no dia 7 de 

outubro de 2005. O Cefet-PR, então, passou a ser a UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 

FEDERAL DO PARANÁ (UTFPR) – a primeira universidade especializada do Brasil. 

Atualmente, a Universidade Tecnológica conta com doze câmpus, distribuídos nas cidades de 

Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, Francisco Beltrão, 

Guarapuava, Londrina, Medianeira, Pato Branco, Ponta Grossa e Toledo. 

 

Funções do Bacharel em Educação Física no Brasil 

Segundo o Ministério da Educação (2010), órgão maior do sistema educacional brasileiro, a 

partir de uma nota técnica emitida em resposta às solicitações de esclarecimentos do Conselho 

Federal de Educação Física (CONFEF) e dos Conselhos Regionais de Educação Física (CREF), 

acerca de cursos de educação física nos graus bacharelado e licenciatura, o licenciado em 

educação física está habilitado a atuar na docência em nível de educação básica e o bacharel, a 

atuar no ambiente não-escolar. Portanto, o estudante em nível superior que deseja atuar nas duas 

frentes deverá obter ambas as formações, comprovadas através da expedição de dois diferentes 

diplomas, como consequência de haver concluído dois cursos distintos, com um ingresso para 

cada curso. 
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Ainda, em relação à estrutura dos cursos de bacharelado em educação física as instituições 

devem considerar as diretrizes estabelecidas pela Resolução CNE/CES n° 7/2004, bem como o 

disposto na Resolução CNE/CES n° 4/2009, resoluções do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), órgão ligado ao Ministério da Educação, que instituem a carga horária mínima e os 

procedimentos relativos à integralização e duração de alguns cursos em nível superior, 

bacharelados, na modalidade presencial. Dessa forma, enfatiza-se que, para os bacharelados em 

educação física, a citada Resolução fixou a carga horária mínima em 3.200 horas com um limite 

mínimo para integralização de quatro anos. 

 

Características do bacharel em educação física da UTFPR 

A partir de informações advindas do Projeto Político-Pedagógico do Curso de Bacharelado em 

Educação Física da UTFPR (Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2007), sabemos que 

o grande desafio para as instituições formadoras do profissional de Educação Física, é preparar 

um profissional que tenha competência e habilidade para atuar simultaneamente nas áreas de 

saúde, educação e humanidades. Enfatizando a indispensabilidade de uma dimensão ética 

integradora dessas áreas. Competências e habilidades de saber pensar, escutar e aprender a lidar 

com as novas tecnologias, considerar a investigação como princípio de aprimoramento 

profissional. Que tenham iniciativa para resolver problemas, decidir, criar e estar sempre em 

sintonia com o dinamismo da realidade social, orientando-se sempre para a construção de uma 

sociedade mais justa e menos desigual. E mais: 

Autonomia intelectual;  

Capacidade de permanente aperfeiçoamento;  

Domínio da bibliografia teórica e metodológica da Ed. Física;  

Capacidade de análise, síntese e de exposição oral;  

Formação acadêmico-científica sólida (visão ética e humanista);  

Competência para elaborar, executar, avaliar, coordenar, supervisionar, gerenciar e dirigir 

projetos de atividades físicas e esportivas por meio da Educação Física e do Esporte.  

Quanto ao futuro profissional, o egresso desse curso de formação profissional, deverá ser capaz 

de diagnosticar, planejar, organizar, supervisionar, coordenar, executar, dirigir, assessorar, 

dinamizar, programar, desenvolver, prescrever, orientar, avaliar e prescrever atividades físicas 

objetivando promover, aperfeiçoar, reabilitar e aprimorar o funcionamento fisiológico orgânico, 

condicionamento e o desempenho fisiocorporal, para a resolução de problemas e elaboração de 

propostas que reflitam seu compromisso profissional e ético, atendendo a sociedade na qual está 

inserido. 
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Modos inovadores de trabalho pedagógico desenvolvidos no Bacharelado em Educação 

Física da UTFPR 

A partir do ponto de vista de tantas e tão diversas atribuições e exigências profissionais relativas 

ao futuro bacharel em educação física, a UTFPR, aproveitando também sua estrutura e 

experiência consolidadas nas áreas especialmente técnicas como as engenharias, cursos que 

realmente colocaram o nome e a capacidade da universidade em evidência, observamos que 

todos os cursos da universidade, mesmo de outras áreas do conhecimento que não as áreas 

técnicas e tecnológicas, como é o caso da educação física, acabaram por “copiar” ou adaptar 

alguns dos modelos de trabalho pedagógico adotados nos cursos superiores das engenharias, 

com reflexos bastante fortes nos estágios curriculares (obrigatórios) e extra-curriculares (não-

obrigatórios). 

Vamos citar quatro exemplos que consideramos enriquecedores, inovadores e que se mostraram 

eficientes no atendimento aos objetivos relativos à formação profissional dos futuros bacharéis 

em educação física. São eles: 

 1) Visitas Técnicas: são visitas realizadas pelos estudantes, acompanhadas de seus 

professores, agendadas previamente, especialmente por meio do contato e a partir do bom 

relacionamento da universidade com o setor empresarial industrial. Um bom exemplo desse 

trabalho é a disciplina de Ergonomia Aplicada à Educação Física, onde os futuros profissionais 

e sua professora visitam empresas variadas na área industrial da cidade para conversar com 

trabalhadores, observar e verificar in loco a aplicação ou não da ergonomia no mundo real do 

trabalho e a aplicação dos conceitos de segurança e saúde no trabalho. Outro exemplo é a 

disciplina de Recreação e Lazer ou mesmo o conteúdo de Ginástica Laboral, em que os 

estudantes visitam, participam e propõem atividades em determinadas empresas e em situações 

reais. 

 2) Atividade Prática Supervisionada (APS): são atividades acadêmicas desenvolvidas 

sob a orientação, supervisão e avaliação dos professores e realizadas pelos estudantes em 

horários diferentes daqueles destinados às atividades presenciais, ou seja em horário diferente 

do horário das aulas regulares. Estas atividades estão sujeitas à aprovação da coordenação do 

curso e são obrigatoriamente supervisionadas e avaliadas pelo professor da disciplina. Todas as 

disciplinas do Bacharelado em Educação Física da UTFPR apresentam a APS. Alguns exemplos 

práticos são os estudos dirigidos, trabalhos individuais, trabalhos em grupo, desenvolvimento de 

projetos, atividades em laboratório, atividades de campo, oficinas, pesquisas, estudos de casos, 

seminários, desenvolvimento de trabalhos acadêmicos, entre outros (Universidade Tecnológica 
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Federal do Paraná, 2009). Em geral, essas atividades visam objetivamente a construção da 

autonomia do aluno. 

 3) Prática como Componente Curricular (PCC): trata-se de uma prática de estudo real 

do mundo do trabalho. Por volta de 70% das disciplinas do Bacharelado em Educação Física da 

UTFPR apresentam 15% da sua carga horária total voltada para este tipo de atividade prática, 

onde o professor programa uma série de atividades vivenciadas no mundo real de trabalho. 

Podemos citar como exemplos, a organização e realização, pelo grupo de professores e 

estudantes de eventos na área, a aplicação supervisionada e acompanhada pelo professor de 

práticas profissionais reais, palestras com profissionais, entre outras, podendo, também, ser 

viabilizada sob a forma de oficinas, laboratórios, entre outros tipos de organização que 

permitam aos estudantes vivenciarem o nexo entre as dimensões conceituais e a aplicabilidade 

do conhecimento. 

Ainda, segundo o Ministério da Educação, por meio de seu Conselho Nacional de Educação 

(CNE), Parecer CNE/CES 58/2004 (Ministério da Educação e Cultura, 2004), que trata das 

diretrizes curriculares nacionais para os cursos superiores em educação física, a prática como 

componente curricular deverá ser contemplada e explicitada no projeto pedagógico do curso em 

questão, podendo ser vivenciada em diferentes contextos de aplicação acadêmico-profissional 

desde o início do curso.   

 4) Café Tecnológico: que é um encontro entre os professores de estágio, coordenadores 

de curso e empresários do setor, onde os futuros profissionais estão estagiando, para discutir 

estágio e mercado de atuação profissional. Observamos que esta atividade, que não é 

exatamente um trabalho pedagógico direto com o estudante, mas que impacta no grupo de 

professores e na imagem do mercado de trabalho e na sua relação com a universidade, vem se 

mostrando importante para a detecção de possíveis falhas na formação ou até mesmo na 

compreensão da realidade do mundo do trabalho e suas necessidades. 

 

Considerações finais 

Após realizarmos a exposição sobre a formação na área da educação física no Brasil, seus 

aspectos legais e generalistas, especificar as funções do bacharel na área, suas especificidades 

na UTFPR e apresentar exemplos práticos e objetivos dos modos de ação didática, pedagógica e 

política adotados pela universidade abordada, e que consideramos relevantes para a formação e 

o desenvolvimento profissional dos estudantes na UTFPR, refletimos que, adicionalmente, 

observamos que essas ações são relevantes do ponto de vista da formação e do desenvolvimento 

profissional dos próprios professores, que acabam se obrigando a estar em permanente contato 

com o mundo do trabalho real desses futuros profissionais da educação física. 
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Consideramos uma riqueza a associação entre a experiência advinda de uma universidade 

eminentemente tecnológica, que começa a abrir suas portas para um universo bastante 

diferenciado, como a educação física, que iniciou seu curso superior apenas em 2007, e que 

parece obter, também, vantagens na proximidade da instituição com outras tantas instituições, 

entre elas empresas do setor industrial, clínicas de saúde, federações esportivas, por meio de 

processos de colaboração nos mais diferentes níveis, desde projetos extremamente elaborados 

até a simples relação social entre líderes. 

Lembramos que os estudos desenvolvidos por Farias et al. (2001) apontam para a importância 

da formação inicial na formação profissional, pois é a partir desse período que os futuros 

profissionais vão adquirir os conhecimentos, atitudes, ações necessários à sua atuação. Os 

autores sugerem que, nos cursos de formação inicial, o estudante, depois de completar um 

currículo básico, realize aprofundamentos, especializando-se na área de interesse e ressaltam a 

necessidade dos estudantes terem contato com a realidade de atuação futura, procurando 

amenizar o impacto com a realidade. 

  

Referências: 

Farias, G., Shigunov, V., & Nascimento, J. (2001) Formação e desenvolvimento profissional 

dos professores de educação física. In V. Shigunov & A. Shigunov (Orgs.). A formação 

profissional e a prática pedagógica. Londrina: Midiograf, pp. 19-53.  

Ministério da Educação e Cultura (2004). Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Graduação em Educação Física. Parecer CNE/CES 58/2004.  

Ministério da Educação e Cultura (2010). Nota Técnica n° 003/2010 - 

CGOC/DESUP/SESu/MEC. 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (2009). Regulamento das Atividades Práticas 

Supervisionadas. Curitiba: UTFPR. 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (2012). História. Retirado em abril, 25, 2012 de 

http://www.utfpr.edu.br/  

 

 

http://www.utfpr.edu.br/

